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RESUMO 

A partir de uma análise comparativa entre os personagens ficcionais Odisseu de 

Homero e Victor Frankenstein de Mary Shelley, busca-se estabelecer relações acerca 

da racionalidade humana e sua respectiva interdição e desmedida. Para isto aproxima-

se de conceitos como perfectibilidade, simulação, simulacro, ciência, idolatria, mito, 

razão, astucia e crença, a partir de um instrumental fornecido pela filosofia da ciência, 

crítica literária, psicanálise, mitologia, mitohermenêutica e teoria da religião. 

Vale-se ainda de exemplos contemporâneos onde se podem notar repercussões dessas 

relações como a ficção científica e o discurso ecológico. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Ulisses, Frankenstein, perfectibilidade, ficção científica, simulacro, 

mito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

From a comparative analysis between fiction characteres Odisseos, from Homer and 

Victor Frankenstein from Mary Shelley seeks to stablish relations around the human 

racionality and its respective interdition and rampant. Thus to reach the concepts as 

perfectibility, simulation, simulacrum, science, idolatry, reason, myth, astuteness and 

belief, from na instrumental getted from the philosophy of science, literary critic, 

psychoanalysis , mitology, hermeneuthic myths and religion theory. 

We also use contemporary examples that we can notice repercussions of relations as 

the science fiction and the ecological discurse. 

 

Keywords: Ulisses, Frankestein, perfectibility,simulacrum, science fiction, myth 
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INTRODUÇÃO 
 
 

Parodiando Sancho Pança, tudo deve ter um início; e 
esse início deve estar ligado a algo que já existiu antes. 
Para os hindus o mundo é sustentado por um elefante, 
mas o elefante se acha apoiado em cima de uma 
tartaruga. Inventar, deve-se admitir humildemente, não 
consiste em criar algo do nada, mas sim do caos; em 
primeiro lugar, deve-se dispor dos materiais; pode-se dar 
forma à substância negra e informe, mas não se pode 
fazer aparecer a própria substância. (...) A invenção 
consiste na capacidade de julgar um objeto e no poder 
de moldar e arrumar as idéias sugeridas por ele. 
Mary Wolstonecraft Shelley – Frankenstein - Prefácio, 
2005, p.16 

 

 

O que lemos no fragmento acima mostra-nos a presença marcante do 

projeto moderno de conhecimento, qual seja, aquele onde há uma 

intencionalidade consciente (humana) no ato criador. Onde a criação assume 

como sinônimo o ato de dar forma aquilo que é informe. Recentemente, este 

ato de dar forma ao caos, vem sendo chamado de “design”, harmonia, arranjo 

ou assembléia. 

Nesta intencionalidade de Mary Shelley está implícita uma racionalidade 

e uma escolha ou julgamento, frente ao caos, dos componentes ou materiais 

que deverão fazer parte da figura a ser composta. 

 A questão é que sempre apreendemos uma pequeníssima parte daquilo 

que vemos e sentimos daí nossa dificuldade de compreensão do mundo. A 

maneira como vemos a realidade tem a ver com a nossa visão de mundo, que 

por sua vez, forma-se a partir dos valores que colecionamos e desenvolvemos 

ao longo de nossas vidas. O caso do Cubo de Necker é elucidativo nesse 

sentido. Dependendo do modo como o vemos ele parece mostrar-nos uma de 

suas faces como estando disposta à frente da outra, no entanto, não há uma 

forma correta ou errada de vê-lo, isto depende do nosso olhar e do modo como 

nos predispomos a senti-lo. Se o próprio Cubo pudesse nos dizer qual face ele 

nos está mostrando, bastaria uma olhadela para que pudéssemos vê-lo como 

ele se apresentaria para nós. Trata-se, portanto, de um constructo a leitura que 

fazemos de algo e que nos permite pensar e vivenciar o mundo tal como ele é 

para nós. A Escola da Psicologia Gestalt oferece uma visão deste paradigma 

por onde iremos caminhar. O Cubo de Necker é só um exemplo metafórico 
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desta possibilidade e sua figura nos permite o exercício da construção 

diferenciada. 

 

  
 

Figura 1: Esta figura é alternada em profundidade: a face do cubo marcado pelo pequeno 
círculo ora aparece como à frente, ora como na face de trás. Podemos considerar esses modos 
de ver a figura como "hipóteses" perceptuais. O sistema visual acolhe hipóteses alternativas e 
nunca se decide por uma solução. Esse processo desenrola-se em toda percepção normal, 
mas, de um modo geral, existe uma única solução.  

Fonte: http://www.icb.ufmg.br/lpf/material/5-4-a5-ref1.html. Acessado em 06/12/2006 

 

O problema da frase que apresenta o Cubo na figura acima é a última 

linha. Ela diz que deve haver apenas uma solução. No entanto, em geral, 

nossas percepções teimam em nos indicar muitas alternativas. Talvez por isto 

sejamos tão criativos. Temos sempre a possibilidade de ver as coisas de outro 

modo, sob outra perspectiva, a partir de um novo ângulo. No entanto, 

queremos incessantemente mostrar aos outros que a maneira que vemos as 

coisas é sempre o modo correto de vê-las. Temos necessidade em fazer com 

que outras pessoas vejam as coisas como nós as vemos, ou melhor, como nós 

acreditamos que vemos. No final das contas, o que acaba contando é a opção 

que fizemos entre as várias alternativas que se nos apresentaram. Esta opção, 

as mais das vezes, deve-se a uma série causal de eventos (determinados pelo 

acaso ou pela vontade que se encontram dentro dos seguintes campos: 

necessário, impossível, contingente e possível)1 pelos quais passamos e que 

                                                
1 Desde Aristóteles a divisão entre o necessário e o contingente, entre o impossível e o possível, mediados 

pelo acaso e pela vontade, constitui algo que nos faz crer que temos o poder de escolher dentro do campo 

do possível entre as várias alternativas que se apresentam. Para aprofundar esta discussão ver Marilena 

Chauí, “O Mau Encontro” in NOVAES, Adauto (org.) A Outra Margem do Ocidente. São Paulo: Cia das 

Letras, 1999.  

http://www.icb.ufmg.br/lpf/material/5-4-a5-ref1.html
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nos direcionam para uma escolha entre uma ou outra alternativa. Passamos 

então a acreditar nessa alternativa como sendo a única possível, ou pelo 

menos a mais correta e raramente estamos dispostos a nos deixar levar por 

outros caminhos mais inseguros. Arraigamos-nos de tal forma em nossas 

crenças que qualquer um que se interponha em nosso caminho tentando 

mostrar que ele vê a mesma coisa de outra forma, será tratado por nós como 

um herege. 

Hanson (1979, p.127), filósofo da ciência, sugere que uma das causas 

dessa insistência em não aceitar plenamente a percepção que temos das 

coisas é que temos também uma tendência a vê-las de forma dual. Para ele, 

observação e interpretação não são coisas separadas que se combinam ou 

não, mas sim algo não claramente distinto e intrinsecamente indissociável. 

Tentar separar uma coisa da outra destruiria a ambas. Extrapolando, 

poderíamos dizer que separar o que pensamos e entendemos do mundo 

daquilo que vemos e sentimos é algo, se não impossível, no mínimo inútil. Não 

podemos nos deslocar de nós mesmos e apagar aquilo que vemos e 

percebemos das escolhas que fizemos, ou da série causal da qual resultamos. 

Observar, para Hanson, é experimentar. Não vemos todos as mesmas 

coisas e as interpretamos de formas diferentes mas, ao contrário, construímos 

observações/interpretações diferentes porque somos/pensamos/sentimos 

diferente, ou seja, temos experiências diversas e vivenciamos os fenômenos de 

formas diversas. 

Ele sugere a seguinte situação: um físico experiente e seu filho de 

poucos meses no colo estão em um laboratório repleto de fios, parafusos, 

caixas e botões. No meio de tudo isso, há um tubo de raios X. Quando o pai e 

a criança olham para esse objeto, vêem a mesma coisa?  

Sua resposta seria: sim e não. Sim, porque eles têm consciência visual 

do mesmo objeto. Não, pois o modo como têm essa consciência é 

profundamente diferente. A criança pode estar apreendendo exatamente os 

mesmos dados óticos, mas pode não estar observando nada em particular. Já 

o físico vê um instrumento, que tem certa utilidade, que pode ser usado em tais 

casos e de tal maneira.  

Ambos estão apenas olhando, porém o resultado não é o mesmo. Como 

quando ouvimos uma língua estrangeira perto do nativo estamos tendo as 
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mesmas impressões auditivas que ele, mas para ouvir o mesmo que ele ouve, 

precisaremos aprender sua língua. Ou quando um músico se incomoda com as 

cordas desafinadas de um violão que para a maioria das pessoas não apresen-

ta problema algum. Na arte isto poderia ser aplicado quando observamos uma 

obra e não percebemos tudo aquilo que um crítico de arte seria capaz de de-

duzir. 

Fourez (1995), matemático e filósofo francês, em seu livro “A construção 

das ciências” diz que a observação não é puramente passiva: trata-se antes de 

uma certa organização da visão. Para observar é preciso sempre relacionar o 

que se vê com noções já possuídas anteriormente, normalmente compartilha-

das culturalmente. Kant já apontava para esta questão na filosofia, e a psicolo-

gia cognitiva é uma abordagem que segue nessa linha, insistindo no caráter 

construído de nossos conhecimentos.  

Como normalmente estamos próximos a pessoas que compartilham 

nossa cultura, e, portanto, uma visão de mundo semelhante a nossa, a ausên-

cia de um elemento novo dá um efeito de observação direta de um objeto. Por-

tanto, mesmo não nos dando conta, nossa observação dos fatos é sempre a 

construção de um modelo de interpretação, que depende também de nossa 

história individual, nossas emoções, nosso estado motivacional, nosso gênero, 

nossa faixa etária.  

O Positivismo do Século XIX, por exemplo, considerava que observar diz 

respeito às coisas tais como são. O cientista deve relatar o que observa, de 

modo fiel à realidade. Nesse caso, a observação seria uma atenção passiva, 

pura recepção. Dois observadores científicos se defrontariam com os mesmos 

dados, caso divergissem, isso ocorreria posteriormente, no momento em que 

interpretam esses dados.  

 

É importante que se desenvolva a noção de que os cientistas não são 
indivíduos observando o mundo com base em coisa nenhuma, são na verdade 
participantes de um universo cultural e lingüístico no qual inserem os seus 
projetos individuais e coletivos. Deve-se questionar a visão ingênua da ciência 
que a encara como um processo absoluto e não histórico. O cientista não é um 
observador fiel dos fatos, ele é um sujeito que se situa histórica e 
culturalmente. Assim, a ciência não é neutra e absoluta.  
http://cienciaemente.blogspot.com/2007/12/existe-olhar-antes-do-
interpretar.html, 16/10/2010 
 

 

http://cienciaemente.blogspot.com/2007/12/existe-olhar-antes-do-interpretar.html
http://cienciaemente.blogspot.com/2007/12/existe-olhar-antes-do-interpretar.html
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O que Hanson (1979) salienta é que a interpretação não ocorre a poste-

riori porque ver já é interpretar. Não existe algo como órgãos “puros” da visão 

isolados da pessoa. Por isso, a observação científica e a interpretação científi-

ca são inseparáveis. No caso das ciências, os saberes compartilhados por cer-

to grupo de cientistas, ou seja, suas teorias, também fornecem uma maneira de 

se ver tal fenômeno.  

 

 

 Figura 2: Esta figura se alterna espontaneamente, pelo que é visto ora como um par de rostos, 
ora como um vaso branco entre áreas pretas sem significado: os rostos. A "decisão" perceptual 
do que é figura (ou objeto) e o que é fundo é semelhante à distinção dos engenheiros entre 
"sinal" e "ruído". É básica para qualquer sistema que manipule informação.  

Fonte: http://www.icb.ufmg.br/lpf/material/5-4-a5-ref1.html. Acessado em 06/12/2006 

A figura acima permite, segundo Hanson (1979), ter uma idéia do 

processo de escolha que fazemos quando observamos um fenômeno qualquer. 

Podemos olhá-la e ver uma taça (branca) no centro da figura ou dois perfis 

humanos (em preto) em cada lado. Escolhemos observar uma ou outra coisa. 

Esta escolha não é racional, pois é imediata, ainda que num segundo momento 

se possa buscar modificar essa apreensão inicial. Aquilo que escolhemos como 

objeto (ou figura) e aquilo que serve de fundo, são na verdade a mesma coisa. 

Olhada por um ou por outro, cada um verá nela o que quiser ver. Não há 

nenhuma mudança do ponto de vista fisiológico, quando vemos a taça ou os 

rostos. O que muda é a estrutura que fazemos daquilo que observamos, diz 

ele, ou ainda, muda a construção que fazemos da imagem. 

http://www.icb.ufmg.br/lpf/material/5-4-a5-ref1.html.%20Acessado%20em%2006/12/2006
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Marcos Ferreira dos Santos (2005), afirma, a partir das asserções de 

Merleau-Ponty, que a corporeidade ultrapassa a noção cartesiana e judaico-

cristã de um ser humano dual (res cogitans da res extensa). Nessas duas 

tradições o corpo é um apêndice do nosso ser, que arrastamos seja pelo seu 

peso, seja como carga de barro úmido a testemunhar um pecado original. A 

rigor, diz ele, para Merleau-Ponty não temos um corpo, mas somos um corpo. 

É o corpo que sente, pensa, fala e atua no mundo concreto em que vivemos. 

Essa síntese corporal prescinde das cisões conceituais do intelectualismo 

ocidental. Tendemos a perceber na interação do corpo com o mundo apenas 

uma correspondência de estímulos e respostas, quando, na verdade, o ato se 

dá em sua totalidade já impregnado de sentidos e significações dadas pelo que 

ele chama de Ser Selvagem ou nó de significações da corporeidade, o ser-no-

mundo. 

Por isto, mesmo que todos vejam “teoricamente” as mesmas coisas, a 

apreensão que fazemos delas e, portanto, a construção da imagem que 

obtemos é diferente, pois cada um de nós fará essa construção utilizando seu 

próprio cabedal de informações, sentimentos e experiências. Assim, se ao 

mesmo tempo, um camponês sem estudo e um climatólogo observam o céu 

avermelhado pela manhã, podem chegar à mesma conclusão de que irá chover 

naquele dia, porém o farão por caminhos diferentes, posto que as séries 

causais que os levaram a essa conclusão são diversas. Para que haja uma 

mudança na visão que temos do mundo é necessário que passemos por um 

processo de transformação de nós mesmos, portanto. Ou seja, é preciso que 

se constitua uma mudança nas séries causais que nos levariam a produzir uma 

ou outra versão da realidade. Tais mudanças podem ser produzidas por um 

estudo aprofundado, formal e científico do mundo ou pela vivência, repetição e 

experiência reflexiva dele. Hanson (1979) diz: Primeiro Aprender, Depois 

Observar, pois quanto mais aprendemos (seja pela experiência empírica, seja 

pela abstração teórica), mais fortificado fica o edifício da imagem de mundo 

que construímos.  

Não obstante, se o camponês inclinar-se em acreditar apenas nas 

experiências que teve e que lhe permitiram predizer o estado atmosférico 

daquele dia, ou se o climatólogo pensar que somente seus estudos podem 

demonstrar a veracidade de tal fenômeno, ambos cairão num processo de 
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recusa de novas experiências e apreensões. Ambos passam a desconsiderar2 

outras possibilidades de construção de imagens de mundo. 

Por isso “Ver é... uma arte que precisa ser aprendida” (HANSON, 1979). 

Isto quer dizer que não basta possuir o conhecimento sobre algo para enxergar 

tal fenômeno. Grandes descobertas foram feitas por pessoas que nem sabiam 

tanto sobre temas de calorosos debates acadêmicos, mas que, de repente, 

depararam-se com algo inusitado que passou a fazer parte de sua 

consideração, a saber, se tornou digno de crédito. Algo que já estava lá quando 

outros observaram, mas que só passa a fazer sentido quando a construção do 

contexto permite que aquilo se encaixe de alguma forma.  

A observação científica não pode se considerar como única explicação 

plausível do mundo, assim como nenhum pesquisador pode querer criar uma 

visão definitiva dele. A observação científica, como sugere Cassirer (1996), 

deve ser a guardiã de um questionamento interminável. Deve se caracterizar 

pela possibilidade de sempre existir uma nova construção de algo que já foi 

estudado, deve ser a fomentadora de novos arranjos de imagens que permitam 

alcançar outros níveis de compreensão, e não algo mesquinho e 

preconceituoso que exclui e seleciona aquilo que merece ou não ser tratado 

pelo saber científico. Colocar o conhecimento científico, diz ele, como um 

problema a ser investigado e não como algo dado, é um primeiro passo 

importante para esta compreensão. 

Para Cassirer (1996), como bom neokantiano, o conhecimento deve ser 

construído de acordo com as regras e valores escolhidos pela razão que, 

autônoma e autarquicamente, pode decidir sobre a coerência e realidade dessa 

construção. No entanto, nem sempre a razão “dá ouvidos” a formas de 

percepção que não sejam devidamente controladas por ela. A supremacia da 

racionalidade cria uma barreira a qualquer outra forma de saber e é por isto 

que, embora o camponês e o climatólogo saibam coisas semelhantes, 

dificilmente irão conversar a ponto de poderem aceitar e trocar os saberes um 

com o outro. Criar uma visão de mundo a partir da própria razão significou criar 

                                                
2 Tomo esta palavra com um sentido muito preciso: des – não; com – junto/próximo; siderare – cosmo/ 

ordem. Ou seja, aquilo que não colocamos em nosso cosmo ordenado, ou ainda, aquilo que não faz parte 

de nosso rol de preocupações, em uma palavra aquilo que não faz sentido para nós. Os dicionários apon-

tam ainda aquilo que não é digno de crédito. Mais à frente trataremos da relação entre conside-

rar/desconsiderar e a palavra desejo. 
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uma estabilidade aos valores internos dela e uma instabilidade e incerteza a 

tudo que lhe é externo. Cassirer aponta desta forma um momento de ruptura 

na forma de estruturar a construção da visão de mundo que temos. A partir da 

chamada Modernidade, surge uma arquitetura baseada na estabilidade da 

própria razão e toda a incerteza e obscuridade é posta no mundo exterior. 

Podemos verificar aqui uma das características do ineditismo do texto de 

Mary Shelley, que o coloca como um precursor de uma nova visão de mundo 

para o século XIX, esta suposta estabilidade da razão frente á natureza é 

“posta em xeque”. A dualidade criador/criatura estabelecida em seu romance 

forja, talvez pela primeira vez, um questionamento quanto à relativização do 

conhecimento e da própria razão. 

Que garantia temos de que a razão é capaz de lidar com toda esta 

estabilidade que lhe é atribuída? Em que medida não corremos o risco de 

sermos vítimas de uma idolatria da razão sobre si mesma? Como imaginar que 

a racionalidade possa ser o caminho único de desvelamento do mundo se 

tantas vezes ela é surpreendida por fenômenos apreendidos por outras formas 

de saber? 

Se, como diz Hanson (1979), não é o olho ou o cérebro que observa, 

mas sim o observador (como um todo) que tem uma experiência, por que dar a 

primazia a uma parte desse observador quanto à possibilidade de 

construção/ordenação/estruturação da imagem que se forma. Não nos parece 

que o processo cognitivo esteja ligado apenas ao intelecto, mas a todo o 

conjunto de órgãos sensoriais, motores, digestivos e emotivos. Desprezá-los 

em detrimento de uma escolha feita unicamente pela razão se assemelha tal e 

qual, a escolher uma face do Cubo de Necker em detrimento de outra.  

Talvez, se o próprio Cubo pudesse nos explicar qual a sua face correta, 

dissesse rindo a valer: 

“Se as portas da percepção se abrissem, o homem veria o mundo como 

ele realmente é: infinito.” (BLAKE, William. O Casamento entre o Céu e o 

Inferno). 

Sendo assim, este trabalho propõe ser construído levando-se em conta 

a preocupação acima enunciada de que qualquer que seja sua solução final 

será apenas uma de muitas possíveis. Ainda que algo não pareça, à primeira 

vista, coerente e lógico, será fruto de certa intuição, aquilo que Espinosa (1973) 
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dizia ser mais importante que a racionalidade, pois era o resultado do 

casamento desta com os sentimentos. 

Para tanto, será necessário aprender a retomar as incertezas e 

obscuridades da própria razão, ou seja, tomar o fato não como dado, mas 

como construção. A postulação do fato e da evidência é também a denúncia de 

sua fragilidade e da escolha feita para que se enxergasse aquilo de uma certa 

forma e não de outra. Como dizia Nietzsche (2007b), os fatos são em si uma 

interpretação assim com a vida e quando se tratam de interpretações não cabe 

o certo e o errado somente, mas toda uma nuança de tons entre eles. Ele dizia 

que o ser humano tem uma necessidade de certezas que é infundada e que 

não é verdadeira. Franz Rosenzweig (2005) concordava com ele dizendo que: 

“toda certeza paralisa”. A incerteza é que nos faz andar, que nos faz buscar 

uma nova forma de ver. Ainda que isto soe estóico, é uma maneira de ver o 

mundo que não é incongruente com a proposta moderna de ciência. Aquela 

proposta por Descartes (1973), para quem a dúvida é o verdadeiro instrumento 

da razão e a possibilidade de duvidar até dela própria é o que constitui sua 

autonomia.  

Uma visão de mundo diferente transforma o mundo no sentido de que as 

ações feitas a partir dela serão também diferentes. A Modernidade subverteu a 

concepção grega de método (méthodo = caminho). Para o grego antigo o 

método era um caminho a ser trilhado, porém não seria possível que alguém 

indicasse o caminho para outra pessoa, isto é, cada caminho era único e 

deveria ser construído a partir de suas próprias escolhas. Era necessário haver 

uma transformação do sujeito para que ele pudesse enunciar um desejo 

verdadeiro e este processo de transformação era chamado método. A 

Modernidade, porém, determinou que o método da ciência fosse universal e 

impessoal. 

 O que a Ciência Moderna fez, portanto, foi instaurar um único caminho 

possível, a saber, o caminho da estabilidade da razão e a construção de uma 

argumentação lógica como suficiente para a edificação do conhecimento. 

No entanto, não se trata aqui de desconsiderar o grande salto que este 

passo significou, mas apontar as limitações dessa forma de conhecimento 

frente às várias possibilidades de construção dele. 

A ciência de Descartes, Galileu, Bacon, Maquiavél, Da Vinci e tantos 
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outros de sua época dotaram o homem do poder inventivo e marcam uma 

ruptura importantíssima no modo como ele vê a si mesmo e ao mundo. 

Negligenciar esse avanço seria negar a existência do próprio mundo como o 

conhecemos hoje. 

O que se busca nesse trabalho é produzir uma interpretação que 

relativize a suposta estabilidade da razão. Para fortalecê-la e não para 

descartá-la. Apontar as fragilidades de uma estrutura é uma forma de melhor 

preparar-se para os potenciais abalos que ela possa sofrer. Fazer isto de 

dentro da própria ciência, no entanto, significa receber uma série de críticas 

daqueles que não pensam dessa forma por estarem conformes com o padrão 

instituído de trabalhos acadêmicos ou simplesmente por não considerarem esta 

questão relevante. Ainda que isto cause uma série de problemas de diversas 

ordens: classificações, acusações, rotulações etc., é a partir do diálogo 

(dia=dois / logos=conhecimento) que se acende a possibilidade de 

crescimento. Talvez este deva ser o próprio caminho de constituição do saber 

científico.  

Os embates acadêmicos (ou não), sempre puderam fazer com que os 

avanços não significassem invenções de coisas totalmente novas, mas 

retomadas de idéias e argumentos antigos olhados a partir de um novo ponto 

de vista. O que seria da física moderna sem as famosas discussões entre 

Newton e Leibniz (na verdade expressados entre Leibniz e Clarke, assistente 

de Newton, que trocaram correspondências sobre as questões do tempo e do 

espaço), por exemplo? É a dúvida do outro em relação ao que se propõe que 

deve gerar a necessidade de reforçar os argumentos propostos. Ainda que 

corramos o risco de estarmos fazendo ideologia, já que podemos em algum 

momento tentarmos convencer alguém de algo, ela em si não é um problema, 

mas sim o não reconhecimento e a própria denuncia dessa ideologia e de suas 

vantagens e limitações. Muitas pessoas, intelectuais, escritores e partidos 

políticos se afirmam não ideológicos e este é o principal sintoma de uma 

ideologia. Quando ela é eficaz, apaga seus rastros para tornar-se 

imperceptível, disfarçando-se em discurso do conhecimento e da cientificidade 

como propôs Althusser (apud CHAUÍ, 2000). 

Para produzir uma interpretação diferente é necessário que lancemos 

mão de novos materiais, fragmentos e olhares. É preciso que 
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momentaneamente abdique-se da ordem da razão, aquela proposta por 

Descartes, para recriar o caos de onde emergirá uma nova ordenação.  

Este trabalho se constituirá como a montagem de um mosaico a partir de 

fragmentos aparentemente desconexos e que talvez não façam sentido em si 

mesmos, mas que serão usados como peças de uma imagem, ainda que esta  

seja apenas um vislumbre cuja estrutura apresente deficiências e fragilidades. 

Daí a necessidade em trabalhar com as mais diversas fontes para montar o 

mosaico que constituirá este trabalho, não se trata de uma questão somente 

estética ou uma vontade em apresentar e demonstrar conhecimentos variados, 

mas sim algo necessário ao método escolhido. Se misturamos as tintas da 

filosofia e da psicanálise, da ciência e da mitologia ou da crítica literária é 

porque buscamos pintar um quadro sem saber exatamente que figura se 

formará, mas com a certeza de que é aquela figura que estava nos dominando 

e consumindo, portanto, nos transformando. 

Michel de Montaigne (2005), afirmava que seu texto (e ele próprio) era 

esse constante movimento, nada era fixo, pois no mergulho dentro de si em 

busca de uma verdade, o que ele encontrou foi um absoluto vazio e a 

percepção de que não há fixidez possível e de que o conjunto de suas várias 

facetas é, na verdade, seu próprio eu. É do conjunto das vãs aparências que se 

constitui o homem. 

Em que pesem críticas direcionadas exatamente a este ponto, já que os 

historiadores e filósofos nos dizem que não se pode estabelecer ligações entre 

uma coisa e outra, sob pena de anacronismo, ou de relações imperfeitas entre 

pensamentos tão distantes, buscamos mostrar que basta haver alguns pontos 

de contato para podermos percebê-las não tão diferentes assim, havendo 

maneiras de estabelecermos as conexões.  

O que separa Ulisses de Homero do Dr. Frankenstein de Mary Shelley 

não são quase dois mil anos de história, mas a dificuldade que temos de 

perceber semelhanças. Somos treinados a perceber diferenças e prestar muita 

atenção nelas. A Ciência Moderna é o instrumento que criamos para 

aperfeiçoarmos nosso poder de nomeação e classificação do mundo. É assim 

que nos sentimos seguros já que criamos uma suposta certeza sobre as 

coisas. E acreditamos tanto nisto que nos esquecemos que estas certezas são 

também construções, que a história não é o que os livros dizem, do contrário 
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bastaria um único livro de história, pois ele conteria toda a verdade. Assim 

também não pode haver certezas na boa ciência, já que é embasada em 

padrões de probabilidades. Talvez por herança ou por hábito, ou pela própria 

fragilidade da constituição humana, concretizamos coisas que não são 

concretas e tomamos como verdades absolutas coisas efêmeras. Daí nossa 

dificuldade em lidar com o inseguro e o incerto. 

Não por acaso, Descartes (1973) sonhou com uma cidade onde tudo 

parecia falso (cidade do conhecimento) e resolveu reformular a ciência 

começando pelo método, analisando o mundo (transformando idéias 

complexas em idéias simples) e submetendo-se apenas às idéias claras e 

distintas. Usa a dúvida exagerada (hiperbólica) apenas para obter evidências 

(certezas/verdades). Por isto sua primeira certeza é a própria dúvida, ou seja, a 

de que não pode duvidar que duvida (ao menos enquanto duvida), e a segunda 

certeza é aquela que oferece a possibilidade da permanência no tempo do ser 

pensante, ou seja, a existência de Deus. O sujeito da dúvida foi expulso após a 

segunda evidência já que Deus garante o sujeito do conhecimento no tempo 

que é, assim, depurado da divisão e da subjetividade. Sendo assim, na origem 

da Ciência Moderna há uma crença metafísica na existência do outro. Isto 

caracteriza segundo Lacan (1966), uma foraclusão, onde a ciência produz 

objetos reais para tentar suturar a divisão do sujeito. 

Para Lacan (1966), há uma cisão intrínseca entre eu (moi = ego) e 

sujeito (je), sendo o primeiro o agente e o segundo o seu efeito. Quando o eu 

comanda as ações, o desejo não se mostra e o sujeito fica disperso. Quando, 

no entanto, nega algo (ou alguém), manifesta-se o desejo e apresenta-se o 

sujeito inconsciente, atribuindo existência ao outro.  

Toda escolha metodológica deveria dar-se a partir de uma coerência 

interna, expressa no próprio discurso, condizente com um movimento externo 

de mudança. Mas mudar assim constantemente não é algo que nós seres 

humanos consideremos muito agradável. Preferimos sempre a obediência ao 

eu em detrimento da ambigüidade e ambivalência do sujeito e a manifestação 

dos desejos que, já em Descartes, são obstáculos que se interpõem no reto 

curso da razão.  

O caminho escolhido para ilustrar e argumentar esta visão de mundo foi 

o da comparação entre personagens ficcionais de épocas e contextos muito 
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diferentes. De um lado a figura de Odisseus/Ulisses de Homero e o mundo 

grego como princípio do uso da racionalidade ocidental como forma de 

apropriação do mundo, de outro o Dr. Victor Frankenstein e sua Criatura de 

Mary Shelley que anunciam o pensamento moderno e o uso mais intenso da 

ciência como manifestação do desejo criativo humano. Se cabe a esta escolha 

uma série de críticas e dificuldades, deve-se também recorrer às possibilidades 

que se anunciam a partir dela. Paul Ricoeur (1983), comparando as duas 

grandes modalidades dos discursos narrativos, aponta que ambas procedam 

de modos referenciais diversos. A narrativa de ficção por metáforas e a 

narrativa historiográfica “por vestígios do passado, tornados documentos pelo 

historiador” (apud OLIVEIRA, 2008, p. 36). A narrativa ficcional lida com uma 

redescrição do mundo e, portanto, com referências ou verdades metafóricas, 

porém não deixando de recolher pelo caminho, a seu modo, referências por 

vestígios da historiografia. Da mesma forma, esta última, por sua vez, embora 

trate de um acontecimento passado que realmente se deu, não deixa de ser 

narrado e recontado pelo historiador que retira “algo da referência metafórica 

comum a todas as obras poéticas, na medida em que o passado só pode ser 

reconstruído pela imaginação” (apud OLIVEIRA, 2008, p.36). Pergunta Ricoeur: 

 

Mas sobre o que se cruza a referência por traços e a referência metafórica, senão 
sobre a temporalidade da ação humana? Não será o tempo humano que a 
historiografia e a ficção literária refiguram em comum, cruzando sobre ele os seus 
modos referenciais? (apud OLIVEIRA, 2008, p.36). 
 

A narração recorre à mímesis em três níveis, segundo Ricoeur (1983). O 

primeiro diz respeito à pré-compreensão simbólico-narrativa da experiência 

temporal humana que revela a estrutura semântica da ação humana, seus 

recursos de simbolização e seu dramático caráter de temporalidade que é 

significante, pois se constitui com base nas mediações simbólicas e pode se 

oferecer como um enredo ou tessitura (texto). Esta forma de significação do 

agir humano coloca em questão a temporalidade linear, pois expõe todo seu 

caráter de perplexidade e contradição (OLIVEIRA, 2008). 

O segundo nível da mímesis se dá pela distinção do momento da 

configuração narrativa ou a tessitura da intriga ou enredo (muthos), quando 

entram em jogo os caracteres temporais em sua concordância/discordância 

dialética. Porém, enquanto para Ricoeur (1995) a configuração narrativa 
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oferece um caráter de totalidade de sentido, ao menos em sua pretensão de 

síntese, para Benjamin (1987) a narração é mais ambígua: ora reconhece nas 

grandes narrativas vinculadas à experiência da tradição uma infinitude de 

sentido e uma potencial abertura, ora oferece “a possibilidade de construção de 

novas formas de narratividade em franca ruptura com pretensões totalizadoras 

e falsamente épicas, calcadas no privilégio do fragmento descontextualizado e 

no acento do inacabamento de sentido”. (OLIVEIRA, 2008, p. 35). Mas para 

ambos (Benjamin e Ricoeur), a configuração narrativa está vinculada à 

elaboração lingüística das aporias do tempo e à tradição, bem como entendem 

a tradição como algo não-linear, que reconhece em seu movimento um jogo de 

ordenação e sedimentação e também de inovação e ruptura. 

 

Entendemos por isso (a tradição) não a transmissão inerte de um depósito já morto, 
mas a transmissão viva de uma inovação sempre suscetível de ser reativada por um 
retorno aos momentos mais criadores do fazer poético. (...) A constituição de uma 
tradição, com efeito, repousa sobre o jogo da inovação e da sedimentação. 
(RICOEUR, 1983, p.132-133 apud OLIVEIRA, 2008, p.35) 

 

O terceiro momento da mímesis remete a uma refiguração da 

experiência temporal que se realiza pelo ato de leitura do mundo configurado 

narrativamente, ou seja, a intersecção entre o mundo do texto, do leitor e do 

ouvinte (OLIVEIRA, 2008, p.35). É neste nível que se coloca a questão da 

verdade ou da referência na narrativa. Seja na sua forma metafórica, ou mítica,  

na referência historiográfica ou científica, o leitor/ouvinte, podem se colocar na 

história narrada e vivenciá-la de alguma forma. Nas palavras de Adorno e 

Horkheimer, é exatamente assim que, partindo do mito, se chega a uma 

verdade (não metafórica) e, partindo da referência histórica, chega-se ao mito. 

Seja na Odisséia de Homero ou no Frankenstein de Mary Shelley, a 

questão da forma escolhida para a narração da história é crucial. Na Odisséia, 

a alternância de narradores e a maneira como, a partir de fragmentos, se 

constrói a história denuncia a forma como Homero deve ter recolhido partes de 

relatos orais e interpretações diversas. Demonstra a tessitura do enredo pela 

transformação da correlação entre linguagem e verdade no mundo narrado e a 

mudança na relação entre linguagem e temporalidade na história narrada. Há 

um caráter instituinte e novo na narração que refigura por meio da linguagem 

uma ordem própria, a do mundo narrado (OLIVEIRA, 2008).  
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A noção de mímesis para o grego, costumeiramente tomada como 

imitação ou representação, tem antes o caráter de apresentação/figuração da 

beleza do mundo sensível e do enredo das ações humanas, por isto Platão 

apontava o caráter pernicioso da mimese. Para ele, ela era tão somente a 

cópia da cópia, portanto, não criando entes verdadeiros ou originais. A 

possibilidade de confundir o original com a cópia, ou entre a verdade e a 

imitação é o perigo. É exatamente isto que está na base da narração, a 

possibilidade de confundir (o leitor/ouvinte) com o original (personagem/fato) 

pela recriação por meio da linguagem, do mundo real em narrado. A narrativa 

nos remete ao terreno das verdades ficcionais ou das verdades poéticas, onde 

passamos a uma noção de verdade como revelação e figuração. (OLIVEIRA, 

2008). A narrativa homérica, não havia estabelecido distinção clara entre o 

“mythos como palavra poético-narrativa atribuída ao poeta e o logos como 

discurso argumentativo concernente ao filósofo” (OLIVEIRA, 2008, p.37). 

 Na Odisséia, a astúcia de Ulisses tem forte correspondência com a da 

mimese poética. Sua habilidade na arte do disfarce e engenhosidade 

desdobra-se na sua inventividade no uso da palavra. Tudo que Ulisses faz é 

contar seus feitos e seus caminhos percorridos de volta a Ítaca, cercado de 

monstros, sereias, deuses e ninfas, ou seja, uma viagem no mundo da fábula e 

do fantástico. O Polifemo (ciclope) que representa o ser humano inacabado, 

aquele em quem a cultura ainda não se manifestou, sucumbe frente à 

estratégia mimética de Odisseu em usar do fingimento e deslocamento de 

sentido de seu próprio nome (Udeis em grego é o mesmo que Ninguém) e 

“assim joga ficcionalmente com a ambigüidade do discurso. O herói astucioso 

tem sua face complementar no narrador inventivo” (OLIVEIRA, 2008, p.38). 

Mimesis é um termo problemático já estudado por diversos autores que 

tentaram capturar algo da representação porque o arco hermenêutico que liga 

o moderno ao arcaico, o novo ao antigo possibilita uma ponte realmente tensa 

de temporalidade. 

 Em sua obra referencial sobre a mimesis, Jacques Derrida (2005) enfatiza 

nesses termos o deslocamento/estranhamento do conceito: 

 

O rito do pharmakós: o mal e a morte, a repetição e a exclusão. Sócrates reúne em 
sistema todos esses pontos de acusação contra o phármakon da escritura no 
momento em que retoma por conta própria, para sustentá-la, explicitá-la, interpretá-la, 
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a fala divina, real, paterna e solar, a sentença capital de Thamous. Os piores efeitos da 
escritura, esta fala apenas os predizia. Fala não demonstrativa, ela não pronunciava 
um saber, ela se pronunciava. Anunciando, pressagiando, decidindo. É uma manteía, 
Sócrates o disse. Cujo discurso vai, daqui em diante, dedicar-se a traduzir esta 
manteía em filosofia, a converter em moeda o capital, a fazê-lo valer, a prestar contas, 
a dar conta e razão, a dar razão ao dito basileu-patro-helio-teológico. A transformar o 
mûthos em logos. (DERRIDA, 2005, p.85) 

 

Nesse sentido, o pharmakós é, ao mesmo tempo, remédio e veneno e, 

embora omita esta conflitiva imposição, será Hermes, o tradutor da fala divina, seu 

operoso traquina, aquele que determina, enfim, com a sua própria e peculiar 

intervenção, o destino manifesto da fala, a escritura. Tradução e tradição têm a 

mesma raiz. A escrita é também a fundação de uma tradição e, a um só tempo, seu 

aprisionamento em uma específica tradução. 

Há mais do que mera subversão: 

 

Qual pode ser a primeira reprovação dirigida por um deus desdenhoso ao que parece 
subtraído à sua eficácia? A ineficácia, certamente, a improdutividade, a produtividade 
somente aparente que apenas repete o que na verdade já está aí. É porque – primeiro 
argumento de Sócrates – a escritura não é uma boa tékné, entendamos uma arte 
capaz de engendrar, de pro-duzir, de fazer aparecer: o claro, o seguro, o estável. Ou 
seja, a aletheia do eidos, a verdade do ente em sua figura, em sua “idéia”, em sua 
visibilidade não-sensível, em sua invisibilidade inteligível. A verdade do que é: a 
escritura ao pé da letra não tem, aí, nada a ver. Antes, aí, tem a (se) cegar. E aquele 
que acreditasse ter por meio de um grafema produzido a verdade, daria prova da 
maior tolice (euétheia). (DERRIDA, 2005, p.85) 

 

 A premissa induz a um axioma irrevogável: em si, a palavra escrita não é 

expressão de verdade alguma, num mesmo tempo ou num outro, diacronicamente 

estendido por interregnos difusos. 

 Sobre a repetição, a reedição desta palavra, que já não é a mesma que em si 

já não correspondia a nenhuma verdade, mas a aproximações cuja invisibilidade 

somos incapazes de desfazer, impõe um hermetismo impossível de destramar: 

 

Esta pura repetição, esta má reedição seria, pois, tautológica. Os lógoi escritos, 
“acreditar-se-ia que o pensamento anima o que eles dizem; mas, que se lhes dirija a 
palavra com a intenção de se esclarecer sobre um de seus ditos, é uma só coisa que 
se contentam em significar, sempre a mesma. Repetição pura, repetição absoluta de 
si, mas de si já como referência e repetição, repetição do significante, repetição numa 
ou anuladora, repetição de morte, é tudo um. A escritura não é a repetição viva do 
vivo. (DERRIDA, 2005, p.86) 
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 Notemos que apesar de reconhecer que a repetição e a reedição escrita 

comprometem a vida primeira da palavra, ainda assim esta pode ser indício de 

temporalidade, ainda que isto escuse a revelar-se e, principalmente, a revelá-la. 

 Aqui entramos no âmbito maior que vincula o grafema ao zoografema: 

 

O que a aparenta à pintura. E assim como a República, no momento em que condena 
as artes da imitação, aproxima pintura e poesia, assim como a Poética de Aristóteles 
as associará também sob o mesmo conceito de mímesis, da mesma forma Sócrates 
compara aqui o escrito ao retrato, o grafema ao zoografema. “O que há de terrível, 
com efeito, penso, na escritura, é também, Fedro, que ela tenha verdadeiramente 
tanta semelhança com a pintura. E, deste fato, os seres que procria passam por seres 
vivos, mas que se lhes ponha alguma questão, plenos de dignidade eles se calam! 
Assim é do mesmo modo para os escritos...”. (DERRIDA, 2005, p.86) 

 

 Curioso é que mesmo tratando da implausibilidade da palavra escrita, Derrida 

a toma por verdadeira, já que remete quer a Platão, quer a Sócrates esses 

enunciados. Se tomarmos um autor mais propenso aos dilemas da história, sua 

maquinária é distinta, embora não menos equívoca.  

 Vejamos Luiz Costa Lima (1995). Em Vida e Mimesis ele surpreende a 

ruptura de significados de mimesis de um tempo para outro: 

 

A estranheza do destino não toca apenas a certos homens; ainda envolve certas obras 
suas. 
Que estranho o destino da Poética aristotélica. Uma esfinge não pareceria despertar 
maiores equívocos. Ignorada na antiguidade, onde poderia ter sido mais fluente seu 
entendimento, não se tornou melhor conhecida no Cinquecento, que, entretanto, nela 
tanto se apoiou. Não é hoje segredo que sua apropriação pelos tratadistas italianos 
teve um equívoco por base: mimesis entendida como imitatio. Menos responsável por 
esse desentendimento teria sido o caráter de seu autor, muitas vezes acusado de 
impermeável à ambiência mítico-religiosa da tragédia, do que a falsificação da própria 
letra da Poética. É o que mostrava, em tese publicada em 1954, a competência 
filológica de H. Koller. Um comentarista do peso de Gerald Else, embora, a propósito 
de 47ª e 16-7, ressaltasse que “mimesis, como poíesis acima, tenha um sentido verbal 
e ativo: não “imitações” ou sequer „modos de imitação‟, conforme os tradutores, mas 
„processos de imitação‟, „imitantes‟, termina por manter, ainda que a atenue, a lição 
tradicional. Um pouco antes, porém, Koller já havia demonstrado a arbitrariedade da 
equivalência. 
“a mais antiga atestação de mimeisthai provém de um fragmento de Píndaro (dança) e 
de Ésquilo (mimos = ator em um culto a Baco)”. 
“Mimesis, que originalmente apenas designava esta dança das bacantes, tornou-se o 
conceito fundamental da filosofia pitagórica da expressão, pois, na configuração 
musical-dançada, de imediato se manifestavam os estados anímicos (ese) e os 
processos anímicos (páthe)”. (LIMA, 1995, p.63) 

 

 Como aponta o autor, isso explicaria o uso terapêutico dos procedimentos da 

mimesis, sendo a construção filosófica responsável por esta extradição. 
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 Ora, esse reconhecimento de um “erro de infindáveis séculos” não é garantia 

de certeza. O problema parece incomodar o autor: 

 

Historicamente, por certo, a relevância da questão tem sido reconhecida pelas 
inúmeras vezes que foi reproposta. Tratando só do campo que abordaremos, a 
equivalência renascentista entre mimesis e imitatio supunha o recorte distinto do ético 
sobre o campo de atuação da primeira: o ético atuava como um depurador da imitatio, 
impedindo-a de se confundir com o que, nas línguas modernas, se entenderia como 
„imitação‟. 
Do ponto de vista teórico, contudo, ainda mais relevante é outra questão: que 
significaria ter estado a mimesis de início associado à dança e à música e não à 
pintura e à escultura? A própria formulação pode ser enganosa. Esclareça-se, pois que 
a cláusula „de início‟ não contém uma mera indicação de anterioridade temporal. Se 
assim o entendêssemos, estaríamos dizendo que uma certa incidência da mimesis 
teria diacronicamente dado lugar a outra, em uma seqüência tal que sua face originária 
teria se dissipado ou transformado na segunda. A “origem” seria fixada para que 
melhor se memorizasse o que a seguir teria sido perdido. Não é esse o entendimento 
visado. „De início‟ não expõe um começo diacrônico senão que concerne a um tempo 
lógico, cuja primeira face não se dissolve ou metamorfoseia na posterior. (LIMA, 1995, 
p.65) 

 

 Tamanho incômodo se traduz em algo preciso que busca exaltar a ruptura, o 

engodo, o equívoco epocal. Tanto é que em seguida ele precisa ainda mais a 

natureza do equívoco, já que é de outra ordem o distanciamento, mais profunda, e 

tão diversa que é como se tratasse de outra dimensão: 

 

A exclusividade primeira da mimesis ao campo da dança e da música parece significar 
que, em seu gesto inaugural, ela não é semanticamente modelada; fenômeno básico 
de expressão, ela antes põe do que expõe; é apresentação e não, basicamente, 
representação. Originária e literalmente, a mimesis dança e não por ela se encena 
algum conteúdo, mesmo que sua finalidade fosse ser ele dançado. O que vale ainda 
dizer, originariamente é um evento e não a ornamentação plástica de uma idéia que 
então se narrasse.  
Dizer que no instante inaugural de seu tempo lógico a mimesis não gira em torno de 
um significado não implica que seu produto não tivesse significação. Significa tão só 
que à sua razão (logos) não era indispensável a palavra (logos). O duplo sentido do 
termo grego embaraça o pensamento que se formule sobre a mimesis. Mas a 
dificuldade decorreria de uma peculiaridade da língua grega ou antes seria inerente ao 
próprio fenômeno?. (LIMA, 1995, p.65) 

 

 

Para o grego antigo, o mundo das ações e obras humanas se dá na 

temporalidade (portanto de caráter mortal), enquanto o da ordem perene da 

physis é atemporal. A tarefa da rememoração narrativa é exatamente a de 

conferir durabilidade e permanência aos feitos e obras humanas, por isto, a 

narrativa da Odisséia inicia-se num tempo avançado da ação (a estadia na Ilha 

de Calipso) para então recuar até o ponto inicial da ação (o início do retorno à 
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Ítaca após a guerra de Tróia). Há assim, três momentos distintos da narrativa 

homérica que desenrolam-se e combinam-se, cada qual com seu tempo e voz 

distintos: 1- A viagem de Telêmaco, 2- A viagem de Ulisses e 3- O retorno a 

Ítaca. Há uma correlação narrativa entre o trajeto espacial e a travessia 

temporal. 

As histórias, tempos, lugares e personagens se intercalam e se 

desdobram, promovendo uma urdidura da história narrada e da cronologia. Os 

personagens são narradores em potencial e abrem com suas histórias, 

narrativas dentro da narrativa maior. Essa suspensão da repetição cronológica 

permite ao narrador e aos ouvintes o ingresso numa outra ordem de 

temporalidade, o tempo da narrativa. Telêmaco, instigado por Palas Athena, 

empreende sua viagem à procura do pai que ele ainda não conhece (portanto, 

a busca por sua própria origem e identidade), os heróis sobreviventes da 

Guerra de Tróia, Nestor e Menelau, se transformam em narradores para 

Telêmaco de pedaços da história do retorno de Ulisses e de seus feitos na 

guerra como o Cavalo de Tróia. Ulisses só começa sua narrativa quando no 

país dos feáceos ouve a de Demódoco sobre o Cavalo de Tróia e chora 

revelando seu disfarce ao rei Alcínoo. Dentro desta está a narrativa das sereias 

que o convidam ao passado e à possibilidade de perder-se nele (MATOS, 

1987). Sua narrativa termina no Hades, quando encontra o adivinho Tirésias 

que lhe conta outro relato sobre seu retorno. Tal costura tem clara vinculação 

com a transmissão oral desses relatos que, muito provavelmente, vinham de 

geração em geração, sendo objeto de acréscimos, substituições, subtrações e 

subjetivações, dando à própria história um caráter mítico e metafórico que 

conduz o leitor/ouvinte por uma trama labiríntica a ponto de perder os 

referenciais históricos (vinculados à Guerra de Tróia se ela de fato existiu), ou 

espaciais, já que se trata de um mundo fantástico com personagens e lugares 

desconhecidos. 

No mundo épico, a Memória é uma divindade e não uma faculdade 

subjetiva. Está ligada a uma ancestralidade e ao poeta está reservada a função 

de guardião da memória e mestre da alethéia (verdade) (OLIVEIRA, 2008, 

p.44). Por isto o papel de Ulisses é o do herói que traz a qualidade de 

conservar a tradição e a memória, ou seja, a identidade, frente ao mundo 

amorfo e inculto, a possibilidade da perpetuação dos feitos no tempo, frente à 
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experiência temporal humana de perder-se na morte e no esquecimento.3 

Não por acaso, a função de narrador que inicialmente era atribuída pelos 

gregos aos poetas, foi posteriormente ocupada pela figura do historiador 

(histor) que testemunha os acontecimentos passados e por isso pode recordá-

los e relatá-los, ainda que a operação narrativa da historiografia nascente 

almeje anular a visão sagrada do poeta. 

Da mesma forma, Mary Shelley escolheu para a história de 

Frankenstein, uma narrativa labiríntica ao estilo gótico, marcada pelo uso de 

histórias dentro da história maior. O relato começa no ponto em que a Criatura 

é avistada pelo capitão Walton em sua embarcação que segue rumo ao pólo 

norte (que ele ambiciona ser o primeiro a chegar). Em seguida há o surgimento 

do Dr. Victor Frankenstein que, antes de ser resgatado do mar gelado, 

pergunta ao capitão qual o seu destino (pergunta que deixa o capitão 

embasbacado, posto que sua morte naquela circunstância era iminente). 

Quando o doutor consente em subir a bordo e ser cuidado pelo capitão, ele 

inicia sua narrativa. Victor conta suas propensões aos estudos da medicina e 

busca frenética pela solução dos problemas que afligem a humanidade e que 

causam seu desaparecimento, a doença e a velhice. Nota-se, portanto, uma 

vontade de permanência e perpetuação de seus feitos. O Dr. Victor entrega ao 

capitão Walton seus escritos e anotações, como se fossem documentos que 

comprovam que o que ele diz é verdade e pede que ele relate aos seus 

conhecidos a história a ser narrarada. Sua narrativa é, porém, entremeada pela 

da própria Criatura que, da mesma forma, leva ao encontro com o Dr. Victor, 

documentos, cartas e as anotações feitas por ele durante o processo de 

produção da Criatura, como atestados da validade de seu relato.  

A Criatura conta seus primeiros momentos e sensações, sua dificuldade 

em entender quem era e o que se passava com as pessoas ao vê-lo. Pelo 

período de um ano ele se esconde na cabana dos Lacey, o que possibilitou seu 

aprendizado na leitura e na vida. A revelação de sua origem se dá quando 

encontra os papéis de Victor no bolso de seu casaco. Dentro desta narrativa há 

ainda a história de Safie e sua relação com os Lacey.  Victor retoma, então, 

sua narração e a conclui no ponto em que entrega a Walton suas “provas”. 

                                                
3 Sobre os conceitos de alethéia, experiência, memória e esquecimento, ver capítulo 1. 
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Este, por sua vez, conclui a narrativa maior, feita em cartas endereçadas à sua 

irmã Margareth, quando a Criatura aparece a bordo do navio e reivindica o 

corpo de seu criador morto, para que possa levá-lo e junto com ele encerrar 

seu sofrimento tirando sua própria vida. 

Há nesta construção uma necessidade de garantia da veracidade dos 

fatos narrados e de confiança nos narradores das histórias (FLORESCU, 

2002). Como contamos com informações entrecortadas pelas várias histórias 

presentes, encaixadas umas nas outras, devemos confiar que aquilo que 

Walton conta a Margareth é verdade, assim como o que Frankenstein conta a 

Walton também deve sê-lo, bem como a história narrada pela Criatura ao seu 

criador não é produto de sua imaginação. 

Outro ponto de contato entre as duas narrativas é o fato de que as 

cartas de Walton a Margareth, que contam a grande história, são datadas de 

modo incerto. Ele as começa com o enunciado: Londres, 17 de Maio de 17.., 

que provoca no leitor, ao longo da história a sensação de perda da noção de 

temporalidade. O fato de Walton dirigir-se ao Pólo Norte, também provoca uma 

sensação de falta, de referencial espacial. Ambas, a falta de referência 

temporal e espacial leva à possibilidade de transcendência destas duas 

referências propriamente humanas e possibilitam alcançar o universo mágico e 

mítico que pode garantir a própria transcendência daquilo que é narrado. 

O que há de comum na narrativa da Odisséia e na história de 

Frankenstein é a necessidade de preservar a memória e sua relação com a 

identidade e o perigo de perder-se no esquecimento. Em ambas é a narrativa 

do Outro que garante a veracidade do que é relatado. 

Ainda que a própria Mary Shelley tenha feito referência já no título de 

sua principal obra ao mito de Prometeu, pensamos que mesmo de forma 

inconsciente para a autora, a história narrada em Frankenstein guarda 

profundas relações com aquela contada por Homero na Odisséia. O caráter 

racional de seus heróis como promessa de vitória contra a inexorabilidade das 

forças naturais frente à vulnerabilidade do Homem, bem como a conseqüente 

melancolia decorrente da improbabilidade de que tal mecanismo funcione, são 

por demais óbvias para que sejam ignoradas. Este trabalho não se propõe a 

esgotar tais semelhanças à exaustão, porém a contribuir com esta análise 

suscitando um viés que, até onde se pode notar, tem um caráter inédito. 
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1. ODISSEUS, DOMÍNIO E DISTANCIAMENTO EM RELAÇÃO 

À NATUREZA - A LEITURA DE ADORNO/HORKHEIMER E 

SUAS INTERPRETAÇÕES 

 

1.1. A Constituição do Sujeito Racional 

A civilização ocidental precisou, em certo momento, criar uma nova 

forma de lidar com as forças da natureza, no intuito de desvelar seus mistérios 

a fim de controlá-la e compreender seus procedimentos (a partir da astúcia 

humana, ou da razão), para dominá-la, possuí-la. Incorporando a si, parte 

dessas forças, já que, na ânsia de compreendê-la, apartou-se dela, a ponto de 

não mais reconhecer-se como produto destas mesmas forças. 

Setecentos anos antes da era cristã, Homero escreve o texto que é 

apontado por Adorno e Horkheimer (2007) como sendo aquele que inaugura o 

modo de pensar dessa civilização ocidental, a Odisséia (HOMERO, 1996). A 

viagem de Odisseu/Ulisses de volta ao seu reino (Ítaca) é o ícone deste 

embate entre homem e natureza. É o ponto de inflexão entre a aceitação do 

mundo de maneira mágico-mística e, portanto, da condição humana como 

parte constituinte e constituída pelas forças naturais e a total independência da 

razão frente aos mecanismos e processos até então obscuros e mágicos, os 

quais passam agora a ser objeto de intervenção e dominação humana. 

Tal viagem se dará ainda no campo mítico, porém é exatamente nele 

que os deuses (forças naturais) sucumbirão, frente à infinitude da vontade e da 

inventividade humanas. É o início da liberdade da racionalidade humana e o 

primeiro desafio aos deuses (vale lembrar que Odisseu declara sua 

independência em relação a eles e é castigado por Poseidon que ameaça 

mostrar que nenhum feito de Ulisses seria possível sem sua intervenção). Mas 

qual a noção de liberdade criada pela racionalidade? Do ponto de vista da 

razão, a liberdade é igual ao controle racional da natureza interna e externa ao 

sujeito (ADORNO; HORKHEIMER, 2007). Isto soa de forma estranha, já que a 

questão é libertar-se, como pode haver controle e, ainda mais, como é possível 

obter liberdade por meio do controle de algo. Liberdade esta que tem um preço 

- o fato de ter de assumir uma identidade, uma individualidade, já que ele se 
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destaca de seus comuns (tapando seus ouvidos e impedindo-lhes o acesso ao 

gozo e à sedução). Preço que Odisseu se recusa a pagar, pois não se sacrifica 

por inteiro (daí seu nome – Odisseu/Ulisses = Udeis = Ninguém) e usa essa 

recusa em seu próprio favor como no episódio do encontro com Polifemo – o 

cíclope. 

Os cíclopes são gigantes de um único olho no meio da testa, o que significa que 
eles desconhecem a tridimensionalidade do espaço, desconhecem o universo da 
cultura. Ulisses havia sido advertido por Circe de que não deveria amanhecer na 
ilha dos Cíclopes para não ser por eles atacado. Porém sua curiosidade faz com 
que imagine um estratagema para poder explorar a ilha sem correr risco de vida. 
Embriaga Polifemo e, enquanto este se encontra adormecido, fere seu olho, 
cegando-o Polifemo desperta com a dor, gritando „Udeis me feriu‟. Os demais 
ciclopes acorrem, mas quando ouvem „Ninguém me feriu‟ recolhem-se novamente, 
como Ulisses havia calculado. Portanto, uma vez consolidada esta racionalidade 
astuciosa, Ulisses ganha este nome. (MATOS, 1999, p.156) 

 

 Odisseu tem como madrinha e protetora a deusa Palas Athena, tida 

pelos gregos como a deusa da sabedoria e da justiça. Ela é filha de Zeus, 

porém não se trata de uma concepção ao estilo humano, mas uma espécie de 

partenogênese, pois ela é fruto de uma tremenda dor de cabeça do deus, que 

abre sua cabeça e arranca um pedaço de seu cérebro. Sendo assim, o dom 

que a deusa oferecerá ao seu protegido Odisseu é o da Razão. Arma com a 

qual ele busca entender a natureza (e, portanto, os deuses que a 

representam). Porém, a racionalidade de Ulisses não é, ainda, completa, pois 

se assim o fosse não lançaria mão de estratagemas ou astúcias, elas 

simplesmente não seriam necessárias. Uma mente plenamente racional não 

pode ser seduzida e nem curiosa de forma alguma, posto que deva ser guiada 

unicamente pela lógica. O medo de Ulisses em assumir por completo esta 

individualidade se traduz no medo/desejo de perder-se a si próprio, ou seja, de 

violar o instinto primordial de auto-conservação.  

O episódio do canto das sereias é o que melhor demonstra tal medo. 

Odisseu se amarra ao mastro do navio (que simboliza sua razão) para não 

mergulhar ao encontro delas. Ele quer ser seduzido (seducere = desvio), mas 

não quer perder-se por completo, não quer deixar sua identidade enquanto 

membro de um grupo. Não assume que se destacou desse grupo por vontade 

e que agora não pode mais ser o mesmo (comum), tem agora um papel 

diferente que lhe cabe. Sem perceber, elege uma parte de si para ser 
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sacrificada e outra para ser idolatrada e auto-conservada através do auto-

interesse. Seu impulso à auto-conservação transforma-se em egocentrismo. “O 

eu se torna tão importante para si que tudo que lhe é exterior, outro em relação 

a si, não tem valor nenhum a não ser um, negativo: o outro é visto como hostil 

e perigoso, devendo ser dominado.” (MATOS, 1999, p.142) 

Sua escolha recai em sacrificar a satisfação de seus desejos e impulsos, 

pois ainda preserva a possibilidade de ser seduzido e de desejar, mas não 

realiza seus desejos já que isto significaria deixar de desejar (pelo gozo) e 

ainda a perda da potência de realizá-los. Se recorrermos ao mito de Orfeu 

teremos um vislumbramento do que trata esta passagem da história de Ulisses. 

 Orfeu é filho de Zeus com uma mortal e recebe dele o dom da música. 

Com ela encanta e seduz a todos em seu caminho. Certo dia vê uma bela 

jovem que soube chamar-se Eurídice e apaixona-se imediatamente por ela, ou 

seja, apaixona-se pela imagem que faz dela, já que ela é uma total 

desconhecida para ele. É aquilo que chamamos de idealização ou projeção, 

pois no limite, Orfeu se apaixona por aquilo que ele mesmo projeta em 

Eurídice, numa espécie de atração narcísica por sua própria imagem. Neste 

mesmo instante em que se apaixona, ela é raptada pelo deus Hades (deus do 

mundo inferior ou dos mortos) que também se encanta com sua beleza. 

Desesperado, Orfeu vai em busca de seu amor enfrentando inúmeros perigos e 

derrotando a todos com sua música. Convence até mesmo o Hades a lhe 

devolver Eurídice sã e salva e este lhe propõe um acordo: Orfeu deverá voltar 

pelo caminho por onde chegou sem se voltar uma única vez para trás. O deus 

afirma que Eurídice acompanhará seus passos e estará sempre atrás dele, 

mas se Orfeu duvidar e olhá-la, somente a verá voltando ao reino dos mortos. 

O herói aceita o pacto com a única certeza de que não pode olhar para trás ou 

a manda de volta ao inferno. 

 Nosso espanto se dá quando lemos no mito que, quando está para 

ressurgir no mundo dos vivos e poder abraçar sua amada, Orfeu não resiste e 

olha para trás, vendo Eurídice desesperada voltar para Hades. Poderíamos 

imaginar que Orfeu assim o faz por não ter certeza se ele cumpriria sua 

palavra, ou por medo de ter tido tanto trabalho em vão, mas devemos lembrar 
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que a única certeza de que dispõe é a de que Eurídice voltará ao inferno se ele 

procurar olhá-la.  

Uma interpretação possível para tal ato, é a de que Orfeu lembra-se que 

se apaixonou por Eurídice sem sequer saber nada sobre ela, se encantou com 

a idéia que fazia dela. A Eurídice que está seguindo seus passos é outra, ou 

seja, é aquela de carne e osso, com defeitos e problemas que não podiam ser 

percebidos no breve contato da paixão. Se assim pensarmos perceberemos a 

lógica em Orfeu (ainda que inconscientemente), mandá-la de volta ao deus, 

apesar de ter tido tanto trabalho. Ele recusa-se a satisfazer seu desejo, pois 

sabe que manter o desejo e a sedução é, do ponto de vista da razão, melhor 

do que realizá-lo. O poder de realização do desejo é, desta forma, mais 

prazeroso que a própria satisfação dele. 

Há na satisfação do desejo uma incerteza implícita, a saber, a de não se 

ter garantias de que a sua realização seja tão boa quanto a expectativa que se 

fez dele. No plano da racionalidade, a idealização do desejo é mais satisfatória 

que sua realização. Por isto, por exemplo, Platão prescindia do mundo sensível 

e corpóreo em relação ao mundo das idéias. Para ele, Eidós significava tanto 

“idéia”, quanto “ver” e também seu derivativo “verdade” e, portanto, o 

verdadeiro mundo é aquele idealizado, sendo a tarefa do filósofo, exercitar a 

razão para alcançá-lo. 

Isto nos remete a uma questão já enunciada que ainda não foi 

devidamente explicada (desdobrada). 

A experiência traz em si uma dose de incerteza, isto por que é fruto de 

um trabalho e de uma reflexão sobre este trabalho. O termo latino “experiência” 

congrega em torno de si um campo semântico bastante amplo que além da 

noção moderna de experimentação utilizada pelas ciências empíricas nascidas 

no século XVII, designa também uma forma de conhecimento sensível 

adquirido ao longo do tempo e como sapiência e sabedoria, prática e perícia, 

exame e prova, ensaio e tentativa.  

O radical perig, originário do verbo latino arcaico periri é a fonte primária 

dos vocábulos experimentar, experiência, perícia e perigo. Tais palavras têm 

ligação ainda com os termos empiria e pirataria que derivam de peíra do grego 
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(OLIVEIRA, 2008). Esta raiz etimológica pode nos oferecer possibilidades de 

interpretação da figura de Ulisses como aquele responsável pela lembrança 

contra o perigo do esquecimento. Ele é aquele que viajou e teve experiências. 

Algumas delas são empreendidas conscientemente como a da Ilha dos 

Cíclopes, já que ele fora avisado por Circe para não aportar, pois corria o risco 

de ser devorado por Polifemo. Outras são obtidas involuntariamente, como 

quando o deus Éolo lhe presenteia com um coldre repleto de vento destinado a 

levá-lo de volta a Ítaca, porém seu marujo, por curiosidade, abre-o antes do 

momento apropriado (kairós).  

Ele conheceu as fronteiras do mundo humano bem como a força dos 

deuses (da natureza, portanto). As travessias, padecimentos e provações por 

quais passa, guardam relação com a noção de experiência. Elas o remetem ao 

mar profundo, que pode ser associado em psicanálise ao inconsciente e 

também ao sensível e ao feminino. Odisseu tem de piratear para sobreviver, 

como o fez logo no início da viagem de regresso quando aporta na terra dos 

Cíconos e saqueia a cidade de Ismaro, matando os homens e dividindo as 

mulheres e os tesouros pilhados. Ulisses tem como característica fundamental 

sua astúcia, que usa com perícia inigualável, revertendo condições 

desfavoráveis em vantagens para si. Ele precisa viver estas histórias, ter 

experiências e aprender lições importantes para guardar na memória e para 

contar através da narração. É disto que são feitas as tradições. (OLIVEIRA, 

2008). 

Neste ponto convergem a historiografia e a narrativa poética que 

fundam-se no trabalho de rememoração daquilo que merece ser preservado e 

levado adiante como um exemplo ou modelo de conduta. “Se o tempo passado 

escapa-nos como pura passagem e multiplicidade de sentidos, a memória se 

lança na tarefa de criar permanência e identidade” (OLIVEIRA, 2008, p.48). 

Porém no interior do movimento de memória e de salvar o que se quer 

preservar, está inscrito um movimento contrário, subterrâneo, de dissolução e 

esquecimento que assinala, na própria identidade forjada pela memória, a 

alteridade daquilo que se perdeu no passado (os brancos, os hiatos e falhas do 

discurso). A atividade de narrar desenvolve-se por uma dialética da memória e 
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do esquecimento. A retomada pela recordação implica na seleção e no 

abandono de algo, a decisão e a perda (OLIVEIRA, 2008). 

Vale lembrar que a deusa Léthe, do Esquecimento, descende de Nyx 

(Noite) e filha de Eris (Discórdia), formando um par antagônico com 

Mnemosyne, deusa da Memória e mãe das musas e por este caminho, se por 

um lado Ulisses é o herói que deve lembrar e lutar contra o esquecimento, por 

outro é também aquele que demora, que desvia, que deriva e desencaminha. 

Seu inimigo mais poderoso não é, portanto, Poseidon, mas a possibilidade de 

perder-se no esquecimento, no extravio e na extinção (OLIVEIRA, 2008). 

Comer a flor de lótus que simboliza ao mesmo tempo o sexo feminino e a 

possibilidade de perder-se nele e esquecer a própria identidade, o encontro 

com Circe e Calipso, de onde Ulisses não tem vontade de sair, e o encontro 

com as sereias, são emblemas desse impulso a esquecer e perder.  

O esquecimento é aquilo que impulsiona Ulisses, é aquilo que promove 

a renuncia, o recorte e o apagamento, é a imposição de limites ao desejo 

obsessivo da memória de tudo reter e guardar, vale dizer, da razão calculadora 

que processa informação e almeja fazê-lo de forma ilimitada. Ulisses é, a um 

só tempo, aquele que conserva a memória e que se deixa seduzir e conduzir 

pelo poder do esquecimento. 

Memória (Mnemosyne) e Esquecimento (Léthe) formam um par 

dialético, mas ambivalente. Se lembrar o passado é uma tarefa da Memória, é 

também aquilo que faz esquecer o tempo presente e seus males e dores. Da 

mesma forma o termo Alethéia, traduzido costumeiramente como “verdade”, é 

composto pelo prefixo de negação a adicionado a léthe (encoberto). Portanto, 

a-léthe é o não-oculto ou não-velado, daí uma concepção possível de verdade 

não como adequação, mas como desvelamento, não-esquecimento, 

revelação/recordação. Por isto Homero solicita no começo da história a ajuda 

das musas, para que elas o ajudem a lembrar e para que transformem o tempo 

real humano em tempo fundamental do cosmo, superando as contingências e 

as cadeias do tempo cronológico. A viagem de Ulisses deve alcançar o Aion 

(tempo eterno) da morada dos deuses. (OLIVEIRA, 2008) 
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O Esquecimento (Léthe) comporta um valor positivo, pois é ele que 

abranda as aflições e os sofrimentos e o doce e apaziguador sono (Hypnos) do 

canto e do vinho. Mas como princípio negativo o Esquecimento é a potência de 

morte (Thanatus) que se opõe à potência de vida (Conatus) representada pela 

Memória (Mnemosyne). Léthe é o nome que os gregos davam ao Rio do 

Esquecimento, do mundo subterrâneo que provoca esquecimento nas almas 

dos mortos. Léthe é também irmã do Escárnio (Mômos), avesso à Glória dos 

Deuses (Clio). Enquanto a Memória é Solar e diurna, o Esquecimento é 

Noturno e fruto da obscuridade. 

Na narrativa épica, o herói/narrador é o guardião da Memória e deve 

lutar para elevar os feitos e glórias até o mundo dos deuses. O mundo do 

homem é o da cultura, dos mortais comedores de pão (HOMERO, 2000, p.172) 

que prestam culto aos deuses. É o território propriamente humano, no qual tem 

lugar as trocas entre os homens, que definem a própria cultura. A lei da 

hospitalidade em face à barbárie, da renúncia em face ao desejo.  

Ulisses viaja pelo limiar entre o mundo humano e o mítico, sem 

referências. Para não sucumbir às forças terríveis desse umbral, deve resistir à 

ameaça e à sedução de entrar em harmonia com a natureza como seus 

companheiros transformados em porcos por Circe; o perigo e a tentação de 

tornar-se divino, como lhe propõe a ninfa Calipso; a ameaça de atender ao 

desejo de matar o cíclope e perder-se na barbárie. O mundo dos cíclopes é 

uma imagem invertida do mundo da cultura, não plantam, não prestam culto 

aos deuses e, sobretudo, não respeitam a lei sagrada da hospitalidade. 

O Homem homérico é aquele mortal, finito, efêmero e perecível, seu 

horizonte circunscreve-se aos limites do tempo. Ao instituir um mundo da 

cultura e da tradição, o homem pretende dar um caráter de permanência e 

durabilidade às ações humanas.  

 Esse domínio propriamente humano situa-se, com efeito, entre o 
mundo dos deuses e o mundo dos animais. (...) por essa razão, 
Ulisses luta por preservar a distância que o separa tanto dos animais 
quanto dos deuses (OLIVEIRA, 2008, p. 62-63).  

 

A viagem de Odisseu é, assim, uma viagem metafórica em direção ao 

mundo da cultura (MATOS, 1987) e também em direção à alteridade, ao 
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encontro do Outro, é um posicionar-se frente ao mundo e perguntar-se sobre o 

seu próprio papel e sobre o lugar do homem. Posicionar-se frente ao outro é 

também reconhecer-se, talvez por isto Ulisses/Odisseu/Udeis seja Ninguém no 

início da viagem e, assumindo seu nome pode localizar-se frente ao cíclope, 

porém somente quando Ulisses é recebido incógnito pelo rei Alcínoo no país 

dos feáceos com um banquete, e Demódoco narra as histórias e façanhas que 

ele pode assumir novamente sua identidade, mas agora com honras e glórias 

que determinam seu não esquecimento, assume também a tarefa de narrar a 

história a partir desse ponto. 

“Quem são os outros para os gregos?” (HARTOG apud OLIVEIRA, 

2008, p.63). Desde os outros mais que humanos, os deuses, até os menos que 

humanos, os animais e os monstros. A alteridade é o não pertencimento que se 

traduzirá nos pares antagônicos humano/divino, humano/monstruoso, 

grego/bárbaro, cultura/selvageria. A identidade do grego se dá pelo 

reconhecimento de seus outros.  

A viagem de Ulisses constitui uma abertura para “pôr à distância o 

mesmo” a partir da proximidade com o estrangeiro e desconhecido, mas 

também um movimento inverso de retorno ao familiar e ao idêntico. Se há no 

mundo dos cíclopes certa selvageria e barbárie por não respeitarem a lei da 

hospitalidade, ou não fazerem agricultura, há em compensação solidariedade 

quando o Polifemo clama por ajuda e os outros cíclopes o atendem. Da mesma 

forma, para reconstituir sua identidade perdida, Ulisses terá de enfrentar e 

matar cruelmente os pretendentes de Penélope que usurpam e dilapidam seu 

patrimônio, não observando os sacrifícios devidos aos deuses. Há uma 

ambivalência presente em toda a história que é própria da condição humana.   

Ulisses é o herói da racionalidade, mas também o embusteiro; é aquele 

que se apresenta incógnito onde chega (na corte dos feáceos e na ilha dos 

cíclopes), mas também aquele que assume para si a tarefa de narrar a própria 

história e assumir sua identidade; é aquele que busca incessantemente 

retornar à Ítaca e à sua família, mas também aquele que retarda e adia esse 

retorno, quanto mais se avizinha dele; é o herói que enfrenta os perigos para 

ter o que contar, mas também aquele que heterossacrifica seus marujos 
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tapando-lhes os ouvidos com cera; é aquele que quer conhecer o mundo, mas 

não quer se perder nele. 

Odisseu assume sua identidade no país dos feáceos quando Demódoco 

narra seus feitos na Guerra de Tróia e ele chora diante do rei Alcínoo que pede 

para que ele se apresente e revele quem realmente é. Neste momento Ulisses 

se torna o narrador da história e passa a contar suas experiências. Seu desejo, 

enquanto narrador, é transcender o tempo do narrar ou dos mortais comedores 

de pão e transformá-lo no tempo narrado, ou dos feitos heróicos. Há neste 

caso uma hybris, uma desmedida gerada pelo desejo de Ulisses alcançar a 

imortalidade ainda em vida, algo, portanto, anti-natural.  

Para se transformar num herói é preciso que o sujeito se submeta aos 

perigos e experiências do caminho e à bela morte, para que só então seus 

feitos sejam propalados e os ensinamentos e lições aprendidas por ele possam 

servir a outrem. Ouvir em vida suas façanhas sendo contadas pelo poeta e as 

musas é a desmesura da própria existência humana que só pode levar a uma 

morte inglória. Também no encontro com as sereias há uma hybris, pois elas 

prometem a revelação de todo o conhecimento das coisas do mundo a que 

nenhum homem poderia resistir. Portanto, há também uma ambivalência no 

canto delas que, ao mesmo tempo, prometem gozo e deleite do conhecimento, 

mas também a morte do herói e seu esquecimento. A hybris assinala-se no 

próprio encontro do Solar (o conhecimento) com o Noturno (o esquecimento) e 

na insuportável ambivalência aí presente. Por isto as sereias eram também 

chamadas de “demônios do meio-dia” ou “musas infernais” (OLIVEIRA, 2008, 

p.111 – 112).  

Filhas da musa Partênope, as sereias estão ligadas por esse parentesco 

à deusa Mnemosyne. Contam alguns relatos não incluídos na Odisséia de 

Homero, que sua forma monstruosa adveio de uma condenação por terem 

desafiado as musas num concurso de canto e pretenderem, assim, usurpar 

uma função sagrada atribuída às filhas de Mnemosyne que vencem o concurso 

e as transformam em híbridos de mulheres e pássaros e as isolam numa ilha. 

Por isto seu canto revela o memorável de um passado inaugural da palavra 

veraz, mas também a confusão e a morte da palavra poética. Seu canto 

contém o enganoso (Apaté) e o revelador (Aléthe).  
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Horkheimer e Adorno exemplificam isto, á sua maneira neo-marxista, 

como a renúncia do burguês que, podendo realizar seus desejos, afasta-os 

para cada vez mais longe, prolongando a busca e também o acúmulo de poder 

para satisfazê-los (MATOS, 1987).  

Há, portanto, um sacrifício presente nisto e que não é nem o do desejo, 

nem o da conservação da potência de satisfação, bem como, no caso de 

Ulisses, não é o sacrifício de sua racionalidade (que perderia entregando-se às 

sereias), em ambos os casos, o que é escolhido como objeto de sacrifício é a 

possibilidade de satisfação dos desejos. 

Este sacrifício é, no entanto, um engodo, um subterfúgio para 

resguardar o princípio de realidade daquele que conhece, posto que é um 

sacrifício simulado de seu objeto, conforme nos indica Jean Baudrillard (1991). 

A Dialética do Iluminismo aponta o fato de que esta escolha acaba se 

refletindo em uma divinização do objeto sacrificado. Se pensarmos que a 

satisfação dos impulsos e desejos é uma necessidade corporal mais do que 

mental e que para a mente seja possível manter os desejos no nível das idéias 

apesar de sua não realização (para a maioria dos casos), poderemos talvez 

entender por que nossa sociedade faz tantos poemas, músicas e artes 

enaltecendo exatamente os desejos humanos. Seria uma forma de divinizá-los 

ou de mantê-los no nível de sua idealização?  

 E o que Ulisses escolhe salvar de si? Ou seja, essa política de auto-

interesse atende aos interesses de quem afinal? Levamos muito tempo para 

perceber que não se tratava de tentar encontrar um culpado egoísta que 

pensava somente em si e para quem tudo o mais não importava. Demonizou-

se muito a Razão por isto e, parece, é exatamente neste ponto que a chave de 

interpretação de Adorno e Horkheimer, tão úteis até aqui, nos fazem enveredar 

por um caminho um tanto hipermétrope e nebuloso. 

O que Ulisses salva não se entregando às sereias e recusando seu 

gozo, é sua constituição enquanto Sujeito Racional, como já apontado pelos 

autores. Porém, este sujeito não é todo razão e nem se pode dizer que seja 

dominado por ela. Na melhor das hipóteses ele (o Sujeito) é quem usa a razão 

para a dominação, por isto a razão dominadora é também instrumental.  
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Este Sujeito, portanto, teve, em seu processo de desenvolvimento, de 

criar condições para sobreviver (auto-conservar-se), num meio muito adverso 

(da natureza externa e interna). O mecanismo que encontrou para isto foi o de 

realizar um recolhimento egocêntrico (como sugerem Adorno e Horkheimer), 

tornando-se mais protegido em relação a este meio nocivo. Porém, quando 

este Sujeito constitui-se racionalmente e aprende a lidar com o mundo 

utilizando esta racionalidade, percebe que esta arma proporciona-lhe poder de 

realização de desejos que, no entanto, exige uma troca à altura desse poder, a 

saber, o fato de que o sujeito não poderá atender a esta realização.  

É nesse momento exato que perde sua suposta autonomia (do ponto de 

vista do Sujeito), para enveredar numa determinação constante a partir de 

imposições feitas a partir daquele aspecto de si que ele elegeu como mais 

importante ou como simulacro de si mesmo (idolatria: Eidolon=simulacro / 

Latria=adoração). Quando isto ocorre, a subjetividade submete-se à vontade 

do Sujeito e ao seu desejo de ser único e hegemônico. Há uma recusa em 

aceitar que o ser humano é composto de inúmeras facetas, algumas delas 

consideradas por ele mesmo como sendo boas e outras, da mesma forma, 

como sendo ruins.  Carl Gustav Jung (ZWEIG; ABRAHMS, 1991) classificava 

isto como sendo o par de opostos Persona/Sombra, sendo ambos aspectos 

diferentes de um mesmo indivíduo. 

Ainda que se possa criticar este pensamento por considerar o homem 

como algo indivisível (indivíduo), o fato é que este par dialético oferece uma 

maneira de ver a questão que nos remete à possibilidade de que as escolhas 

que fazemos ao longo de nossas vidas, fazem com que nos identifiquemos 

mais com determinados aspectos de nosso caráter e menos com outros e 

desta forma, resolvamos mostrar aos outros, mais aqueles aspectos 

considerados positivos em nós, ocultando tudo que repudiamos em nosso 

caráter, porém, irremediavelmente, fazem parte de nossa constituição e vez ou 

outra expressamos quase que involuntariamente ou por um deslize. 

Bem, o conjunto dessas nossas aparências consideradas por nós como 

boas e ruins é que constitui nossa subjetividade e em algum momento na 

história de nossas vidas, precisamos escolher algumas delas para que 

possamos aprender a lidar com o mundo, já que nas aparências nada pode 
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haver de fixo. O amalgama formado entre as aparências escolhidas e os 

resultados obtidos por esta escolha, faz com que passemos da auto-

conservação ao auto-interesse. Ou seja, estas aparências escolhidas passam a 

ser identificadas como sendo aquilo que constitui o ser (do simulacro) e o 

restante das aparências como aquilo que deve ser expurgado dele. 

Vale lembrar que este processo acontece no interior de nós mesmos e, 

portanto, não há como se identificar um culpado para ele. No entanto, talvez 

não seja este o caso, mas sim de encontrar em que momento esta escolha do 

sacrificado e do que vai ser poupado pode encontrar uma desmedida, ou seja, 

uma híbris que acaba por tornar a aceitação de si mesmo algo difícil. 

Há aí um componente narcísico importante. Narciso era um jovem tão 

belo que certa vez, quando viu sua imagem no reflexo do lago afogou-se de 

tanto buscar alcançá-la e tornar-se ela. Ora isto não é muito diferente do 

argumento que estamos desenvolvendo. Quando percebemos uma imagem de 

nós que tem sucesso ao lidar com as coisas do mundo hostil, apaixonamo-nos 

por ela e acabamos por nos deixar dominar. O auto-interesse é esta dominação 

de nós por nós mesmos, que leva também ao desejo de dominação do outro. 

Se escolhemos nossa racionalidade como aspecto a ser privilegiado em 

nós, então é ela que utilizaremos para dominar o outro.  

Isto cria um distanciamento entre as partes de que somos feitos, ou seja, 

entre aquilo que enaltecemos e aquilo que desejamos expurgar. No caso de 

elegermos a racionalidade, acabamos por aceitar o fato de que a natureza em 

nós é degradante, pois a razão assim a encara. Da mesma forma, se 

vivêssemos em uma sociedade tribal, talvez a possibilidade de pensar-mo-nos 

como autônomos e separados da coletividade fosse considerada uma 

aberração. 

A razão e a emoção adotam caminhos diferentes para lidar com as 

forças da natureza que ameaçam a integridade do sujeito. Se o mito, cercado 

de magia, metáfora e emoção arrebatadora recorre ao mimetismo (mimese = 

imitação) como o xamã que frente ao desconhecido imita as forças da 

natureza, tornando-se parte delas, antropomorfizando a natureza; a ciência 

escolhe a identidade e a individualidade, objetivando a natureza, tornando-a 
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outra, afastando-a, transformando-a de qualitativa e animada em quantitativa e 

formalizada, ou seja, a negação da alteridade já que somente a existência 

dessa alteridade é fonte de angústia, o outro deve ser reduzido ao si mesmo ou 

eliminado (MATOS,1987).  

O problema é que eliminar o outro é virtualmente impossível, já que 

sempre haverá um outro, portanto, resta à razão reduzir o outro à dimensão de 

si mesmo. Como isto se processa? Na forma da classificação e rotulação de 

tudo que é externo e diferente em relação ao sujeito, ou seja, na crença de que 

o outro é aquilo que eu penso que ele é. Reduz-se o outro à idéia que se tem 

dele. Se isto, por um lado tem o efeito de minimizar a angústia e o medo 

gerado pela presença desse outro, pois acredita-se na ilusão de que basta 

conhecer para controlar e perder o medo, na contramão está o fato de que 

nunca será possível controlar tudo o tempo todo e sabermos 

inconscientemente disto nos leva à prática da renúncia. Numa palavra: na 

impossibilidade de matar o outro (pelo menos sempre), acabamos por matar-

nos a nós mesmos, porém não nos entregamos por inteiro ao sacrifício. 

Ulisses domina a natureza pelo cálculo racional: ele representa a racionalidade 
contra o poder do destino. Esta racionalidade, porém, assume uma forma restritiva: 
só enfrenta a presença constante da natureza através da razão dominadora. Suas 
aventuras – o confronto com a Deusa Circe, a tentação das sereias, o Lótus – são 
desafios constantes à sua autonomia potencial. (...) Para garantir a auto-
conservação deve perseguir uma política puramente pragmática de auto-interesse. 
Apenas através da repressão dos instintos e de sacrifício contínuo Ulisses 
sobrevive. A passagem da natureza para a cultura se faz pela renúncia. (MATOS, 
1999, p.144) 

 

No entanto, Ulisses não assume para si o sacrifício (sacro-ofício = o 

ofício/função sagrada, a imolação), ele ludibria a natureza sacrificando apenas 

uma parte de si. A astúcia e, portanto, a injustiça, passa a ocupar esse vazio. O 

uso dessa astúcia expõe a racionalidade incompleta de Ulisses e lhe impõe 

uma constante e terrível vigilância contra suas manifestações emotivas. O 

menor traço de instinto e sentimento deve ser extirpado nele e no outro para o 

pleno funcionamento da razão sem coisas menores que a atrapalhe ou que a 

faça sentir medo/desejo.  

O problema de Ulisses é que ele, por mais que queira, não consegue 

matar seu desejo e a vigília constante que ele impõe a si mesmo e aos outros, 

promove o medo, daí por que o herói é melancólico. Os marinheiros com os 
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ouvidos tapados desconhecem o perigo, mas também a beleza do canto. 

Ulisses, por sua vez, colocando-se na posição de “dono” do barco, sabendo do 

fascínio da melodia, deseja ouví-la, mas sacrifica a possibilidade de realização 

do desejo, e ao mesmo tempo o ludibria, amarrando-se ao mastro. Em 

linguagem jungiana isto equivaleria à escolha de uma persona (sua parte 

racional que ele escolheu como sendo boa), em detrimento de algo que ele 

coloca na sombra (suas emoções). 

Esta é a astúcia de Ulisses: „perder-se para se conservar‟, afastar o múltiplo para 
ganhar a identidade. (...) O processo de dominação crescente exercida pelo sujeito 
racional, no qual a superioridade da natureza em relação aos homens é 
reafirmada, se consegue ao preço da crescente inflação da „segunda natureza‟, 
uma camisa-de-força de coerções sociais e psíquicas. Só assim se forma a 
identidade do eu. (MATOS, 1999, p.148) 

 

Ulisses aceita todos os riscos, pois reivindica todos os lucros, para usar 

uma linguagem de cunho marxista. O fato é que há um sacrifico aí presente e 

nos interessa esmiuçar esta escolha sacrificial. O que exatamente é sacrificado 

e em prol da manutenção de que. 

 

1.2.  A Objetivação da Natureza e o Sacrifício da Subjetividade 

Para que esta dicotomia entre sombra e persona se confirme, ou seja, 

para poder escolher algo a ser salvo e algo a ser sacrificado, é necessário que 

se construa um distanciamento entre ambas as partes, criando a possibilidade 

de dominação já que não é possível dominar aquilo que é percebido como 

parte integrante de si mesmo. 

Se a parte escolhida pelo sujeito racional como sendo aquela que o 

significa é a sua razão, então toda mínima lembrança de natureza dentro do si 

deverá ser extirpada e/ou colocada numa posição de degradação e 

inferioridade já que a natureza passa a ser vista pela razão como algo impuro e 

fonte de toda a angústia, pois o desejo e o impulso constituem anomias que 

não podem ser contabilizadas ou classificadas, posto que são derivados do 

corpo que, do ponto de vista da razão, é o lócus de toda sorte de intempéries e 

metamorfoses que provocam insegurança. O desejo é aquilo que atrapalha o 

bom caminho da razão pura. Descartes (1973), no Discurso do Método, já 

sugeria que a razão deve sempre seguir o caminho mais reto, 
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Sem se desviar por fracas razões (...) imitando nisto os navegantes que, vendo-se 
extraviados nalguma floresta não devem errar volteando, ora para um lado, ora para  
outro, nem menos ainda deter-se num sítio, mas caminhar sempre o mais resoluto 
possível para um mesmo lado (...) ainda que no começo só o acaso talvez haja 
determinado a sua escolha; pois, por este meio, se não vão exatamente aonde 
desejam, pelo menos chegarão no fim a alguma parte, onde verossimilmente estão 
melhor que nomeio de uma floresta (p. 60). 

 

É evidente nesta fala o fato de a razão pensar a si própria como 

detentora da solução para os problemas que causam a angústia do ser e que 

tais soluções se dão sempre pelo uso de uma quantidade maior de razão. A 

analogia com o perder-se na floresta permite notar como a razão vê a natureza 

como caos que deve ser ordenado pela lógica que o pensamento dispõe.  

Desde o início da Modernidade na Europa, era comum que os reis e as 

pessoas mais abastadas da sociedade vigente, construíssem jardins simétricos 

em suas residências no intuito de recriar a natureza informe, impondo-lhe 

regras e critérios de beleza. Da mesma forma, é a partir deste período que a 

sociedade adota critérios para distinguir os homens sãos daqueles 

considerados loucos, que por sua vez, deverão ser levados a lugares retirados 

do convívio social, assim como os idosos não mais produtivos, ou os bebês e 

crianças que ainda não receberam instrução, criando-se assim a necessidade 

da educação. (THOMAS, 1987) 

Com a descoberta do Novo Mundo e o contato com povos e culturas 

mais ligados à natureza, criam-se duas visões aparentemente antagônicas do 

povo europeu em relação à América. A primeira é a do Paraíso Terrestre, a da 

possibilidade de se ter encontrado a Terra Prometida ao Povo Eleito, afinal de 

contas, há uma exuberância da natureza e uma sensação de infinitude de 

recursos que aproxima-se da descrição do Paraíso do Gênese bíblico. De outro 

lado, há uma repulsa que desencadeia o processo de dominação e 

escravização a partir da visão eurocêntrica de mundo, pois também se 

desenvolveu a visão do novo continente como de uma natureza caótica e 

perigosa, com selvagens canibais, doenças tropicais desconhecidas e animais 

nocivos.  

Para além deste antagonismo aparente entre estas duas possibilidades, 

o que há de comum entre elas é o fato de para ambas haver um afastamento 
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do homem em relação à natureza, gerando um efeito reflexo. Aquilo que ocorre 

no aspecto externo (a natureza) repercute no interior do ser que se distancia 

(eu) e a maneira como este último vê e trata a si próprio (já que também se 

distancia de si mesmo), reverbera no modo como trata e vê a natureza.  

Se estivermos falando de um Sujeito que escolheu (ainda que 

inconscientemente) como seu modelo de conduta o padrão racional e lógico, 

ele deve ter deixado de lado aquelas características (em si) que se 

assemelham mais ao caráter confuso e perturbador, ou seja, suas emoções. 

Como movimento conseqüentemente lógico, ele fará uma projeção destas 

escolhas para o mundo exterior, identificando suas emoções confusas e 

obscuras com a natureza ameaçadora, ainda que bela e verá no pensamento 

racional uma ferramenta de ordenação daquilo que não pode ser compreendido 

imediatamente, conferindo um grau superior àquilo que se parecer com a lógica 

escolhida como positiva.  

Aristóteles trabalhou principalmente com animais e classificou várias 

centenas de espécies. Ele dividia os animais em dois grandes grupos: os com 

sangue e os sem sangue. Teofrasto, um discípulo de Aristóteles, descreveu 

todas as plantas conhecidas no seu tempo: ao classificar as plantas, um dos 

critérios utilizados foi o tamanho; ele as dividia em árvores, arbustos, 

subarbustos e ervas. Já no século XIX, inspirado por Aristóteles, Linnaeus  

classifica a natureza em Reinos, Ordens, Filos, Classes, Famílias e Espécies, 

numa tentativa de ordená-la através de critérios definidos de superioridade e 

inferioridade.  Numa palavra: toda característica dos seres humanos que se 

assemelhar à natureza é punida com o banimento ou considerada degradação 

e inferioridade. Negros, índios, vagabundos, velhos, crianças, mulheres, bêba-

dos, pobres e loucos são colocados à margem da sociedade e dominados pela 

lógica racional do afastamento do homem em relação à natureza (THO-

MAS,1987). Porém, a um só tempo, as características humanas que se asse-

melham à natureza são também enaltecidas e glorificadas como podemos ver 

nas várias formas de arte. 

A natureza é então objetivada, seja aquela exterior ao sujeito, ou interior. 

Vale lembrar que no caso do mundo grego tal divisão tem um sentido muito 
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preciso, já que os deuses representam ambas as potências naturais do ho-

mem, ou seja, aquelas interiores a ele (amor, ódio, alegria, memória etc.) como 

também as externas (caça, vento, mar, Sol etc.), sendo assim, quando se bus-

ca dominar uma, a outra também é subjugada. 

Esta objetivação e dominação se traduzem na forma do sacrifício, con-

forme descrito anteriormente, no entanto, Jean Baudrillard (1991) torna o en-

tendimento desse sacrifício um tanto mais complexo quando afirma que, no 

caso do simulacro, não há um sacrifício real, mas um sacrifício também simu-

lado de seu objeto a fim de salvar o seu princípio de realidade. 

1.3.  Da interdição mítica ao olhar objetivo – A lição de Ulisses   

Em nossa dissertação de mestrado em Geografia Física pela 

Universidade de São Paulo (GAFFO,1998), desenvolvemos um estudo sobre o 

mito de Gilgamesh, que conta a história de um herói sumério datado de 3.500 

a.e.c. (antes da era comum) e que trata-se do mito mais antigo conhecido 

atualmente, tendo sido encontrado em 24 tábuas de argila de escrita 

cuneiforme que foram recolhidas e armazenadas na biblioteca de Assurbanipal, 

de autoria desconhecida ele já retratava o problema da dicotomia entre homem 

e natureza.  

Naquela história, o Rei Gilgamesh, retratado como um tirano (próprio 

das sociedades hieráticas que surgiram na região na mesma época), que 

governava a cidade de Uruk, próxima à foz dos rios Tigre e Eufrates (atual 

Iraque) vê sua população começar a reivindicar junto aos deuses (tratava-se de 

uma religião politeísta e animista a dos sumérios), sua intervenção para impedir 

os abusos do rei.  

Os deuses, então, resolvem criar uma nova criatura que nascerá na 

floresta e se alimentará do leite das cabras e correrá junto com os animais 

selvagens. Enkidu (a entidade) tem pelos longos pelo corpo e pequenos chifres 

que lhe dão um aspecto animalesco. Uma mensagem dos deuses chega 

através dos sonhos ao Rei Gilgamesh, informando-lhe que ele deverá 

encontrar Enkidu e enfrentá-lo, pois ele é seu meio irmão (vale lembrar que 

Gilgamesh era filho de Shamash, o deus Sol com uma mortal). Algum tempo 

depois, um caçador vem até Gilgamesh pedir ajuda para eliminar uma criatura 
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que está espantando sua caça e desarmando suas armadilhas, em quem o rei 

imediatamente reconhece Enkidu.  

Ele então ordena que o caçador vá até o templo sagrado e escolha a 

prostituta mais bela (a prostituição era um serviço sagrado prestado pelas 

mulheres daquela sociedade) e a leve até a floresta. O caçador assim procede 

e escolhe a moça (o texto a chama apenas por “rameira”) que leva até a 

floresta e a desnuda, deixando-a lá. Em pouco tempo aparece Enkidu que no 

momento em que vislumbra a mulher, pula sobre ela e mantém uma cópula de 

seis dias e sete noites. Finalmente farto da volúpia sexual, ele a deixa e tenta 

retornar ao convívio dos animais. Porém estes o rechaçam e ele não consegue 

mais acompanhá-los na corrida.  

Curiosamente, a justificativa apresentada no texto para isto, é que a 

mulher havia lhe dado o conhecimento e que por isto ele não conseguiria viver 

mais em harmonia com os animais. Ele então segue a mulher até uma 

comunidade de pastores e vai assumindo os hábitos dos homens como 

vestimentas, alimentação e cultura. Notícias de que o Rei Gilgamesh explora o 

trabalho dos súditos e abusa de seus direitos chegam até Enkidu e este diz que 

vai até a cidade para desafiar Gilgamesh. Quando lá chega, Gilgamesh já o 

espera e eles se enfrentam numa luta de punhos entrelaçados típica daquela 

cultura, na qual vence aquele jogador que conseguir derrubar o oponente com 

as costas no chão. Gilgamesh usa um artifício e dobra o joelho, conseguindo 

derrubar Enkidu. Pela regra do jogo, Gilgamesh teria o direito de matar Enkidu, 

no entanto, ele o ajuda a levantar-se e o abraça dizendo que se tornarão 

amigos e que o amor que os une será maior do que um homem pode sentir por 

uma mulher (palavras textuais).  

Os dois personagens iniciam então uma amizade de conquistas e 

benfeitorias para seu povo que passa a admirá-los e louvá-los. Suas 

conquistas se tornam tão famosas que chegam ao panteão dos deuses e 

dentre eles, à Ishtar (deusa do mundo inferior, de função análoga a de Ísis para 

os egípcios ou Perséfone para os Gregos), propõe casar-se com Gilgamesh. 

Este, porém, sabendo que os maridos da deusa estão fadados a morrerem e 

reencarnarem eternamente pretende escapar deste destino recusando o 

matrimônio. Vingativa pela recusa, Ishtar resolve lançar toda sua ira contra 
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Gilgamesh, primeiro tentando destruir seu povo através de um touro mitológico 

(que provavelmente representa uma grande seca na região) e que é morto 

pelos dois heróis, depois determinando um forte sono sobre Enkidu que 

adormece e não acorda mais, morrendo de inanição. 

Gilgamesh chora copiosamente frente à morte daquilo que mais ama e 

resolve partir numa empreitada de contornos verdadeiramente míticos em 

busca da imortalidade que ele quer trazer para seu povo. Passando por 

inúmeros perigos e desafios, ele vai perdendo suas armas, suas roupas se 

rasgam, seus cabelos crescem, seu corpo perde o asseio e ele vai se tornando 

cada vez mais parecido com o falecido amigo Enkidu. Exausto e faminto, 

Gilgamesh chega até a beira de um mar de onde avista uma casa. A mulher 

que o atende chama-se Siduri e fornece a ele alimento, bebida e descanso, 

assim que ele se satisfaz, indaga a mulher sobre a possibilidade de conseguir 

atingir a imortalidade. Ela tenta dissuadi-lo de sua empreitada, dizendo que 

sabe onde encontrá-la, mas isto seria impossível para ele. No Mar das Mortes 

logo em frente a sua casa, diz ela, existe uma ilha onde habita um velho 

chamado Utinashitpim que é imortal e é o único ser humano capaz de lhe dar 

este poder.  

O tal mar é impossível de ser atravessado, pois apesar de dispor de um 

bote resistente, ele não tem remos e ela o adverte que qualquer coisa que caia 

naquelas águas é inteiramente consumida por elas. Usando a estratégia 

humana, Gilgamesh vai até a floresta, corta cento e cinqüenta remos e os 

coloca no bote. Começa a remar e vai, assim, utilizando um remo para cada 

remada. Vendo que seu desafeto irá conseguir seu intento, Ishtar pede ao deus 

do vento, Enlil, que agite o mar para que ele não o realize. Quando o último 

remo é consumido ainda falta um trecho do caminho a ser percorrido até a ilha 

e, desesperado, Gilgamesh resolve retirar os restos de vestimenta que ainda 

tem e, em mais uma astúcia, estende-os com as mãos ao alto, produzindo o 

efeito de uma vela, completando, por fim, seu intento.  

Ao chegar à Ilha é recebido por Utinashtipim que o saúda e pergunta-lhe 

o que deseja. Ele diz que quer a fórmula da imortalidade e o velho diz que isto 

somente será possível se o rei puder ouvir sua história que durante anos ele 

gravou na pedra. Esta narrativa deve durar seis dias e seis noites. Apesar de 
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exausto Gilgamesh aceita o desafio e escuta a história de como Shamash 

disse a Utinashitipim para que construísse uma grande arca a fim de colocar 

um casal de cada animal vivente sobre a Terra e toda a sua família para que se 

salvassem do dilúvio que ele iria impingir sobre a humanidade. Quando o velho 

está para terminar sua história, vê Gilgamesh adormecer. Ele o acorda e 

apesar dos seus lamentos e de seu choro, o velho diz não poder fazer nada, 

mas decide dar um presente ao jovem rei. Diz a ele que retorne sob sua 

proteção e que mergulhe num determinado ponto do mar onde brilha uma luz. 

Lá, diz ele, há uma planta que ele deverá colher e levar a seu povo, pois trata-

se da flor da juventude que possibilitará a Gilgamesh e a quem mais a comer, 

manter-se jovem enquanto viver. Ele agradece ao velho e o obedece coletando 

a planta.  

Finalmente, ainda exausto, resolve descansar às margens do mar. 

Porém, não contente com sua malograda vingança, Ishtar transforma-se numa 

serpente e rouba a flor de Gilgamesh que acorda desesperado e choroso. 

Shamash, seu pai, se compadece dele e resolve restituir-lhe o amigo na forma 

de um grande pássaro que o agarra com suas fortes garras e o carrega de 

volta a seu reino ao final da narrativa.   

Muitas são as relações entre a história de Gilgamesh e a de Odisseu, a 

começar pela forma como o primeiro tem de aceitar os desígnios dos deuses 

(que também representam forças da natureza) ao final da jornada, ou ainda 

pela clara recorrência da astúcia como forma de ludibriar ou retardar seu 

destino. Mas há ainda uma questão interessante comum às duas narrativas: o 

papel das mulheres presentes nas histórias. 

Na Epopéia de Gilgamesh, as personagens femininas têm a clara função 

de desvelar o conhecimento contido na natureza e na mente humana. A 

prostituta, por exemplo, será a responsável por levar até Enkidu o 

conhecimento, numa cena que lembra por completo aquela constante na 

narrativa do Gênese. É a mulher quem provoca o primeiro distanciamento entre 

o homem e a natureza e o leva ao mundo da cultura a partir do surgimento 

daquilo que poderíamos chamar de amor.  
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Da mesma forma, é a mulher quem instila o desafio e aguça a astúcia de 

Gilgamesh, seja na figura de Siduri tentando dissuadi-lo de continuar 

desafiando-o com a impossibilidade da realização de seu intento, seja na de 

Ishtar que, também através da oferta do amor e da inexorabilidade da morte. 

Acaba por lançá-lo na busca pela imortalidade que desencadeia a aventura 

mitológica. 

Na Odisséia, as personagens femininas têm a função de tramar e urdir 

tanto a narrativa quanto a própria astúcia de Odisseu. Penélope sua amada 

esposa, ao tecer a mortalha de seu sogro Laertes, cria um ardil para prolongar 

a conclusão de seu destino assim como Ulisses posterga seu retorno à Ítaca. É 

interessante ressaltar que o termo grego kairós que designa uma forma 

específica de pensar e entender o tempo, está ligada à arte de tecer4. 

Penélope tece durante o dia e destece à noite, faz e desfaz, na esperança de 

desvencilhar-se e ludibriar o passar do tempo para alcançar o tempo oportuno 

para que as coisas aconteçam que é a própria idéia de kairós.  

“Retardar o fim da tessitura, prorrogar o fim da viagem, protelar o fim da história – 
essa tática de suspensão converte-se, metaforicamente, no movimento de 
interrupção da sucessão temporal e de ingresso numa outra ordem de temporalidade. 
Ao tempo cronológico dos homens, tempo da repetição compulsiva do mesmo, 
Penélope contrapõe o tempo feminino da tessitura narrativa, entrecruzamento de 
tempos diversos, tornados simultâneos, arrancados à continuidade, dia e noite, 
passado e presente” (OLIVEIRA, 2008, p.81). 

 

A função de Penélope na história pode ser associada àquela de 

Sherazade nas 1001 Noites, retardar a conclusão da história para que o 

destino possa se cumprir e, com isto, eliminar o tempo cronológico enquanto 

inexorabilidade. O tecer diurno e o destecer noturno fazem menção à memória 

e o esquecimento, o par de opostos complementares. Também para Benjamim 

(apud OLIVEIRA, 2008), o ato de narrar traz esta valorização da memória-

esquecimento em oposição à mera lembrança que é presidida pela consciência 

e obediente ao tempo cronológico, por isto mais regular e mais pobre.  

É este tipo de discurso narrativo que Platão recusava terminantemente a 

aceitar, pois ele era enganador e falacioso, já que é portador de verdades 

                                                
4
 O sentido originário da palavra kairós diz respeito ao ofício da tecelagem: remete à abertura triangular 

que, no momento certo, deve ser dada pelo tecelão no entrelaçamento dos fios no tear, de modo que uma 

inesperada mudança nessa urdidura triangular pode modificar inteiramente a forma final do tecido. (OLI-

VEIRA, 2008, p.78) 
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ficcionais, ou seja, é ele quem realiza a alethéia, o desvelamento e a revelação 

poética e figuração mimética de dimensões escondidas/esquecidas do real e 

não o pressuposto de concordância com o real e ausência de contradição 

presentes na idéia de verdade do discurso. Alethéia não é a verdade factual, 

mas a recordação e a revelação de algo que merece ser ouvido, não é a 

adequação da coisa ao pensamento (adequatio intelectus et rei). 

Da mesma forma, Palas Athena é um avatar da métis (astúcia). Ulisses, 

seu protegido, é descrito reiteradas vezes como a astúcia feita em pessoa, 

como perito em ardís, mestre do engano. É aquele dotado de uma inteligência 

prática e engenhosa, que opera tanto pelo ardil, o embuste e o disfarce, como 

pela prudência, a cautela e o caçulo racional. Grávida de Athena, Métis, sua 

mãe, é devorada por Zeus, seu marido, que teme a perpetuação da profecia 

que dizia que após o nascimento de uma filha, nasceria um filho que 

destronaria o pai. Após comer Métis, Zeus tem uma horrível dor de cabeça 

retira um pedaço de seu cérebro de onde se forma Palas Athena que herda da 

mãe as qualidades da inteligência estratégica da guerra, a destreza com o 

cavalo e a arte da navegação, a medicina, a caça, a pesca, a carpintaria, a 

tecelagem todas as formas de sabedorias técnicas. Exercida no terreno 

imprevisível e arriscado da ação, a inteligência prudente e acautelada da métis 

implica em habilidade de agarrar a ocasião certa e mudar o curso do presente, 

quando o fraco pode vencer o mais forte, ou seja, mais uma vez o kairós, o 

tempo oportuno para agir. (OLIVEIRA, 2008) 

Ulisses, assim como sua bela esposa Penélope, devem a Athena suas 

habilidades de tecer e de engendrar, sejam objetos e coisas úteis, seja a 

própria tessitura do discurso narrativo e seu engodo intrínseco na versão 

ficcional dos fatos. 

Circe, a feiticeira, por sua vez, é versada não apenas na arte da magia, 

mas também do ofício de fiar e tecer. É ela quem coloca Ulisses no limiar entre 

o mundo real e o fantasioso e o faz embarcar numa viagem fabulosa que o leva 

aos limites do mundo, o Hades (Inferno), de onde retorna como narrador da 

própria história. 
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Fica claro, pelo que vimos acima, que este afastamento do homem em 

relação à natureza não é algo que surge na Modernidade, ou oriundo da 

ocidentalidade, porém, é na civilização ocidental e especialmente no período 

Moderno que este distanciamento alcança sua maior amplitude. 

Há, porém algo em comum nas histórias da Epopéia de Gilgamesh e na 

Odisséia que é importante explicitar.  

Para ambos os heróis, a questão da glória se coloca como ponto de 

partida da aventura. No caso de Gilgamesh, é por causa dela que ele oprime 

seu povo e o obriga a construir incessantemente uma muralha na cidade. O 

desejo de fama e vitórias acaba por se tornar o início de seu infortúnio. Mais 

tarde, as notícias de suas vitórias junto com o agora amigo Enkidu, chegando 

até os deuses, despertam em Ishtar o desejo de desposá-lo, o que 

desencadeia os problemas e peripécias que o levarão a ser subjugado pelas 

forças divinas. 

Para Odisseu não é diferente. É outorgando fama a si próprio pela 

invenção do Cavalo de Tróia e vitória na batalha que ele acaba por desafiar os 

deuses. Mais tarde, Circe e Calipso representarão a possibilidade de entregar-

se à sedução feminina e esquecer a necessidade da glória como maneira de 

sublimar os desígnios dos deuses. 

Em ambos os casos, há uma inexorabilidade da obediência às forças 

naturais e divinas. Mesmo quando a astúcia e a racionalidade lutam contra tais 

potências, é impossível escapar. 

Se há uma interdição nos relatos que leva a uma distopia, é o fato de 

ambos os personagens sucumbirem após conhecerem a glória ainda em vida e 

serem lançados a encontrar essa glória pelas mãos de mulheres é denunciante 

de que esta necessidade e desejo é algo eminentemente masculino. 

Em nossa sociedade atual, a valorização das grandes realizações e dos 

trabalhos que inscrevam o nome daqueles que os realizam na história, é ainda 

muito grande. É preciso quebrar o tempo do cotidiano e tornar-se alguém de 

renome pelos seus feitos e suas grandes obras. Os trabalhos domésticos e 

aqueles que têm de ser realizados repetidamente são desvalorizados e 

considerados inferiores. Somente aqueles que promovem mudanças 
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importantes e representam dificuldades acima da capacidade da maioria das 

pessoas são considerados de notório valor e dignos de reconhecimento. 

Matt Ridley (2000) nos oferece uma visão interessante nesse sentido, 

quando descreve os hábitos alimentares da sociedade dos pigmeus, para a 

qual a principal tarefa de um homem é caçar elefantes, atividade muito 

perigosa em vista das rudimentares armas de que dispõem para fazê-la. 

Segundo estudos, as atividades masculinas seriam muito mais proveitosas, do 

ponto de vista da segurança da alimentação da tribo, se eles se concentrassem 

em coletar raízes e frutas e em caçar pequenos animais ao redor da aldeia, 

como fazem as mulheres que garantem 80% da nutrição da aldeia. Isto porque, 

quando finalmente conseguem caçar um elefante, é impossível transportá-lo e 

poucas partes do animal são consumidas, pois se estragam muito rapidamente 

no interior da floresta. Por isso, muitas aldeias são convidadas a participar do 

banquete e acabam por vezes a receberem porções maiores do animal do que 

a própria família do caçador. Isto acaba por gerar muito prestígio ao caçador 

que terá seu nome cantado nas cerimônias das tribos e ficará famoso por onde 

passar. 

Da mesma forma, continua Ridley (2000), na sociedade dos chimpanzés 

não é muito diferente. Um jovem macho que almeje se tornar o líder do bando 

deverá caçar pequenos macacos de outras espécies e distribuir as partes de 

sua caça aos outros machos do bando para que eles o auxiliem na tarefa de 

subjugar o líder quando este apresentar algum sinal de fraqueza ou distração.  

Parece que a política e o caráter incisivo das atividades eminentemente 

masculinas são mais antigos do que se poderia suspeitar. O desejo de 

realização de grandes obras, enfrentando grandes perigos para obter glória, é 

aquilo que constitui a hybris do universo masculino. Sabendo disto é que 

Ulisses retarda sua chegada a Ítaca e se constrange por ouvir o relato de suas 

aventuras na voz do aedo na corte de Alcínoo. 

Participar do tempo dos deuses e desfrutar em vida daquilo reservado 

apenas aos mortos, só poderia levar a um terrível fim. A morte e principalmente 

o esquecimento acabam por recolocar o homem em seu local adequado. A 

aversão de Ulisses e de Gilgamesh ao esquecimento e à ausência de glória e 
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fama é pungente e marca os dois relatos de maneira contundente. Esse desejo 

de participar daquilo que só poderia estar reservado aos deuses constitui a 

hybris e sua realização a interdição. Por isto Adorno e Horkheimer apontam 

que a racionalidade acaba no mito. A busca do herói em tornar-se como um 

deus torna-se um desejo de auto-deificação e auto-mitificação que não pode 

encontrar solução possível no mundo dos mortais. Seja Gilgamesh em busca 

da imortalidade, seja Odisseu tentando ganhar uma identidade individual e 

assumir seu papel na história dos homens (também uma forma de imortalizar-

se), o que temos é o desejo de superar a própria finitude e de paralisar o tempo 

cronológico. 

 
1.4. Interior e Exterior – dialética da subjetividade 
 

Seria assunto intransponível para esse trabalho buscar elucidar todos os 

meandros entre estes dois universos, Interior e Exterior. Limitaremo-nos aqui a 

apontar questões referentes a essas duas grandezas, na esperança de que isto 

torne possível esclarecer o ponto de elucidação a que se quer chegar. 

Michel Foucault em A Hermenêutica do Sujeito (2006) indica um 

caminho interessante a seguir. Para ele, textos de Platão, como Alcebíades e 

O Banquete, apresentam a figura de Sócrates como sendo aquele que incitava 

os cidadãos atenienses a cuidar-se de si mesmos (epiméleia heautoû). No 

Alcebíades, por exemplo, Sócrates confessa só se aproximar do personagem 

título (Alcebíades), quando este tem certa idade e perdeu a atração da 

mocidade, ou seja, Sócrates não correria mais o risco de falar 

apaixonadamente a ele. Já Alcebíades procura por Sócrates dizendo que quer 

seus conselhos para saber como cuidar da cidade, posto que tenha pretensões 

políticas e, sendo de família proeminente, apresenta grandes possibilidades de 

vir a se tornar personagem influente na sociedade ateniense. A resposta que 

Sócrates lhe dá é que se ele quer realmente cuidar dos outros através da 

política, é preciso primeiro cuidar de si mesmo. 

Para entender o que Foucault aponta como sendo a idéia de cuidado de 

si para o mundo grego, será necessária uma breve digressão. 
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O cuidado de si (epiméleia heautoû) incluía, desde Pitágoras entre 

outros pré-socráticos, uma série de práticas que buscavam levar ao que Platão 

chamou no Alcebíades de “conversão a si”. Necessário frisar que não se trata 

em nenhuma hipótese da idéia moderna de conversão. A conversão a si 

proposta por Platão é mais um mergulho sobre si mesmo, uma introjeção. 

Porém ela só seria alcançada mediante o exercício das práticas 

recomendadas. Estas buscavam a experimentação de si próprio, seus limites, 

medos, potencialidades, fraquezas e coragem. 

Embora a idéia grega do “conhece-te a ti mesmo” (gnôthi seautón) seja 

mais conhecida pelos homens modernos, Foucault sustenta que, na 

Antiguidade, ambas eram consideradas indissociáveis e, por vezes, o conhecer 

a si mesmo estava subordinado ao cuidar de si mesmo. 

Sócrates se apresenta a seus juízes, na Apologia como o mestre do 

cuidado de si. É aquele que interpela os passantes e lhes diz: ocupai-vos com 

vossas riquezas, com vossa reputação e com vossa alma. Diz que é uma 

missão que lhe foi dada pelo deus; é uma tarefa desinteressada; e é algo útil 

para a cidade, pois ensinando os cidadãos a ocuparem-se consigo mesmos, 

ensina-os a ocuparem-se com a própria cidade. 

Mais tarde, Gregório de Nissa (apud FOUCAULT, 2006) em seu Tratado 

da Virgindade, defenderá que a renúncia ao casamento, o desprendimento da 

carne e a virgindade do coração e do corpo levam ao reencontro com a 

imortalidade. É preciso, segundo ele, acender a luz da razão e ter cuidados 

consigo mesmo. 

Ainda segundo Foucault (2006), Plutarco cita um dia em que perguntou 

a Alxândrides por que seus compatriotas, os espartanos, confiavam a cultura 

de suas terras a escravos em vez de realizarem eles mesmos a tarefa. A 

resposta foi: “Porque preferimos nos ocuparmos conosco mesmos”. Ocupar-se 

consigo mesmo é, assim, um privilégio. A riqueza traz a vantagem da 

possibilidade de se poder ocupar consigo mesmo. A concepção romana do 

otium: o tempo que se passa consigo mesmo, tem relação com o cuidado de si 

(cura sui). 
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O termo epiméleia, não designa apenas uma preocupação, mas um 

ocupar-se regradamente, um trabalho com seus procedimentos e objetivos. Era 

usada também para designar os deveres rituais que se prestavam aos deuses. 

O cuidado de si era um dever e uma técnica, uma obrigação fundamental e um 

conjunto de práticas cuidadosamente elaboradas. 

No Alcebíades de Platão, aparecem três questões concernentes ao 

cuidado de si: a política, a pedagogia e o conhecimento de si. Ocupar-se 

consigo mesmo não é apenas uma forma momentânea de preparação para a 

vida, mas uma forma de vida. No que tange à política (1), ele deveria cuidar de 

si se pretendia, mais tarde, cuidar dos outros. A idéia de conversão a si, que 

surge nesse processo e o movimento necessário para isso é que a alma se 

volta para si mesma pelo olhar que se dirige ao alto – o lugar do divino, das 

essências e, também, o lugar de si mesmo, o mesmo lugar. A finalidade disto é 

residir em si mesmo, estabelecer-se junto de si, estabelecer relações consigo 

mesmo. Essas relações podem ser políticas: ser soberano de si mesmo, ser 

completamente “para si”; de possessividade: regozijar-se consigo mesmo, ter 

prazer consigo. 

Quanto à pedagogia (2), desaprender é a primeira grande tarefa da 

cultura de si, livrar-se dos maus hábitos herdados das outras pessoas e dos 

maus mestres; preparar-se para um eterno combate, o exercício constante 

como do atleta e do exército; tem função terapêutica e curativa, lembrando que 

páthos, refere-se tanto ao corpo quanto à alma. 

A relação consigo (3), será sempre pensada como devendo apoiar-se 

em um mestre, um diretor, um outro. No entanto, com uma independência bem 

marcada no que diz respeito à relação amorosa. Parte da idéia de que o 

homem ama demais a si mesmo para ser capaz de, sozinho, curar-se de suas 

paixões. Ele deve colocar-se sob a autoridade de outro. Tal relação podia 

passar pelo âmbito da escola, dos conselheiros privados, da família, da 

proteção, da amizade. (FOUCAULT, 2006) 

O conjunto das práticas da cultura de si era denominado áskesis. Em 

uma passagem citada por Sêneca, Demetrius recorre à metáfora do atleta para 

ilustrá-la: o atleta não tenta fazer proezas inúteis, prepara-se para alguns 
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movimentos que lhe são necessários na luta para triunfar sobre seus 

adversários. Do mesmo modo, diz Foucault (2006), não temos que fazer sobre 

nós mesmos façanhas, devemos apenas aprender aquilo que nos permitirá 

resistir aos acontecimentos que podem produzir-se; devemos aprender a não 

nos deixar perturbar por eles, a não nos deixar levar pelas emoções que 

suscitam em nós. 

A epiméleia heautoû é uma atitude – para consigo, para com os outros, 

para com o mundo; é uma forma de atenção, de olhar que se conduza do 

exterior para o interior, para si mesmo. Implica estar atento ao que se pensa e 

ao que se passa no pensamento; designa algumas ações pelas quais nos 

assumimos, nos modificamos, nos purificamos, nos transformamos. É uma 

prática da subjetividade 

Por que, então, mesmo com tamanha importância no mundo antigo, a 

idéia do cuidado de si foi sendo gradativamente relegada a um segundo plano, 

se comparada ao conhece-te a ti mesmo? 

Foucault (2006) aponta que há algo de perturbador no princípio do 

cuidado de si.  Atribuímos hoje um significado negativo a idéias como: “ocupar-

se consigo mesmo”, “recolher-se em si mesmo”, “buscar deleite consigo 

mesmo”, “cuidar-se”, “prestar culto a si mesmo”, que eram formas de expressar 

a idéia de epiméleia heautoû. No pensamento antigo isso era visto de forma 

positiva. Sentimos, hoje, um tom de egoísmo ao sugerir tais práticas. Outro 

ponto é que, no mundo cristão e na Modernidade, essas regras austeras de 

conduta foram retomadas por um outro viés, que é o da ética geral, do não-

egoísmo, seja sob a forma cristã de renunciar a si, seja sob a moderna de uma 

obrigação com os outros. 

O mesmo autor sustenta ainda que a questão essencial para o 

esquecimento do cuidado de si. Em seu entendimento houve um “momento 

cartesiano” em que o conhece-te a ti mesmo superou o cuida-te a ti mesmo. 

Nas Meditações Metafísicas, Descartes instaura o ponto de origem do 

procedimento filosófico. Não há como duvidar que ele duvida. Há uma 

indubitabilidade da existência do sujeito (enquanto substância pensante) e o 

conhece-te a ti mesmo torna-se um acesso fundamental à verdade. Mas ao 



58 

 

mesmo tempo em que o procedimento cartesiano requalifica o gnôthi seautón 

como fundador do pensamento filosófico, também contribui para desqualificar o 

cuidado de si ao ponto de excluí-lo do campo de pensamento filosófico 

moderno. Se chamarmos, como propõe Foucault, de filosofia a forma de 

pensamento que se interroga sobre o que permite ao sujeito ter acesso à 

verdade, que tenta determinar as condições e os limites do acesso do sujeito à 

verdade, e de espiritualidade o conjunto de buscas, práticas, experiências tais 

como as purificações, as asceses, as renúncias, as conversões do olhar, as 

modificações da existência, etc., que constituem, não para o entendimento, 

mas para o sujeito o preço a pagar para ter acesso à verdade, podemos dizer 

que a essa espiritualidade tem, no ocidente, três características: 

1- Ela postula que a verdade jamais é dada ao sujeito de pleno direito, 

ele não possui capacidade de ter acesso a ela. 

2- A verdade jamais é dada ao sujeito por um simples ato de 

conhecimento. 

3- Postula a necessidade de que o sujeito se transforme, se modifique, 

torne-se, em certa medida, outro que não ele mesmo, para ter direito 

ao acesso à verdade. 

 

A verdade só é dada ao sujeito a um preço que põe em jogo o ser 
mesmo do sujeito. Pois, tal como ele é, não é capaz de verdade. Acho 
que esta é a fórmula mais simples porém mais fundamental para 
definir a espiritualidade. Isto acarreta, como conseqüência, que deste 
ponto de vista não pode haver verdade sem uma conversão ou sem 
uma transformação – e aí estaria o segundo grande aspecto da 
espiritualidade – pode fazer-se sob diferentes formas. Digamos muito 
grosseiramente que esta conversão pode ser feita sob a forma de um 
movimento que arranca o sujeito de seu status e de sua condição atual 
(movimento de ascensão do próprio sujeito; movimento pelo qual, ao 
contrário, a verdade vem até ele e o ilumina). Chamemos este 
movimento, também muito convencionalmente, em qualquer que seja 
seu sentido, de movimento do Eros (amor). Além desta, outra grande 
forma pela qual o sujeito pode e deve transformar-se para ter acesso à 
verdade é um trabalho. Trabalho de si para consigo, elaboração de si 
para consigo, transformação progressiva de si para consigo em que se 
é o próprio responsável por um longo labor que é o da ascese 
(áskesis). Eros e áskesis são, creio, duas grandes formas com que, na 
espiritualidade ocidental, concebemos as modalidades segundo as 
quais o sujeito deve ser transformado para, finalmente, tornar-se 
sujeito capaz de verdade. (...) Para a espiritualidade, a verdade não é 
simplesmente o que é dado ao sujeito a fim de recompensá-lo, de 
algum modo, pelo ato de conhecimento e a fim de preencher este ato 
de conhecimento. A verdade é o que ilumina o sujeito; a verdade é o 
que lhe dá beatitude; a verdade é o que lhe dá tranqüilidade da alma. 
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Em suma, na verdade e no acesso à verdade, há alguma coisa que 
completa o próprio sujeito, que completa o ser mesmo do sujeito e que 
o transfigura. Resumindo, acho que podemos dizer o seguinte: para a 
espiritualidade, um ato de conhecimento, em si mesmo e por si 
mesmo, jamais conseguiria dar acesso à verdade se não fosse 
preparado, acompanhado, duplicado, consumado por certa 
transformação do sujeito, não do indivíduo, mas do próprio sujeito no 
seu ser de sujeito. (FOUCAULT, 2006, p.20-21) 

 

Na Antiguidade, as questões filosóficas (do como ter acesso à verdade) 

e espirituais (das transformações necessárias no ser mesmo do sujeito que 

permitirão o acesso à verdade), são dois temas que jamais estiveram 

separados. A Idade Moderna começa no momento em que o que permite ter 

acesso à verdade é o próprio conhecimento e somente ele. 

Nesse processo, ousamos acrescentar, além das práticas de 

transformação de si, abre-se mão, também, daquilo que permite acesso ao 

próprio conhecimento teórico, a experiência. Transformar-se significa ter uma 

experiência de si mesmo e, a partir da Modernidade, o conhecimento humano 

passou a experimentar a natureza (um dos cânones da Ciência Moderna 

proposta por Galileu é a experimentação) e reduziu a possibilidade de 

experimentação de si mesmo. 

Quando Cassirer (1996) propõe que, na Modernidade, a razão adquire 

uma estabilidade que antes era atribuída à natureza, talvez estivesse pensando 

também nessa questão. 

Nos dias de hoje, busca-se incessantemente respostas para as causas 

dos acontecimentos e das coisas e um entendimento sobre seu sentido, mas 

poucos estão dispostos a “experiênciá-los”.  
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2. FRANKENSTEIN E A DESMEDIDA DO CONTROLE DA 

NATUREZA 

 
 

2.1. A razão moderna 
 

A metáfora escolhida por Descartes (1973) para sua representação do 

homem é emblemática na construção do paradigma da racionalidade moderna. 

Ele vê o ser humano como uma máquina complexa, cheia de engrenagens 

difíceis de compreender de uma só vez. Por isto deve se concentrar, diz ele, 

nas “partes claras e distintas” que, uma vez compreendidas, levarão à 

compreensão do todo complexo. Esta forma de concepção é conhecida por nós 

como método mecanicista. Ele acrescenta que essa máquina complexa é 

“habitada” por um fantasma ou espírito, sendo que ambos, corpo e alma, são 

feitos de substâncias diferentes. 

Seria demasiado extenso para este trabalho argumentar sobre as várias 

oposições e apoios que esta visão do homem sofreu ao longo da história da 

filosofia. O que nos interessa aqui é apenas apontar as origens da escolha de 

uma visão de ser humano que contribuiu, senão marcou definitivamente, com 

uma cisão entre homem e natureza.  

Se o modelo proposto pela Modernidade é o do homem racional, ou 

seja, aquele que age e pensa autárquica e autonomamente, tudo que não se 

assemelhe a este homem será passível de dominação. 

Note-se que Descartes concebe a si próprio como “aquele que pensa 

enquanto pensa” (cogito ergo sum). Sua essência é o pensamento. Esta é sua 

primeira certeza. E qual o estatuto lógico usado para se chegar a ela? O 

método da dúvida hiperbólica, isto é, da dúvida exagerada. A dúvida é o 

instrumento que ele utiliza para demolir todo o edifício da “velha ciência” que, 

para ele, era inócua e inútil. Esta ferramenta comporta colocar dúvida, inclusive 

sobre si próprio e sua própria existência. Seus argumentos para duvidar: a 

variabilidade das sensações, o sonho, a loucura e o Gênio Maligno são 

artifícios para descartar tudo aquilo que pudesse vir das percepções e 

experiências. A única parte de si resistente ao mecanismo da dúvida é a 

própria dúvida, ou seja, ele não pode duvidar que duvida. 
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O que ocorre a seguir no texto cartesiano é um subterfúgio para validar o 

princípio erigido para o mundo exterior. A idéia de que o cogito não pode ser 

causa da idéia de infinito que, no entanto, habita-o (valendo-se para isto de um 

código aristotélico aceito na época, segundo o qual não se pode ser causa de 

algo maior que si mesmo), traz consigo a validação de que o corpo deve existir 

e o mundo, conseqüentemente também. Se a idéia de infinito está inserida 

naquele que duvida, é porque aquele que o criou imprimiu nele esta marca 

como um timbre, para que pudesse lembrar-se dele e do ato da criação. Se 

Deus criou o homem e sua racionalidade, não há motivos plausíveis para 

duvidar que Ele tenha agido de forma jocosa, ou que seja mau por essência. 

Está garantida assim a existência do cogito em sua matéria extensa, ou seja, 

em sua corporalidade.  

Isto significou enorme avanço em sua época. Colocar o pensamento e 

sua dúvida à frente de Deus era algo extremamente temerário no século XVII. 

Provocou uma verdadeira revolução na forma de pensar dos anos 

consecutivos. 

Ao lado de Galileu e suas práticas de experimentação, formou-se um 

cânone que estabeleceu as bases para a ciência moderna e sua eficácia. Não 

se trata de questionar sua validade e aplicabilidade. Porém tais escolhas 

trazem uma série de limitações. É sobre elas que devemos pensar. 

Na escolha desse modelo de ser humano está embutida uma idéia de 

perfectibilidade da razão (perfeito = perfecto, feito por inteiro). A razão deve 

bastar-se a si mesma, isto é, deve ser autônoma e autarquicamente dirigida por 

si própria. Sua força reside no estatuto lógico de sua coerência interna. 

Descartes lembra-nos sempre que não basta conhecer o caminho, é 

necessário refazer o caminho a cada dia a fim de verificar suas falhas e cuidar 

para que não restem arestas ou “pedras soltas” no edifício lógico construído. 

Se por um lado isto nos convida a despertar para a capacidade de nossa 

própria racionalidade, descobrindo potencialidades antes obscuras a partir do 

exercício desta, por outro cria condições para que a razão seja posta num 

estágio diferente em relação ao resto de nós mesmos, pois não somos feitos 

apenas de razão. Temos corpo (ao menos não temos razão suficiente para 

duvidar que o temos); temos desejos que, advindos ou não de nossos corpos, 

são legítimos e nos fazem, as mais das vezes, desviarmo-nos da forma 
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racional de pensar; temos sensações e percepções que, mesmo que 

fabricadas por um Gênio Maligno, interferem em nossas vidas e formas de ver 

e sentir o mundo. Ocorre, portanto, uma dominação da racionalidade sobre nós 

mesmos, sobre as outras partes de nós.  

Surge, assim, o protótipo do indivíduo moderno, aquele que, dotado de 

razão, tudo pode, como ficou evidenciado na figura de Leon Baptiste Alberti, 

sobre o qual se diziam histórias mirabolantes e feitos inacreditáveis, como pular 

um muro de mais de dois metros de altura, saltando com os pés juntos sem 

tomar impulso, além de seus admiráveis e reconhecidos dotes como pintor, 

escultor, escritor e sua vasta cultura geral. O homem culto (gentil-homem) é 

esse indivíduo, é neste tipo de pessoas que tentamos, ainda hoje, nos 

transformarmos. As pessoas valorizadas socialmente são aquelas que 

demonstram cultura, aquelas que falam sobre tudo, que têm bons modos, são 

educadas e, de preferência, bem nutridas e possuem uma beleza física 

incomparável. Nasce aí, também, o ideal burguês de que os riscos justificam os 

lucros. A epopéia burguesa dos Lusíadas e a novela de Robinson Crusoe 

(WATT, 1996) são bons exemplos de até onde puderam chegar esses ideais. 

Sexta-feira, o aborígene encontrado por Crusoé na ilha, é exatamente o 

exemplo do que se sucedeu após essa identidade burguesa, o homem passa a 

ser algoz do homem. E tudo é feito de forma a que ele não perceba. Sua 

ingenuidade é usada pela astúcia da ratio. 

O passo seguinte é o de usar sua ferramenta (razão = ratio) para a mais 

nobre das artes, a criação. Nenhum personagem ficcional assume mais esta 

tarefa para si que o Dr. Victor Frankenstein idealizado (ironicamente ou não) 

por Mary Shelley. Estudioso de medicina, o jovem Frankenstein não se 

conforma diante da morte, não aceita os desígnios naturais da vida (assim 

como aconteceu, de fato, com Descartes). Parte, então, para estudos 

diferentes daqueles ortodoxos, ensinados nos bancos acadêmicos, ele quer 

uma nova ciência. Uma que dê conta de lhe explicar o que é a vida e, portanto, 

o que é a morte. Em sua busca frenética, ele se animaliza, doa parte de si para 

sua criatura, abandona a si próprio em prol de sua criação, a ponto de quase 

se perder, de quase não se reconhecer mais quando olha no espelho. 
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A questão é que assumir-se enquanto ser criador/racional implica em: a) 

afastar-se da natureza que o criou; b) ter responsabilidade sobre a coisa 

criada. 

Não se poderia manipular a natureza criadora, ou torturá-la como 

sugeria Francis Bacon, sentindo-se parte dela, daí a necessidade de criar uma 

barreira, uma negação (que nega também a própria mortalidade do homem). 

Se a natureza é alteridade, é passível de minhas intervenções, está exposta ao 

desvelamento realizado pela minha razão. 

Mas a partir do ato da criação, surge a responsabilidade para com a 

criatura e com ela a mais completa solidão (melancolia)5, pois criar significa 

também doar parte de si (daí a dificuldade expressada por Frankenstein em 

entender a imperfeição da criatura e dela em entender o ato criador).  

O encontro da criatura com o cego mostra o processo de tentativa de 

aceitação de si próprio. O cego o aceita, pois não pode julgá-lo (ao menos pela 

aparência). Logo em seguida há a quebra desta aceitação, evidenciada no 

encontro com a menina. É esse rompimento que vai desencadear a busca de 

si. A primeira reação de Frankenstein diante da criatura é negá-la, é comentar 

sua imperfeição e dizer que é um alívio que esteja morta (assim o pensa). A 

reação da criatura diante do criador é a de questionar o ato da criação. Sua 

primeira pergunta é somente: “Por quê?” (típico da razão que procura sempre o 

propósito das coisas e não a experiência delas). A morte de ambos no pólo 

norte é emblemática quando sugere que um deseja a morte do outro, pois se 

condenam mutuamente, e também desejam a própria morte, já que se recusam 

a viver com tamanho fardo: o das imperfeições e o da responsabilidade, pelos 

quais são condenados e se condenam. 

À medida que a Criatura se mostra autônoma, surge um alarme de 

perigo e de desequilíbrio ou caos, uma resistência comum ao que é novo e 

                                                
5 Na medicina hipocrática a melancolia era tratada como uma doença gerada pela maior concentração do 

humor da bile negra no corpo do doente, gerando apatia diante da vida, pulsão de morte (thanatus) e 

escurecimento da pele da face (daí o nome melancolia = melanina – substância foto-sensível, responsável 

pelo bronzeamento ao Sol). Na Roma antiga indicava-se o Otium cun Letteris (Ócio com livros) para o 

tratamento da melancolia. Freud faz uma distinção entre tristeza (perda de um ser ou objeto amado 

identificável) e a melancolia (perda de um objeto amado mas que não se consegue distinguir qual é, não 

se sabe o que se perdeu, ou seja, é a perda de si). Hoje associamos a melancolia com a figura psicanalítica 

da depressão. 
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diferente. É a voz dissonante sobre como as coisas são ou deveriam ser. É a 

onda de vertigem que alguém pode experienciar ante a inesperada visão do 

desfiguramento humano, ou o nítido desconforto sentido perante cores 

destoantes. 

 

O impulso corretivo, restaurador, “moralizador”, aqui como em outras 
partes, será com mais probabilidade especialmente energético quando 
se experiência o erro moral como responsabilidade pessoal, isto é, não 
como falta própria, mas relativo à própria segurança pessoal, 
dignidade, ou mesmo identidade (social, profissional, e assim por 
diante), de tal modo que uma resposta parece convocada e obrigatória. 

Em todos esses casos, a tendência, compreensivelmente, é acabar 
coma dor, fazer que as coisas sejam, sintam ou pareçam corretas (ou 
“normais”) novamente. Assim, desvia-se o olhar, ou remove-se ou 
cobre-se a coisa perturbadora, ou luta-se para consertá-la, ajustá-la ou 
normalizá-la. Ou, é claro, o percepto discordante pode ser incorporado 
(bastante literalmente, ou seja, corporalmente) ao sentimento que se 
tem de como as coisas geralmente são (...) Embora não exista uma 
maneira simples e única de prever tais reações, parece, no entanto, 
que indivíduos ou comunidades e culturas inteiras têm estilos 
característicos de resposta à anomalia percebida, ou aquilo que o 
antropólogo Michael Thompson chama de estilos de “lidar com 
monstros”. (SMITH, 2002, p.16) 

 

A Criatura de Frankenstein aponta a dissonância e a monstruosidade 

que pode haver no processo de racionalização do mundo. A metáfora de que o 

mundo e o homem são como uma máquina complexa não se dá sem 

sofrimento e não deixam de ser uma desfiguração monstruosa da existência. 

 

2.2. Frankenstein e a dominação da natureza interior – a crença na 
perfectibilidade da razão 

 
Imaginei-me o eleito para penetrar nos segredos da natureza. A despeito das 
notáveis descobertas dos sábios modernos, as suas conclusões deixavam-me 
insatisfeito e descontente. 
Sir. Isaac Newton, ao que se conta, confessou certa vez que se sentia como 
uma criança a apanhar conchinhas nas praias do grande e inexplorado oceano 
da verdade.  
Minhas pueris apreensões levaram-me a colocar no mesmo plano os seus 
seguidores, em cada ramo das ciências naturais com os quais eu estava 
familiarizado. 
O camponês ignorante habituava-se a captar utilizações práticas da simples 
contemplação dos elementos em seu redor. O mais sábio dos filósofos pouco 
sabia. Ele descobrira parcialmente a face da natureza, mas a profundidade de 
seus traços fisionômicos permanecia um mistério. 
De que vale dissecar, analisar e dar nomes se não se chega à profundidade 
das causas? Essas, em seus graus secundários e terciários, continuavam de 
todo desconhecidas. (SHELLEY, 2005, p.43) 
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Figura 3: Frontispício da primeira edição de Frankenstein o moderno Prometeu, 1818. 

Fonte: Mellor, 1989. 

 

Com raras exceções, a busca da verdade é um requisito básico para a 

constituição de uma religião. Basta uma breve análise para que nos deparemos 

com diversas culturas e cultos religiosos que reivindicam para si uma verdade. 

Cumpre lembrar que há a questão do ponto em que se encontra o 

observador e de sua propensão para comprometer-se com uma ou outra forma 

religiosa, ou seja, aquilo que chamamos de insider/outsider. Creio ser este um 

ponto crucial do problema, já que dele advém outro, a saber, a exegese que se 

faz dos textos religiosos. 

Keith Thomas (1987) aponta para o problema quando sugere no primeiro 

capítulo de seu livro, com base em documentos da época, que as pessoas e os 

pensadores dos séculos XVI e XVII utilizaram as escrituras sagradas, como a 

do Gênesis, para justificar o processo de dominação do Novo Mundo e das 

nações indígenas e africanas. Bem como a forma de tratamento dispensado à 

natureza em curso naquele momento histórico. O que equivale dizer que o 

texto bíblico, naquelas oportunidades, foi interpretado como prosa (como 

linguagem literal, denotativa, monossêmica), ou seja, era uma ordem divina a 

dominação humana sobre as outras criaturas. 

 



66 

 

Temam e tremam em vossa presença todos os animais da terra, todas as aves 
do céu, e tudo que tem vida e movimento na terra. Em vossas mãos pus todos 
os peixes do mar. Sustentai-vos de tudo o que tem vida e movimento (Gênesis 
IX, 2-3). (THOMAS, 1996, p.22) 

 

 O próprio autor retoma a questão no final do capítulo, quando aponta 

passagens da mesma Bíblia que foram interpretadas como verso (como 

linguagem metafórica, conotativa, polissêmica) quando sugeriam que o homem 

tinha determinadas responsabilidades sobre a criação. “O justo conhece as 

necessidades de seu gado, mas as entranhas dos ímpios são cruéis“ 

(Provérbios XII, 10 – PAULUS, 1985, p.1134) ou “Farei em favor deles, naquele 

dia, um pacto com os animais do campo, com as aves do céu e com os répteis 

da terra” (Oséias, II, 20 – PAULUS, 1985, p.1718). Sendo assim, Thomas 

(1987) percebe que o problema não está na religião em si, nem nos seus textos 

fundamentais, mas na exegese que se faz deles. Exegese esta que, nos 

exemplos apontados por ele, significa uma radical e tendenciosa mudança de 

paradigma social e filosófico.  Cabe, então, lembrar que os pensadores e 

filósofos deste período não são neutros, não buscam distanciar-se de suas 

convicções religiosas para buscar a verdade, mas, sim, tentam fazê-lo de 

dentro delas. Distanciaram-se assim do objeto em questão, a saber, a natureza 

e tudo que se pudesse dizer em estado natural. 

Isto nos leva a outra característica do discurso religioso: o dogmatismo. 

Em geral, as leis religiosas são muito rígidas seus procedimentos e rituais não 

deixam por menos. Senão, analisemos o que ocorreu com o pensamento 

ocidental até o final do período renascentista, quando os cânones da igreja 

vigente tinham de ser seguidos por quem quer que se pusesse a estudar as 

coisas do mundo. Giordano Bruno, Galileu Galilei e o tribunal da inquisição são 

exemplos disto. Mas do que afinal não se queria abrir mão? Salvo engano, nos 

parece que daquilo que havia sido eleito como verdade absoluta e dos 

procedimentos rigorosos para se obtê-la. Não fosse isto, o salto cartesiano não 

seria tão grande quando propunha que deveria se seguir a ordem das razões 

para os escritos e trabalhos filosóficos e científicos, e não a ordem das 

matérias, conforme estabelecido pela escolástica. 

 

Essas longas cadeias de razões, todas simples e fáceis, de que os geômetras 
costumam servir-se para chegar às suas mais difíceis demonstrações, haviam 
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me dado ocasião de imaginar que todas as coisas possíveis de cair sob o 
conhecimento dos homens seguem-se umas às outras da mesma maneira e 
que, contanto que nos abstenhamos somente de aceitar por verdadeira 
qualquer que não o seja, e que guardemos sempre a ordem necessária para 
deduzi-las umas das outras, não pode haver quaisquer tão afastadas a que não 
se chegue por fim, nem tão ocultas que não se descubram (DESCARTES, 
1973, p.46). 

 

 Descartes, desta forma, representa um momento de mudança de 

paradigma exatamente por isto. Marca um momento de crise de um sistema 

dogmático para a implantação de outro. 

Some-se a isto a questão da fundamentação das tradições religiosas 

como um todo. Na maioria delas é comum a existência de textos herdados e 

que, em algum momento, são compilados e arranjados, de forma a compor um 

corpus teórico de sustentação da crença. Compilação esta que pode ter se 

realizado durante a vida de um profeta ou fundador (como alega o Islamismo), 

ou posteriormente à sua morte (como é o caso do Cristianismo e do Judaísmo). 

Não se trata de questionar a validade desta prática ou dos textos em si, mas de 

verificar que se trata de uma maneira de assegurar uma base mais substancial 

e pragmática na qual se possa apoiar a fé. O Budismo, por exemplo, mesmo 

sendo uma tradição religiosa que não é fundamentada em textos “originais”, a 

existência de escritos posteriores elaborados por sábios e pensadores tem um 

papel fundamental na consagração e dispersão dessa tradição. As exceções 

talvez estejam nas tradições animistas e orais, em que a palavra escrita tem 

importância menor, não no sentido da preservação da tradição, mas no de 

servir como código de conduta social. 

  A intransigência em relação à possibilidade de se encontrar verdades 

em outras tradições religiosas é outra configuração típica do núcleo mais duro 

de uma religião. Na maioria das vezes, uma cultura ou sociedade considera a 

religião do outro como mito (tomado aqui de modo depreciativo), ou como 

ilusão (de onde só pode advir falsidade e em oposição ao real de onde advém 

a verdade). Se não busca aniquilar a existência dessa outra forma de crença 

(embora muitas vezes isto tenha ocorrido), tenta, no mínimo, anular seus 

efeitos, desqualificando-a. O não reconhecimento de outras formas de verdade 

é, assim, uma maneira de promover a aceitação da sua como sendo a única 

forma de busca da verdade. É a própria negação do outro, ou uma forma de 
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torná-lo o si mesmo, conforme enunciamos anteriormente. A alteridade é 

esvaziada de conteúdo e a diferença depreciada ou invalidada.  

 

Se aquilo em que acredito é verdadeiro, como o ceticismo ou a crença 
diferente de uma outra pessoa é possível? A estabilidade da cada 
crença contestada depende de uma explanação estável para a 
resistência àquela crença e, com ela, uma explicação mais ou menos 
coerente de como as crenças em geral são formadas e validadas, ou 
seja, uma epistemologia (embora não necessariamente uma 
epistemologia formal), As duas soluções favorecidas ao quebra-cabeça 
parecem ser demonologia e, por assim dizer, dementologia, ou seja, a 
conclusão confortadora e, às vezes, automática de que a outra pessoa 
(cético, ateu, herege, pagão, e assim por diante) é um demônio, um 
tolo – ou em termos (oficialmente) mais esclarecidos, que ele ou ela 
sofre de defeitos ou deficiências de caráter e/ou intelecto: ignorância, 
incapacidade inata, ilusão, treinamento precário, escravização a uma 
falsa doutrina, e assim por diante. Ambas as soluções refletem uma 
tendência mais geral de alguma significação aqui, qual seja, 
“autoprivilégio epistêmico” ou “assimetria epistêmica”, isto é, nossa 
inclinação a pensar que acreditamos nas coisas verdadeiras e 
razoáveis em que acreditamos porque elas são verdadeiras e 
razoáveis, ao passo que outras pessoas acreditam nas coisas tolas e 
revoltantes em que acreditam porque há algo errado com elas. 
(SMITH, 2002, p.17-18) 
 

Para tanto, a religião eleita tenta acercar-se de critérios de verdade, 

mais precisamente, postulados e teorias, próprios de seu discurso, que 

remetam a algo transcendente a ele, posto que a verdade seja algo 

inexprimível, que remete à essência e não à aparência. Construir, portanto, um 

discurso que estabeleça uma resposta adequada à angústia, excluindo assim 

as outras possíveis respostas, é condição sine qua non a qualquer religião que 

se ambicione portadora da verdade. As condições e os elementos que levam à 

angústia mudam no tempo e no espaço, sendo assim, mudam também as 

respostas adequadas a ela. 

Passados alguns anos de discussões e leituras, dentro de um programa 

que se propõe a fazer uma ciência da religião, além dos embates que vivemos 

dentro e fora da academia, não podemos deixar de pensar que talvez 

estejamos vivendo (nós, modernos e pós-modernos) dentro de um paradigma 

cultural e social que se expressa e se reproduz nos mesmos moldes das 

religiões. Tal crença advém da comparação entre as religiões estudadas e a 

ciência que se propõe a estudá-las. 

Refaçamos o percurso até aqui estabelecido, adicionando os dados do 

paradigma científico moderno (aquele cujas bases foram lançadas no início do 
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Renascimento por teóricos, filósofos e cientistas) e vejamos, ao final deste, se 

nossa crença pode ainda se sustentar. 

Partimos do princípio de que toda religião busca a verdade de alguma 

forma (ainda que a única verdade possível seja a de que não pode haver 

verdade, como sugere o Budismo). Será difícil discordar de algo que mais 

obstinadamente tenha buscado portar a verdade e desvelar as ilusões do 

mundo do que a nossa ciência. Observe-se, por exemplo, a expressão corrente 

até nossos dias “isto não foi comprovado pela ciência” ou “a ciência atesta que 

isto é correto”. Esta tão obstinada busca pela verdade traduziu-se num 

conhecimento ímpar das coisas do mundo e do próprio homem. A simples 

aplicação do paradigma cartesiano (o da ordem das razões) fez surgir um sem 

número de ciências e áreas de especialidades tão profundas que, por vezes, os 

cientistas se perguntaram se o que estavam fazendo era realmente importante, 

ou se seu trabalho serviria a alguém ou era apenas uma elucubração mental (a 

razão pode levar longe). 

Nosso primeiro argumento consistiu na questão da posição do 

observador e da interpretação advinda dela. Tomando por base que estamos 

dentro da academia, argumentando com iniciados, partindo de pressupostos 

teóricos que, durante muito tempo, defendeu-se fossem neutros, embora 

criados nessa mesma academia, fica um pouco difícil não admitir que 

quaisquer análises feitas sobre as religiões não sejam tendenciosas. Ou seja, 

estaríamos numa posição insider, e, portanto, até certo ponto, comprometida 

(no extremo, no mesmo grau talvez de um Pai de Santo que fosse investigar as 

virtudes do Candomblé). É claro que podemos afirmar em benefício que uma 

das virtudes da ciência é poder questionar a si própria. No entanto, isto só 

confirmaria o paradigma sobre o qual ela foi erigida, qual seja, aquele em que 

Descartes diz: 

 

Esforçar-me-ei, não obstante, e seguirei novamente a mesma via que trilhei 
ontem, afastando-me de tudo em que poderia imaginar a menor dúvida, da 
mesma maneira como se eu soubesse que isto fosse absolutamente falso; e 
continuarei sempre nesse caminho até que tenha encontrado algo de certo, ou, 
pelo menos, se outra coisa não me for possível, até que tenha aprendido 
certamente que não há nada no mundo de certo (DESCARTES, 1973, p.99). 
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Se, por um lado, esta posição insider tem a vantagem de conhecer 

profundamente o objeto (a própria ciência) e seu discurso, possibilitando um 

entendimento deste e uma vivência singular das benesses e agruras que o 

caminho científico proporciona, além da compreensão plena dos seus critérios, 

de seus cânones e de seus ritos, por outro compromete a possibilidade de 

investigação distanciada do objeto (critério que a própria ciência elegeu como 

fundamental para uma boa ciência), o que na prática significa dizer que é difícil 

falar da ciência sem falar com paixão, sem tomar os discursos científicos como 

verdades absolutas e não perceber suas limitações, como de todo e qualquer 

discurso.  

O segundo ponto explorado foi a questão do dogmatismo. Ora, assim 

como os antigos cânones da igreja forçavam os pensadores a cumprir regras 

rigorosas e aceitar verdades inquestionáveis, a ciência moderna, por meio dos 

critérios científicos e da epistemologia, faz algo semelhante com os seus 

pesquisadores. Qualquer tentativa de escapar a isto é considerada como não-

ciência ou como algo esotérico e menor. O desprezo pelo saber popular em 

prol de um conhecimento acadêmico é absolutamente ainda vigente na 

sociedade. Marilena Chauí propõe que isto se deve à não-ruptura com o poder 

teológico. Ela cita o caso de Galileu, explicando que, na verdade, não houve 

uma laicização do poder passando das mãos da Igreja para o Estado, mas sim 

uma transferência desse poder. 

 

Deus baixou do céu à terra, abandonou conventos e púlpitos e foi alojar-se 
numa imagem nova, isto é, no Estado. Não quero com isto referir-me ao direito 
divino dos reis. Refiro-me à representação moderna do Estado como poder 
uno, separado, homogêneo e dotado de força para unificar, pelo menos de 
direito, uma sociedade cuja natureza própria é a divisão das classes. É esta 
figura do Estado que designo como a nova morada de Deus. Em segundo 
lugar, e conseqüentemente, não houve passagem de uma política teológica a 
uma política racional ateológica ou atéia, mas apenas uma transferência das 
qualidades que eram atribuídas à Divina Providência à imagem moderna da 
racionalidade. A nova ratio é teológica na medida em que conserva, tanto em 
política quanto em ideologia, dois traços fundamentais do poder teológico: de 
um lado, a admissão da transcendência do poder face àquilo sobre o que se 
exerce (Deus face ao mundo criado, o Estado face à sociedade, a objetividade 
das idéias face àquilo que é conhecido); por outro lado, a admissão de que 
somente um poder separado e externo tem força para unificar aquilo sobre o 
que se exerce (Deus unifica o mundo criado, o Estado unifica a sociedade, a 
objetividade unifica o mundo inteligível) (CHAUÍ,  2000, p.6). 
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Vemos aí que o dogmatismo passa pela questão da aceitação do poder 

daquilo que é eleito como divino (posto que é transcendente): Deus, Estado, 

objetividade ou razão. Tal aceitação se traduz na compreensão e adoção de 

seus critérios de verdade e de seus ritos e práticas. No caso da ciência, os 

critérios de verdade vêm sendo estabelecidos desde seu surgimento na Grécia 

Antiga, mas ganharam mais importância com a modernidade, quando 

compactuam com o poder do Estado desvinculando-se dos cânones da Igreja 

Católica.  

A epistemologia tem um papel fundamental nisto, pois vai garantir e 

atestar o valor e o rigor de um trabalho científico. Ou seja, só é possível realizá-

lo repassando por todo o caminho do desenvolvimento da ciência e dos 

trabalhos científicos atuais que tratam da mesma temática, sob a premissa de 

que somente assim é possível garantir que este seja um trabalho realmente 

novo e verdadeira ciência. Citações e referências têm um papel fundamental 

nisto, pois são os atestados de que se está respeitando os critérios e de que se 

fez a revisão dos conceitos já consagrados pelos discursos. Quanto a estes 

últimos, cumpre lembrar que funcionam, em geral, como textos que possibilitam 

a sustentação da ciência e são, muitas vezes, tomados como única 

possibilidade de chegar ao conhecimento.  

De fato, o discurso é produto da razão e sua argumentação estruturada 

é parâmetro de sustentação desse mesmo discurso; qualquer saber que não 

advenha como produto do discurso, como saberes populares, religiosos, 

tradicionais etc, é veementemente contestado pela ciência, ainda que, após 

passar pelo crivo da razão, alguns deles venham a ser incorporados ao 

discurso científico. 

 Esta necessidade de fundamentação chega, por vezes, a inviabilizar 

qualquer tentativa de explicação do mundo por outras vias que não aquelas 

propostas por um determinado autor ou teoria (tome-se como exemplo algumas 

vertentes mais ortodoxas do marxismo). É comum nos meios acadêmicos tratar 

qualquer um que não compactue com esses dogmas como traidor, 

desqualificado, leviano e, por vezes, herege. Tal intransigência e recusa em 

aceitar outras formas de saberes caracteriza nosso terceiro argumento. 

Mas há ainda a questão da transcendência. Toda forma de religião 

conhecida remete àquilo que transcende o caráter terreno da existência. Se 
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pensarmos no surgimento da ciência, veremos que o projeto de Platão tem 

essa característica. Sua idéia de ascese da razão do mundo sensível ao 

mundo inteligível implica que ele já colocava a ratio acima do mundo da criação 

(divina); sua insistência em combater a retórica e as formas de arte, tentando 

eliminar, assim, tudo aquilo que pudesse distrair ou obscurecer o caminho da 

razão, demonstra o poder vigilante que a racionalidade deveria exercer para 

impedir as ilusões e falsidades. Mais tarde, com a proposta cartesiana, levada 

a cabo por Newton e tantos outros cientistas, a ciência e a razão ganharam 

status de divindade e motivo de idolatria e submissão. O cientificismo, que 

vigorou com mais força até os anos 60, mas que subsiste em alguns redutos 

acadêmicos ainda hoje prega a verdade da ciência como infensa a críticas e 

responsabilidades por seus usos.   

  Esse caráter transcendente se manifesta também na idéia de pureza 

que a ciência assumiu por determinado tempo, confirmando, assim, o 

argumento de Marilena Chauí na citação acima, ou seja, a admissão da 

transcendência e a necessidade de um poder externo para a unificação daquilo 

que é transcendido. Isto pode ser expresso na ainda corrente exigência de que 

trabalhos acadêmicos sejam escritos em terceira pessoa. Tal necessidade, por 

vezes, pode estar ligada à crença de que aquele escrito, na verdade, não é 

elaborado pelo próprio cientista, mas por um resultado acumulado de 

conhecimento da humanidade, do qual o cientista é apenas um instrumento, 

como se fosse guiado por uma “mão superiora” que “dita” aquilo que deve ser 

escrito. 

Se pudermos concordar que ao menos uma parte dos argumentos 

apresentados acima tenha pertinência, poderemos encontrar na figura de Victor 

Frankenstein um questionamento sobre o edifício da ciência do século XVIII. 

A questão da perfectibilidade em si constitui um problema bastante 

abrangente e complexo, que não será objeto deste trabalho. No entanto, ela 

traz contribuições para a compreensão do processo de construção de uma 

crença em torno da autonomia da racionalidade humana. Para tanto, nos 

valeremos do trabalho de fôlego de John Passmore (2004) que apresenta com 

grande profundidade a historicidade da questão da perfectibilidade. 

Ele inicia estabelecendo uma diferenciação entre perfeição e 

perfectibilidade, optando em seguida pelo uso do segundo termo. Isto se deve 
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ao fato de que a idéia de perfeição torna-se complicada pelo fato de que na 

maioria das vezes em que se refere a alguém como sendo perfeito, o adjetivo 

remete ao desempenho de uma função específica e não a uma característica 

daquele ser humano como um todo. Assim, pode-se ser uma secretária 

perfeita, ou um contador perfeito, sem necessariamente se ter um caráter 

correto. Ou mesmo uma secretária perfeita não será, necessariamente, uma 

contadora perfeita e vice versa. Ou seja, refere-se a uma “perfeição técnica”. 

Ser humano não é uma profissão, no entanto, e se não é possível 

aplicar aos seres humanos nenhuma outra perfeição que não seja a técnica, 

então não é possível a eles atingir a perfeição. 

William Godwin, filósofo de matriz utilitarista do século XIX e pai de Mary 

Shelley, afirmava o contrário quando dizia:  

 

Se excluirmos os idiotas e os casos extraordinários, cada ser humano 
é dotado de aptidões que, se corretamente direcionadas o tornarão 
capaz, hábil, inteligente e preciso para a consecução daquilo a que sua 
organização especialmente o preparou (...). E isto torna possível que 
cada homem produza algo tão perfeito em seu gênero quanto o que 
quer que seja executado sob outra forma pelos mais brilhantes e 
ilustres de sua espécie. (GODWIN, William apud PASSMORE, John, 
2004, p.18-19) 
 
  

Desta forma, diz Passmore (2004), todo e qualquer homem poderia ser 

treinado de modo para ser tecnicamente perfeito em alguma coisa. Se 

considerarmos que a idéia de homem como tal é uma abstração, e que a 

humanidade é composta de indivíduos, se todo homem puder ser perfectível 

equivaleria dizer que o homem é perfectível. 

Há, contudo, objeções a essa idéia. Em primeiro lugar observamos que 

um homem pode ser perfeito em uma função e ser imperfeito em outra. Além 

disso, ele pode ser perfeito em uma determinada função, mas imperfeito 

enquanto ser humano. 

Passmore (2004) sustenta que Platão teria escrito seu livro A República, 

exatamente para refutar esses dois argumentos. Se um homem é considerado 

um contador perfeito, mas um péssimo pai, por exemplo, ele deveria 

desempenhar apenas o papel para o qual sua natureza o capacitou. A função 

de pai, por sua vez, seria destinada a outro homem melhor dotado para tal. A 

segunda parte do argumento é questionada por Platão por meio da idealização 
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da sociedade, ou seja, numa sociedade ideal não seria possível a existência de 

falsificadores, chantagistas ou trapaceiros perfeitos. Estas pessoas teriam de 

aperfeiçoarem-se em atividades compatíveis com o ideal de sociedade 

proposta. Assim, para Platão, a sociedade deveria estabelecer uma atividade 

social a partir da classe de pensadores da sociedade, os reis-filósofos. Eles 

seriam os únicos homens que contemplaram “a forma do bem” e, portanto, os 

únicos capazes de governar a cidade porque são homens perfeitos e não 

apenas governantes perfeitos. 

Porém, mesmo no caso do cidadão comum, a perfeição técnica não é 

suficiente para Platão. A verdadeira justiça deveria se ocupar não apenas com 

os assuntos externos, mas sim com aqueles internos de sua alma. A perfeição 

técnica seria uma manifestação externa de sua perfeição moral, sua 

predisposição de submeter suas paixões ao controle racional. 

O mesmo se aplica a Lutero, diz Passmore (2004). A idéia de missão ou 

vocação do cristianismo reformista implica que os seres humanos são 

designados por Deus ao nascer para desempenhar uma certa função e, dessa 

forma, servir melhor a Deus. Volta assim o problema inicial. Como considerar 

perfeitas as formas de vocação voltadas ao pecado? Ladrões, chantagistas, 

prostitutas e, no caso de Lutero, padres, freiras, cardeais e o papa não 

poderiam ser consideradas como vocações designadas por Deus. Assim como 

Platão, Lutero e Calvino consideram que mesmo educando-se ou 

desenvolvendo suas habilidades naturais, nenhum homem alcançará a 

perfeição.  Trata-se apenas de uma “perfeição obedecente”, assim como para 

Platão na necessidade dos cidadãos da república em obedecer aos reis-

filósofos. Bem, para que isto funcione a contento esses reis-filósofos e também 

o Deus cristão deverão ser perfeitos. 

Aristóteles e, mais tarde, Tomás de Aquino, defendiam a idéia de uma 

perfeição teleológica que consiste em alcançar a finalidade na qual se encontra 

a natureza de cada um para encontrar a satisfação última.  

Essas três formas de perfeição: técnica, obedecente e teleológica, 

dependem do conceito de função ou finalidade, seja ela atribuída por outros 

homens, pela sociedade, por Deus ou pela Natureza. (PASSMORE, 2004) 

Etimologicamente, a palavra grega teleios (finalidade), é traduzida 

comumente como perfeição, mas esta, por sua vez tem origem latina em 
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perficere (facere=fazer e per=completo), aquilo que é feito por completo. Se 

uma coisa é malfeita ou incompleta, estará incapacitada para desempenhar 

sua função. Poderíamos dizer que alguma coisa ou alguém é perfeita quando 

não traz em si qualquer falha, é completa, consistente e concreta (NEWMAN 

apud PASSMORE, 2004, p.36). Desvinculando-se, assim, da idéia de 

finalidade.  

Mas como julgar se uma determinada característica constitui uma falha? 

Só se pode fazer isto por critérios relativos e não absolutos. Para algumas 

culturas arrotar após a refeição pode ser considerada uma falta de educação, 

para outras um sinal evidente de satisfação e, portanto, um elogio ao 

cozinheiro. Para outras, como a japonesa, a própria incompletude é um sinal de 

perfeição. 

Para a teologia cristã, entretanto, existem falhas absolutas como o 

pecado, por exemplo. Para ela um homem só poderia ser perfeito se fosse livre 

do defeito moral – inclusive do pecado – a perfeição imaculada.  

Os metafísicos pressupõem que se trata de uma imperfeição o fato de 

uma coisa qualquer ser dependente de outra coisa, ou se ela for complexa, 

finita ou mortal. O ideal de perfeição metafísica ou teórica (como denominava 

Kant). Esse tipo de perfeição estaria, portanto, muito distante das 

possibilidades humanas que não é causa sui (causa de si mesmo), é composto 

de partes dependentes que forma um todo complexo, é finito e mortal. No 

entanto, o homem tem buscado, como aponta Passmore (2004), superar essas 

características imperfeitas. 

Surge, então, a possibilidade de uma doutrina da “perfeição relativa” ao 

ideal moral humanamente alcançável. O problema passa a ser o de determinar 

qual o ideal de humanidade perfeita. 

Pode-se inicialmente concretizar o ideal de perfeição em alguém e 

adotá-lo como modelo a ser imitado - perfeição exemplar. Poderíamos 

considerar, por exemplo, Sócrates ou Jesus perfeitos ao compará-los com 

nosso ideal de perfeição moral e com isso queremos dizer que eles 

exemplificam perfeitamente esse ideal. Se assim o fizermos estaremos 

julgando nossa própria conduta também por referência direta a ele. Porém, 

afirma Kant (apud PASSMORE, 2004), “exemplos servem para nosso 

encorajamento e emulação. Não deveriam ser usados como padrão”. 
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Nossos ideais morais são, contudo, arbitrariamente construídos como 

sugere Spinoza. Assim, mantém-se a questão: perfectível em relação aos 

ideais morais de quem? 

Esta não era uma questão verdadeira para Platão, por exemplo. Se a 

idéia de um quadrado é mais perfeita que qualquer quadrado que se possa 

construir, já que é fruto da imaginação de quatro lados perfeitamente iguais 

como sustentava ele, então o ideal de perfeição é muito mais real que qualquer 

exemplo de perfeição. Mas é Kant, mais tarde, que vai relativizar isto ao dizer 

que os ideais possuem um poder prático que nos dotam de arquétipos e 

formam a base da perfeição possível a algumas ações, muito embora não 

possuam realidade objetiva, ou seja, existência. 

 

Embora não possamos conceder a esses ideais uma realidade 
objetiva, não devem ser contudo apreciados como invenções do 
cérebro; eles suprem a razão com um padrão que é indispensável a 
ela, provendo-a com o conceito daquilo que é inteiramente completo 
em seu próprio gênero e, com isso, capacitando-a a avaliar e medir o 
nível e os defeitos daquilo que é incompleto. (KANT, I. apud 
PASSMORE, 2004, p.43) 
 
 

Mas já Platão no Teeteto, apontava que “no divino, não há sombra de 

incorreção” e o aperfeiçoamento moral passa a significar se aproximar da 

retidão divina. Com Tomás de Aquino essa idéia foi ainda mais longe, pois ele 

argumentará que a perfeição de todas as coisas é serem elas o mais 

semelhante o possível a Deus – perfeição deiforme. 

Mas como seria possível imitar a Deus ainda permanece como uma 

questão insolúvel. 

A ciência do design se vale ainda de outra forma de perfeição, a 

estética. Essa pressupõe uma assembléia de peças que compõem um todo 

harmonioso, ordenado, estável e unificado desempenhado por uma 

determinada coisa. Ainda que a funcionalidade do objeto possa ser 

questionada, prevalece o senso estético da forma produzida. Em termos 

sociais, essa forma de perfeição foi adotada em alguns momentos históricos e 

os resultados foram a vigência de um ideal estético de beleza, por exemplo, a 

custa da supressão das liberdades individuais e da criatividade. 

Dessa forma, Passmore (2004) nos mostra que não existe uma resposta 

fácil é direta sobre a questão da perfectibilidade humana.  
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Afirmar que o homem é perfectível pode tanto significar: 
(1) Existe uma atividade na qual todo e qualquer homem pode 
aperfeiçoar-se tecnicamente; 
(2) Ele é capaz de subordinar-se por completo à vontade de Deus; 
(3) Ele pode alcançar a sua finalidade natural; 
(4) Ele pode estar inteiramente livre de qualquer falha moral; 
(5) Ele pode fazer de si um ser metafisicamente perfeito; 
(6) Ele pode fazer de si um ser humano idealmente perfeito; 
(7) Ele pode viver a vida de um ser humano idealmente perfeito; 
(8) Ele pode tornar-se à semelhança de Deus. (PASSMORE, 2004, 
p.49-50) 
 
 

Pode-se ainda imaginar que alguns defenderão a possibilidade da 

perfectibilidade para todos os homens e aqueles que sustentem que apenas 

alguns homens dotados de características especiais seriam passiveis de serem 

perfeitos. Os primeiros são chamados de universalistas e os últimos de 

particularistas. 

Essa questão se torna particularmente relevante na análise do 

Frankenstein, já que sabidamente, uma das fortes influências do texto de Mary 

Shelley foram os escritos do filósofo Jean Jacques Rousseau, particularmente 

o Tratado sobre a origem da desigualdade entre os homens, onde tal questão 

está posta. Para Rousseau (1973) o único homem verdadeiramente livre que já 

existiu, se existiu, foi o que ele chama de “homem natural”. Aquele que dormia 

debaixo da primeira árvore, comia do primeiro fruto, bebia do primeiro rio e 

fazia sexo com a primeira mulher que encontrasse, para logo em seguida se 

desvencilhar de todos eles. Segundo Rousseau é a partir do momento que o 

homem cria laços sociais e afetivos, que ele se torna preso a eles. 

Há, dessa forma, uma crença na perfectibilidade humana já ao nascer. 

Para ele todo homem é capaz de se tornar livre e, portanto, mais perfeito. Esse 

ideal de perfectibilidade universal proposto por Rousseau foi um dos grandes 

fios condutores do pensamento vigente na Revolução Francesa do século XVIII 

e Mary Shelley, vivendo numa fase imediatamente subseqüente a esse 

processo histórico, escreve em diálogo com ele. 

 

Em sus Reflexiones sobre los hechos de La revolución (1790), Burke 
había profetizado que la vertiginosa transformación política de Francia 
podría traer consecuencias imprevistas. Al igual que um muerto 
galvanizado sale de su tumba, o um autômata solo artificialmente 
animado puede desobedecer a su creador, el resultado de la 
revolución campesina em 1789 y las decisiones de la Assemblea 
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podian desencadenar efectos desastrosos y de hecho los generaram. 
Como se há anotado frecuentemente, imagines de monstruosidad 
comenzaron a proliferar entre todo tipo de escritos em tiempos del 
Terror.

6
 (RODRÍGUEZ, 2002, p.301) 

 

Pilar Vega Rodríguez (2002) e Marilyn Butler (1984) lembram ainda que 

Percy Shelley (marido de Mary), Mary Wollstonecraft (sua mãe) e William 

Godwin (seu pai), também escreveram contra o período do Terror e os perigos 

da tomada do poder pelo povo. 

Marat, o líder desse processo, foi representado no museu de cera de 

Madame Tussaud, que Mary Shelley visitou aos 11 anos de idade, com um 

aspecto sobrehumano e demoníaco. 

 

Em Marat habia algo que llamaba la atención por dondequiera que iba, 
su elocuencia y su discurso no eran comunes, sus argumentos 
estaban llenos de fuerza, su imaginación era poética y salvaje, y em su 
modo de hablar era ardiente, pero tranqüilo, impresionante, todo ello 
bien calculado para seducir a la muchedumbre.

7
 (RODRÍGUEZ, 2002, 

p.302) 
 
 
 

Burke em 1796 (Letters on a Regicide Peace), acrescenta ainda: 

 

De la tumba de la monarquia, asesinada en Francia, se levanta el 
enorme, tremendo e informe espectro, con el aspecto más terrorífico 
que nunca hayamos podido imaginar y sometido AL capricho de los 
seres humanos.

8
 (apud RODRÍGUEZ, 2002, p. 302) 

 

A metáfora da monstruosidade para designar a desordem, a violência e 

a injustiça nos tempos da Revolução foram muito freqüentes e também a idéia 

de um corpo gigantesco e monstruoso para representar o Estado, formado pela 

                                                
6 Em suas reflexões sobre os fatos da Revolução (1790), Burke havia profetizado que a vertiginosa trans-

formação política da França poderia trazer conseqüências imprevistas. Assim como um morto galvaniza-
do sai da sua tumba, ou um autômato só artificialmente animado pode desobedecer a seu criador, o resul-

tado da revolução camponesa em 1789 e as decisões da Assembléia podiam desencadear efeitos desastro-

sos e de fato os geraram. Como se notou frequentemente, imagens de monstruosidade começaram a proli-

ferar entre todo tipo de escritos nos tempos do Terror. (tradução livre do autor) 
7 Em Marat havia algo que chamava atenção por onde quer que fosse, sua eloqüência e seu discurso não 

eram comuns, seus argumentos estavam cheios de força, sua imaginação era poética e selvagem, e seu 

modo de falar era ardente, porém tranqüilo, impressionante, tudo isso bem calculado para seduzir a multi-

dão. (tradução livre do autor) 
8 Da tumba da monarquia, assassinada na França se levanta o enorme, tremendo e informe espectro, com 

o aspecto mais horrível que jamais poderíamos imaginar e submetido ao capricho dos seres humanos. 

(tradução livre do autor) 
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conjunção de diversos membros do corpo político como já havia sido  

imaginado por Hobbes no Leviatã. (LEVINE; KNOEPFMACHER, 1974) 

O poeta William Blake (apud RODRÍGUEZ, 2002) também representa a 

anatomia política da Inglaterra em 1793 no poema Canção das filhas de Albion 

por meio da figura de um autômato formado por um agregado de peças 

discordantes. 

O paralelismo destes exemplos com o episódio da animação da criatura 

de Frankenstein é incrível. Da mesma forma, a autoridade paterna foi posta em 

questão na mesma época. O rei é o pai da família política. Incitavam-se os 

governantes à indulgência para com os súditos e também se recomendavam 

aos manuais de educação dos príncipes. A Assembléia Constituinte em Agosto 

de 1790 estabeleceu uma ligação entre tirania familiar e política. Foram 

formados conselhos de família para impor limites aos poderes dos pais. A 

abolição da primogenitura e a maioridade aos 21 anos, também tinham a 

intenção de provocar recortes na autoridade paterna. 

 

Habría que decir, sin embargo, que si el absolutismo antiguo encontro 
poder em la comparación com el vínculo familiar, concretamente la 
autoridad del padre, el republicanismo subsiguiente se apoyaría em la 
relación fraterna para imponer la retórica del terror, la persuasión de la 
guillotina y de la tumba. Desde luego es difícil ver em qué podría 
apoyarse la relación fraterna de los hijos huérfanos y, más aún, de los 
hermanos que non conocem al padre. Ésta es la cuestión planteada 
em la novela de Mary Shelley. De donde sacaria las fuerzas la criatura 
para continuar amando a la humanidad después de Haber sido 
atropellada por sus hermanos los hombres? Em la novela de Mary, 
Fraternidad sustituye la Filiación, Frankenstein se consuela com 
Elizabeth de la perdida del amor paterno y materno; la criatura busca 
uma esposa hermana que le haga olvidar el vacio de sus Orígenes y el 
ódio de su creador. Sin embargo, es la fraternidad lo primero agredido 
em la novela, como demuestram la indiferencia hacia Elizabeth y la 
muerte de William. Fraternidad o muerte hábia sido la consigna em 
Francia entre los años 1790 y 1794. Lo contrario de Hermano es 
inimigo, dice la Assemblea de febrero de 1793.

9
 (RODRÍGUEZ, 2002, 

p.304-305) 

                                                
9 Há que se dizer, no entanto, que se o absolutismo antigo encontrou poder com o vinculo familiar, con-

cretamente na autoridade do pai, o republicanismo subseqüente se apoiaria na relação fraterna para impor 

a retórica do terror, a persuasão da guilhotina e da tumba. Desde logo é difícil ver em que se apoiaria a 

relação fraterna dos filhos órfãos e, ais ainda, dos irmãos que não conhecem o pai. Essa é a questão proje-

tada na novela de Mary Shelley. De onde tiraria forças a criatura para continuar amando a humanidade, 

depois de ter sido atropelada por seus irmãos homens? Na novela de Mary, Fraternidade substitui filiação, 

Frankenstein se consola com Elisabeth pela perda do amor materno e paterno; a criatura busca uma espo-

sa/irmã, que lhe faça esquecer o vazio de suas origens e o ódio de seu criador. Entretanto, é a fraternidade 

a primeira agredida da novela, como demonstram de Elisabeth pela morte de William. Fraternidade ou 

morte havia sido o emblema da França entre os anos 1790 e 1794. O contrário de irmão é inimigo, disse a 

Assembléia de 1793. (tradução livre do autor) 
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A fraternidade é o segundo ideal da Revolução Francesa e também um 

fio condutor da novela de Shelley, portanto. No novo modelo de conduta social 

não existem mais papéis fixos. Não se sabem quem são os criados ou os 

patrões, os hóspedes ou os anfitriões. Elisabeth tem a mesma dúvida em 

relação a Justine, uma criada que foi educada como uma filha, embora nunca 

tenha deixado de fazer os trabalhos da casa. Isto coloca em questão o último 

dos ideais da Revolução, a Igualdade. 

Se as monarquias do Antigo Regime conseguiram subjugar os povos por 

meio da submissão às leis divinas e o poder de Deus, as mortes em massa que 

converteram as guilhotinas em símbolo da Revolução foram fruto de uma 

exacerbação da racionalidade. Para Robespierre o Terror era a justiça 

implacável e insubordinável, a autêntica “emanación de la Virtud”. Morte, 

tortura e despotismo constituem o caminho para a utopia do igualitarismo. 

Assim, qualquer um contrário ao ideal de igualdade e de justiça será 

considerado inimigo do Estado. As facções dissidentes foram aniquiladas e a 

fidelidade civil recaia numa superstição litúrgica. Robespierre converteu em 

religião oficial da França o culto ao Ser Supremo e nomeou-a “República da 

Virtude”. Em novembro de 1793 a Catedral de París foi consagrada à “Deusa 

da Razão”. (RODRÍGUEZ, 2002) 

No 20 Brumário do ano II, pelo calendário revolucionário, ou 10 de 

novembro de 1793, o altar-mor da catedral se transformou numa montanha de 

madeira pintada e no Templo da Razão. Os membros da Comuna, escoltados 

por um coro de meninas vestidas de branco e coroadas com folhas de 

carvalho, se instalaram na base do altar. 

 

A porta do templo se abriu, dando passagem a uma figura feminina, 
com um vestido branco e um manto azul. Era a deusa da Razão, 
representada por uma atriz, Thérèse-Angélique Aubry. Ela se sentou 
num banco de verdura, enquanto o coro cantava o “Hino à Liberdade”, 
com música de Gossec e letra de Joseph-Marie Chénier: “Desce, ó 
Liberdade, filha da Natureza;/ Opovo reconquistou seu poder imortal:/ 
Sobre os pomposos destroços da antiga impostura/ Suas mãos 
reerguem teu altar”. (ROUANET, 1999, p.287) 

 

Mais tarde, a cerimônia continuou na Convenção. O presidente acolhe a 

Razão, abraçando-a e fazendo-a sentar-se a seu lado. 
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Um coro de órfãos da pátria canta o “Hino patriótico relativo à 
inauguração do Templo da Razão”, com música da “Marselhesa” e 
letra de Léonard Bourdon: “Franceses, que metamorfose/ Transforma 
os santos em lingotes de metal!/ A Razão brotou finalmente./ Ela 
aniquila os devotos;/ De seus ridículos mistérios/ Apaguemos até a 
memória;/ Que nosso dogma no futuro/ Seja o de sermos felizes com 
nossos irmãos;/ Franceses, a verdade que brilha em todos os olhos,/ A 
liberdade, a igualdade, eis nossos deuses”. (ROUANET, 1999, p.287) 

 

O culto à Razão difundiu-se ainda por diversas igrejas e cidades da 

França, tendo sempre a figura feminina como sua forma de representação o 

que causou certo desconforto entre filósofos e pensadores da época que 

julgavam a razão uma faculdade eminentemente masculina. 

Se concebermos a história de Victor Frankenstein como a do fracasso 

do ideal humanista que, na fase napoleônica, era identificado com Prometeo 

pelos poetas e filósofos, entre eles Lord Byron e Percy Shelley, e seu 

aprisionamento e sofrimento, podemos notar que a figura do Titã era muito 

presente à época da produção do livro de Mary e representava uma aspiração 

dos intelectuais de sua época. 

 

O Prometeo – se não exatamente em meu projeto – sempre esteve em 
minha mente, de tal modo que posso dizer que tudo o que tenho 
escrito tem sido de uma ou outra forma sobre ele. (BYRON apud 
RODRÍGUEZ, 2002, p.309)

10
 

 

Já para Percy Shelley, seu Prometeo era o maior exemplo de perfeição 

moral e intelectual, movido pelos motivos mais desinteressados e corretos e os 

fins mais nobres que pudesse imaginar e apesar do otimismo expresso em seu 

poema, os Shelley sabiam das condições ruins existentes na Europa naquele 

momento e chegaram a aventar a possibilidade de trasladar-se para a Grécia 

ou para a Califórnia. (RODRÍGUEZ, 2002) 

A América era vista nessa época como a terra prometida e o lugar da 

liberdade. Não somente os Estados Unidos, mas também a América Latina. 

Talvez por isto a criatura prometa a Victor que fugirá para as florestas 

desabitadas da América do Sul se ele também cumprir sua promessa de criar 

uma noiva para ele. 

                                                
10 Carta de Byron para seu editor John Murray. (tradução livre do autor) 
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A lição a ser aprendida destes eventos, diz Percy Shelley em The Revolt 

of Islam, é que todo progresso é fruto da cooperação solidária, da esperança 

inquebrantável, da capacidade de sacrifício e da aplicação da virtude e da 

razão, do conjunto de indivíduos de uma geração. (RODRÍGUEZ, 2002) 

Não há, portanto, para Percy ou Mary Shelley nenhum caráter 

demoníaco na razão, a não ser aquele atribuído pelos ditadores e usurpadores 

da liberdade. William Blake em Livro de Urizen de 1794, diz que a tirania é o 

mal que acompanha a humanidade desde os primórdios. Urizen, símbolo da 

autoridade, do poder, do pai e do monarca, se opõe a Orco, espírito rebelde, 

nascido do fogo, está pronto para levantar-se contra o poder paterno. Blake 

identifica esse personagem com o Prometeo glorioso (de Shelley) e o Satan 

excelso (de John Milton). (RODRÍGUEZ, 2002) 

Liberdade e Justiça são, portanto, monstruosas encarnações para os 

tiranos opressores, assim como para os que amam a igualdade, serão imagens 

que oferecem esperança e consolo. 

Diante desse quadro, é possível que Mary Shelley tivesse a idéia de 

transformar sua história em uma alegoria do furor das classes populares. Por 

essa razão, o monstro tem uma imagem contraditória de sede de vingança e 

crueldade, com um notável sentido de justiça e sensibilidade. 

Notamos, portanto, que a racionalidade não é, em nenhum momento, 

apontada como causadora ou responsável pela monstruosidade do Terror 

francês. Há, subjacente a essa questão, a crença de que o homem pode optar 

pelo bom ou mau uso dela. Mais ainda, há uma crença de que o homem é, em 

si, bom. Se ele tende ao mau uso da razão, isto se dá a posteriore. Ela, a 

razão, é, portanto, perfeita. 

 

2.3. Eidolon e idolatria 

Para os gregos da época de Homero, não havia dúvidas: nem mesmo os 

deuses eram perfeitos. Todos apresentavam defeitos morais e metafísicos. Por 

isso, um mandamento como o cristão que tem como imperativo: “Sede 

perfeitos, tal como o vosso pai no céu o é”, seria uma grande hipocrisia. 

Ainda que imortais e poderosos, não eram auto-originados, mas 

nascidos uns dos outros, por vezes a partir de métodos muito heterodoxos e 

por mais que o leitor moderno se choque com o tom irônico dos escritos da 
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época grega que falam acerca dos deuses, aquilo constituía, sim, uma religião. 

(PASSMORE, 2004) 

Podia-se rir dos deuses, mas devia-se levá-los a sério. Seus cultos, 

rituais, santuários e privilégios deveriam ser respeitados e, assim como Ulisses 

e seus marujos, sua profanação podia ter um alto preço. 

Negar o caráter divino de um deus grego constituía crime, mas negar 

sua perfeição, não. Portanto, não era uma premissa do mundo grego que os 

homens devessem imitar seus deuses, ao contrário, tentar fazer isto era 

considerada uma hybris (ou ubris = desmedida, excesso), uma arrogância. O 

modelo a ser seguido pelos gregos era o dos heróis. Mas eles não constituíam 

modelos de perfeição moral, por exemplo. Ofereciam maneiras de lidar com 

determinadas situações. É, como vimos acima, uma perfeição técnica, não uma 

perfeição imaculada. Os heróis, sendo em parte humanos, não podem ser 

perfeitos a não ser de modo limitado. A felicidade perfeita é reservada apenas 

para os deuses; pretender ser semelhante a um deus era o caminho mais curto 

para a ruína. 

 

Na desmedida fama do alto 
Vangloriar-se, esconde-se o perigo: os 
Afiados raios divinos voam para 
Estremecer as montanhas. (ESQUILO, apud PASSMORE, 2004, p.56) 
 

No entanto, imitar um deus grego não criaria problemas metafísicos 

como a imitação do Deus metafisicamente perfeito da teologia cristã gera. Os 

homens e os deuses gregos derivam da mesma mãe, Gaia, por isto se 

assemelham a eles. Mas se comparadas a eles o homem grego é como “nada”, 

é por que não dispõe de seus poderes e nem da segurança da imortalidade. 

Conhecer a vontade dos deuses era para o grego impossível. Nem mesmo o 

destino (moira) era controlado por Zeus que, a seu bel prazer, podia determinar 

que os homens padecessem de dores horríveis, cometessem atos cruéis ou 

fossem glorificados como heróis. 

No século VI, crescia entre os gregos a insatisfação com os deuses e 

seus desmandos, talvez a reboque do declínio da idade heróica (PASSMORE, 

2004). O que ocorreu a seguir foi uma dupla mudança: houve uma moralização 

dos deuses e uma mudança na caracterização dos deuses, que passaram a 
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ser vistos de forma mais benevolente ou justa. Isto aproximou a figura de Zeus 

à de Yahwe (ou Jeová). 

Anaximandro, seguindo as idéias de Tales de Mileto, considerará os 

deuses como Ilimitados ou Indefinidos. Mais tarde Aristóteles sintetizaria tal 

idéia dessa forma: “O Ilimitado não procede de qualquer início... embora ele 

pareça ser o começo das outras coisas... ele açambarca todas as coisas e as 

manobra... E esse é o divino, pois é imortal e indestrutível”. (ARISTÓTELES, 

apud PASSMORE, 2004, p. 61)  

Abre-se espaço, por conseguinte, para a concepção de um deus 

monoteísta. Ele não nasceu nem morrerá, posto que é ilimitado, todas as 

coisas derivam dele e ele as controla e não depende de outros deuses para 

que elas funcionem como deseja. É eterno e sem causa, como mais tarde os 

filósofos o considerarão. Mas ele não se assemelha ao Deus de Abraão. Para 

ele não existe o bem nem o mal, o justo ou o pecaminoso. 

Xenófanes (apud PASSMORE, 2004), outro reformador da religião 

olímpica, dizia que esse deus não carecia de mensageiros ou corpo físico e 

que podia comandar tudo de onde estivesse, apenas pelo pensamento. Dessa 

forma, o deus de Xenófanes tem os atributos que são “apropriados a um deus”. 

Ele não é mais apenas poder, mas é moral e metafisicamente perfeito. Não 

tomaria atitudes pecaminosas ou injustas, pois elas seriam típicas dos homens 

e imperfeitas e inapropriadas para um deus. 

Ainda segundo Passmore (2004), Parmênides, pouco depois, conceberá 

esse deus como um “Ser”, muito diferente da idéia xenofaniana de deus. Para 

ele o Ser não pensa, não vê, não anda e não ouve à semelhança humana. O 

Ser é. Incriado, imperecível, inteiro e inamovível. Para Parmênides o Ser é 

eterno e não apenas perdurante, ou seja, nunca foi, nunca será, ele é, agora na 

sua totalidade, contínuo. 

Simples, indivisível, eterno, de nada carente, desprovido de todas as 

propriedades que envolvam negação ou defeito, já que tanto pensar quanto 

falar da negação – “aquilo que não é” – é impossível; o Ser de Parmênides 

representa o ideal da perfeição metafísica, na forma mais pura que até então 

assumira. 
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O leitor moderno poderá achar mais do que apenas estranho que 
Parmênides, após descrever o Ser naqueles termos, mais adiante 
declare ser ele esférico, “como a forma de uma esfera bem 
arredondada”. (PASSMORE, 2004, p.65) 

 

Esse sentido estético de perfeição na esfericidade era, para o grego 

muito sintomático. Supõe completude, uniformidade, igualdade, e regularidade. 

Conferir esfericidade ao Ser significa, portanto, dotá-lo não apenas de 

perfeição metafísica, mas também estética. 

Embora seja difícil pensar no Ser como exemplo de perfeição moral e 

como algo a ser imitado ou seguido, foi exatamente essa idéia que influenciou, 

através de Platão, a teologia cristã e sua imagem de Deus. 

 

No pensamento medieval, a concepção “esférica” de Deus foi 
estranhamente transformada, numa tentativa de reconciliar a 
esfericidade divina com o infinito divino – um infinito que os teólogos 
medievais, à diferença dos gregos, valorizavam sobremaneira. “Deus”, 
era dito, “é uma esfera inteligível, cujo centro encontra-se em toda 
parte e a circunferência em lugar algum”. De fato uma esfera bastante 
estranha! (PASSMORE, 2004, p. 68) 

 

 

Afora as divergências quanto a forma e o tipo de perfeição de Deus, os 

cristãos, de modo geral, irão constituir uma série de atributos e teorias sobre 

suas características, porém sempre na direção de Sua perfectibilidade. Das 

versões mais próximas do Demiurgo platônico ou do Ser parmenidiano, até o 

Deus de caráter mais dual de Agostinho, todas elas apresentam a 

perfectibilidade de Deus como essencial para sua caracterização. 

Já na modernidade, os iluministas franceses acreditavam piamente na 

educação do homem como ferramenta de aperfeiçoamento e embora houvesse 

discordâncias com os ingleses sobre o ensino privado ou estatal como sendo o 

melhor meio, todos concordavam que era necessário garantir a sobrevivência 

das “luzes” por meio da formação de novos pensadores. 

Havia, porém uma questão: 

 

O Deus da teologia cristã tradicional não tem esse problema. Deus não 
possui sucessores e está dotado de onisciência e onipresença. 
(Contudo, a julgar pela história cristã da queda dos anjos, até mesmo a 
escolha dos ministros por Deus pode deixar a desejar.) Mas o 
perfectibilista secular não pode, plausivelmente – mesmo se por vezes 
ele chega quase a ponto de - , atribuir a imortalidade, a onisciência e a 
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onipresença a seus legisladores, seus psicólogos, seus geneticistas. 
(PASSMORE, 2004, p. 400) 
 

 

Para resolvê-la, ao menos parcialmente, lança-se mão da idéia de 

progresso. Por ela, a história humana é concebida de forma a garantir que o 

homem continuará a aprimorar sua situação e os ocasionais erros na seleção e 

formação de educadores, legisladores e psicólogos seriam secundários diante 

do avanço da civilização como um todo. 

 

Era isso que argumentava o estadista e economista Turgot, em sua 
famosa conferência pronunciada na Sorbonne, precisamente em 
meados do século XVIII, em 11 de dezembro de 1750. “As maneiras 
de tratar tornam-se gradualmente mais suaves, a mente humana mais 
esclarecida, as nações separadas aproximam-se cada vez mais, o 
comércio e a política tornam-se, por fim, cada vez mais conectados em 
todas as partes do globo, e a totalidade da raça humana, por meio da 
alternância calma/agitação, bem/mal, continua a marcha, ainda que 
lentamente, em direção a uma perfeição cada vez maior”. 
(PASSMORE, 2004, p. 401) 

 

Foi a primeira vez que se usou esse conceito, já que, com pequenas 

exceções, para o grego a humanidade estava em declínio e, para os estóicos 

ela era cíclica, enquanto na idade média ela era vista como estática. 

Com as dificuldades decorrentes da idéia de assumir o progresso da 

raça humana como sinônimo de perfectibilidade, os cientistas e filósofos 

acabam por tentar demonstrar que houve, através da história, uma trajetória 

crescente de conhecimento e houve grandes discordâncias sobre em que fase 

a humanidade estaria vivendo em cada momento histórico. Alguns acreditavam 

que a sua fase era a de apogeu, outros pensavam ainda numa ascensão 

possível para as próximas gerações. 

 

The eighteenth and nineteenth centuries were not lacking in historians, 
scientists, philosophers, and, in general, intellectuals who considered 
freedom and liberty sacred. It was thus inevitable that for a great many 
minds the very purpose, the ultimate objective, of progress would be 
the steady and evermore encompassing advance of individual freedom 
in the world. The reality of progress was attested to by the manifest 
gains in human knowledge and in man`s command of the natural world, 
but such gains were possible only when all possible limits were 
removed from the individual`s freedom to think, work, and create. The 
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test of progress was thus the degree of freedom a people or nation 
possessed

11
. (NISBET, 1980, p.179) 

 

Ainda segundo Nisbet (1980), a idéia de progresso passa a ser vista 

como a própria manifestação da Providência, como em Turgot.  

Neste ponto, a narrativa do Capitão Walton e de Victor Frankenstein se 

assemelham. Ambas apresentam seus empreendimentos como formas de 

melhorar a vida humana através do descobrimento e do desvelamento dos 

segredos mais recônditos da natureza. A idéia de progresso pode ser aí 

percebida como pano de fundo. Para eles, não se tratam de desejos 

mesquinhos de glória e fama, mas verdadeiros avanços do conhecimento 

humano. 

Dessa forma, podemos entender o texto de Mary Shelley como uma 

crítica à idéia de que o progresso (e, portanto, a perfectibilidade) é sempre 

positivo. Ele pode terminar em ruína. O final da narrativa de Victor aponta 

exatamente para essa direção, tentando alertar Walton sobre os perigos que 

ele corre ao ansiar atingir o Pólo Norte. 

Onde foi que esses ideais humanitários se perderam no processo de 

descoberta a que Victor inicialmente se propôs? 

Pilar Vega Rodríguez (2002) oferece uma sugestiva resposta a essa 

questão quando a aponta o caráter narcísico da narrativa de Frankenstein. 

Quando Victor nos conta que passava horas olhando o céu refletido no 

lago em Genebra, abatido e profundamente absorto, pode estar indicando que 

seu reflexo também era visto, assim como Adão e Eva o fazem em Paraíso 

Perdido de Milton. Todos os três personagens têm um encantamento com essa 

visão. Porém ao compararmos com o olhar da Criatura sobre si própria, quando 

se vê num lago pela primeira vez, a descrição que ela faz de si é: 

 

Saltei aterrado para trás, incapaz de crer que, realmente era minha 
imagem a que se havia refletido naquela espécie de espelho. 
(SHELLEY, 2005, p.65) 

                                                
11 Nos séculos XVIII e XIX não faltavam  historiadores, cientistas, filósofos e, em geral, intelectuais que 

consideravam a liberdade sagrada. Era assim inevitável que, para um grande número de mentes, a finali-

dade, o último objetivo, do progresso seria constante e sempre englobaria o avanço da liberdade individu-

al no mundo. A realidade do progresso atestou os ganhos do conhecimento humano e do comando huma-

no sobre o mundo natural, mas estes ganhos só seriam possíveis quando todos os limites fossem removi-

dos da liberdade individual para pensar, trabalhar e criar. O teste de progresso foi assim o grau de liber-

dade de uma pessoa ou nação apoderada. (tradução livre do autor) 
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A princípio isso leva-nos a crer que foi o espanto com sua própria feiúra 

que fez a Criatura assustar-se. No entanto, talvez a angústia da Criatura não 

provenha tanto da contemplação de uma imagem horrenda, mas do fato de não 

encontrar reflexo. Desconhecer a própria identidade, a imagem de quem fomos 

gerados e qual pode ser nossa procedência, constitui o máximo do terror e uma 

experiência sublime. 

Narciso havia sido agraciado pelos deuses com uma beleza sobre-

humana. Em sua juventude foi o desespero de muitos que por ele se 

apaixonaram. Assim, seu coração se endureceu e ele tornou-se cruel. Até que 

em uma tarde de caça ele retornava sedento e parou à beira de um rio para 

beber quando viu nas águas um rosto belíssimo de um desconhecido que lhe 

sorria sedutoramente. Narciso enlouqueceu de amor e se atirou ao rio tentando 

abraçar aquela figura maravilhosa, afogando-se e morrendo. 

Pilar aponta três temas desse mito relacionados à história de 

Frankenstein: o egoísmo individualista, o excessivo e destruidor amor de si e o 

desprezo pelo outro. 

Frankenstein, assim como Narciso, jamais reconhece seus erros. 

Narciso responde com soberba à admiração das pessoas, Frankenstein não 

pensa nas conseqüências de sua criação. Ambos culpam ao destino pela suas 

desgraças, incapazes de reconhecer que são suas próprias ações que lhes 

conduziram ao fracasso. O destino havia determinado que Narciso morreria no 

momento em que viesse a se conhecer, mas não determinou o momento em 

que isso ocorreria. Frankenstein considera o Anjo da Destruição (como ele 

chama a Criatura), como responsável por todas as suas desgraças, sem 

lembrar que ele o pôs no mundo. Ambos deixam que a vida flua e os 

acontecimentos se sucedam sem se preocuparem que podem estar colocando 

tudo a perder. Os dois se compadecem das dores que causaram, porém 

lamentam ainda mais que sua própria dor seja insuportável. Por isso 

necessitam despertar a compaixão do outro. Narciso fala com a Natureza e 

Victor conta sua história para Walton. Somente Eco (para Narciso) e a Criatura 

(para Victor) têm a valentia de afrontar a dor causada pelo rechaço. Eco foi 

privada da voz por Juno, a Criatura desconhece a linguagem. Eco, a ninfa 

desprezada por Narciso, se esconde nas fendas e grutas solitárias para 
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refugiar-se da vista dos homens, como também decide fazer a Criatura. Eco 

não deixa de amar a Narciso e persevera fielmente, por isso está presente na 

hora da morte de Narciso, assim como a faz a Criatura em relação a 

Frankenstein. Eco e a Criatura admiram seus amados. Só depois de 

desprezado por Victor a Criatura se volta contra ele. (RODRÍGUEZ, 2002) 

É uma metáfora do ideal inalcançável e do amor impossível, neste caso 

do amor próprio, sempre voraz e insatisfeito. Frankenstein persegue a glória e 

se enamora da imagem que faz de si. Inflado por sua ciência chega a crer-se 

como um deus e reclama para si a mesma adoração. Por isso, encontrar a 

Criatura é contemplar a personificação da própria hybris. Esse é o caráter 

verdadeiramente monstruoso dela. O resultado só pode ser a destruição de 

ambos. Mais do que o fato em si, é o conhecimento do desfecho de sua 

criação, o que origina a catástrofe aos dois personagens. 

A Criatura só pode conhecer sua feiúra pela comparação com a beleza 

dos Lacey, o que não se trata apenas da questão estética, mas também da 

perfeição moral, expressada através de suas virtudes familiares. Ela anseia ser 

recebida na família Lacey, porém pode ser que os bons sentimentos que a 

criatura atribui a eles sejam apenas uma projeção dos seus próprios. 

 

É possível que se minha iniciação aos seres humanos tivesse 
acontecido a cargo de um jovem e exaltado militar, ávido de batalhas e 
de glória, minhas impressões fossem agora completamente distintas. 
(SHELLEY, 2005, p.78) 
 
 

Ou seja, se a Criatura tivesse recebido uma educação heróica e não 

sentimental, nem sequer se teria reconhecido como monstruoso. Assim, a 

alteridade reconhecida no espelho é o olhar monstruoso do próprio eu, o 

desprezo de si. 

De outra forma, como explicar o fato da Criatura acompanhar Victor 

onde quer que ele vá? Ele tenta fugir para a Irlanda e ainda assim, os olhos do 

monstro o perseguem.  

Segundo Rodríguez (2002), todos os recursos dessa novela apontam 

para o problema do eu que busca refletir-se no outro para curar a insegurança 

doentia. A estrutura de Frankenstein segue o modelo especular e se manifesta 
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adequada para decifrar o tratamento do complexo de Narciso. Todo ele parece 

indicar que só se à busca do reflexo quando se padece de alienação. 

 O saber atrai aos personagens prometeicos não só o remorso, como 

também a destruição do amor. O conhecimento mais freqüentemente destrói 

do que instrui. 

Mellor (1989), Levine e Knoepflmacher (1974) apontam o incesto como 

uma das questões subjacentes ao tema da monstruosidade e Rodríguez (2002) 

concorda com eles quando relata que eram freqüentes no contos góticos e em 

diversos outros textos de Mary e Percy Shelley como Matilda, da primeira, e Os 

Cenci, do segundo. No prólogo da obra de Percy, que é muito parecido com 

aquele escrito para a obra mais famosa da esposa, ele diz que o tema do 

incesto de Beatriz Cenci é tão monstruoso quanto o da revivificação, porém o 

objetivo deste drama, segundo ele, era mostrar as simpatias e antipatias do 

coração humano e favorecer o conhecimento próprio, o único capaz de nos 

levar a Salvação. Na novela de Mary (Matilda), ao contrário da de seu marido, 

embora escritas na mesma época, o pai de Matilda prefere morrer do que 

injuriar a filha. Mary parece sugerir que o incesto é a outra cara do narcisismo e 

no caso do Frankenstein, o amor entre irmãos é a irreprimível paixão de 

contemplar a versão feminina de si mesmo.  

A criação de Frankenstein conseguiu anular a lei da alteridade e nisto 

consiste precisamente o incesto. A mulher irmã é o outro eu. Victor tinha o 

hábito de contemplar-se em Elisabeth, assim como era rotina da Criatura, olhar 

para Safie no espelho. A causa do crime incestuoso é a insegurança do eu, 

entretanto, o incesto não remedia a solidão. (RODRÍGUEZ, 2002) 

A história de Frankenstein pode ser lida como o relato da desintegração 

de uma personalidade que percebe a realidade do outro como uma terrível 

existência. Amada e odiada, enquanto o outro é só um aspecto do eu. Em 

Frankenstein, a relação com o outro (natureza, homem ou mulher) se dá em 

termos de rivalidade e objetivação. A vinculação eu-tu, que caracteriza o 

diálogo interpessoal foi deslocada pelo eu-isso, mediante um processo que, 

segundo Pilar Veja Rodríguez (2002), tem os seguintes passos. 

a) O eu se acerca do tu, entendido como Outro, a fim de ganhar em 

autoconhecimento. 
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b) O Outro oferece aspectos inéditos que se contrapõem ao eu. A 

simpatia força o reconhecimento no outro de qualidades privativas 

antes ao eu. 

c) Os aspectos diferentes do tu servem para confirmar o eu. O eu 

ensaia a remodelação do tu, desde sua própria perspectiva. 

d) Na vinculação amorosa, o tu intenta transformar-se no eu que olha e 

contempla, para agradar ao amante. 

e) Porém a imagem transformada do tu em eu, obriga o eu a retirar-se. 

f) O tu, transformado em um não-eu, alienado de seu eu, termina sendo 

aniquilado. 

Dessa forma, o eu forja uma imagem de si mesmo no Outro, um 

simulacro (eidolon) de si. É este passo que garante a possibilidade de admirar-

se a si mesmo no Outro. Sem a alteridade não seria possível re-conhecimento, 

ou seja, conhecer-se a si mesmo no outro. 

Com a admiração de si mesmo surge a possibilidade de gostar de si, ou 

amor de si. Por isto Rousseau (1973), disse que o surgimento do amor de si só 

se dá quando o Homem Natural cria vínculos com o outro, destruindo, assim, 

sua liberdade. 

Se exagerado, esse amor de si pode transformar-se em idolatria 

(adoração do simulacro de si). 

Se retomarmos o caso da razão (ratio), o ocorrido foi exatamente isto. A 

razão enxerga-se a si mesma como sendo o eu todo e apropria-se dele, 

expulsando-o e aniquilando-o. 

A alteridade é eliminada e o outro reduzido à dimensão do si mesmo. 

Se na Odisséia de Homero isto se dá pela imagem que o grego 

(Odisseu) faz de si frente ao mundo inculto (Polifemo), em Frankenstein isso se 

manifesta na forma com que Victor concebe a Criatura maior e mais poderosa 

do que um ser humano comum, uma auto-imagem inflada de si mesmo. Ou 

quando ocupa o lugar que seria próprio da mulher no ato da concepção, 

aniquilando-a. 

Este movimento de foraclusão, de expulsão do eu a partir da criação do 

simulacro só é possível por que, como diz Baudrillard (1991), o simulacro não 

finge ser o que não é. Para ele, dissimular é fingir não ter o que se tem já 

simular é fingir ter o que não se tem. Se o primeiro refere-se a uma presença, o 
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segundo se dá por uma ausência. Mas simular não é verdadeiramente fingir, 

pois aquele que finge uma doença pode colocar-se numa cama, usar 

maquiagem e dissimular que está doente, mas aquele que simula estar doente 

apresenta os respectivos sintomas da doença. Se fingir ou dissimular deixam 

intacto o princípio de realidade, a simulação confunde o verdadeiro e o falso, o 

real e o imaginário. A questão será sempre o poder assassino das imagens, 

assassinas do real e, portanto, do seu próprio modelo. A este poder assassino, 

diz o autor, opõe-se o das representações como poder dialético, mediação 

visível e inteligível do Real. A representação parte do princípio da equivalência 

entre o signo e o real. A simulação parte, ao contrário, da negação radical do 

signo como valor, parte do signo como reversão e aniquilamento de toda a 

referência.  

Se a representação tenta absorver a simulação interpretando-a como 

falsa representação, a simulação envolve todo o edifício da representação 

como simulacro. 

 

Seriam estas as fases sucessivas da imagem: 
- ela é o reflexo de uma realidade profunda 
- ela mascara e deforma uma realidade profunda 
- ela mascara a ausência de realidade profunda 
- ela não tem relação com qualquer realidade: ela é o seu próprio 
simulacro puro.  
No primeiro caso, a imagem é uma boa aparência – a representação é 
do domínio do sacramento, No segundo, é uma má aparência – é o 
domínio do malefício. No terceiro, finge ser uma aparência – é do 
domínio do sortilégio. No quarto, já não é de todo do domínio da 
aparência, mas da simulação. (BAUDRILLARD, 1991, p.13) 
 

A virada fundamental está na passagem em que os signos que 

dissimulam alguma coisa se tornam os signos que dissimulam que não há 

nada, posto que assumiram o lugar do objeto. 

É por isto que, para Baudrillard (1991), os iconoclastas, acusados de 

desprezar e negar as imagens, eram os que lhes davam o seu justo valor, ao 

contrário dos iconólatras, que nelas apenas viam reflexos e se contentavam em 

venerar Deus “em filigrana”. 

 

2.4. O interdito em Frankenstein 
 

Por vezes minha índole levava-me a ímpetos temperamentais e paixões 
impulsivas, mas, tangidos por uma emanação interior, tais impulsos 
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convergiam sempre para o desejo de aprender. Não, porém, de aprender tudo, 
indiscriminadamente. 
O mecanismo dos idiomas, por exemplo, os códigos governamentais, a política, 
a diplomacia, nunca exerceram qualquer atração sobre mim. Eram os segredos 
dos céus e da terra que me interessavam. Fossem, porém a substância das 
coisas, o âmago da natureza ou os mistérios da alma, que absorvessem minha 
atenção, minhas indagações eram sempre dirigidas para as origens, para os 
segredos metafísicos. (SHELLEY, 2005, p. 41) 
 
Na verdade, quando busco as origens da minha obsessão, que veio depois a 
reger o meu destino, descubro que ela brotou, como um rio na montanha, de 
um fio de água remoto e quase esquecido, que foi-se avolumando pouco a 
pouco, até converter-se na torrente que arrastou em seu curso todas as minhas 
esperanças e alegrias. (SHELLEY, 2005, p. 42) 

 
 

As carícias de minha mãe e o sorriso bem-aventurado de meu pai, ao 
contemplar-me, são minhas recordações mais remotas. Eu era seu enlevo, 
ídolo e, mais do que isso, seu filho, a frágil e inocente criatura que o céu lhes 
dera, para que a educassem para o bem, e cuja sorte futura, para a felicidade 
ou para a desgraça, iria depender da maneira pela qual me orientassem. 
Graças a essa consciência de suas obrigações para com o ser a quem tinham 
dado vida, aliada à ternura de ambos, pode-se imaginar que a suavidade com 
que me eram dadas, a cada passo, lições de paciência, de bondade e de 
firmeza de caráter, fazia os meus dias tranqüilos e felizes. Por longo tempo 
representei para eles o único cuidado. Minha mãe tinha desejo de ter uma filha, 
mas eu continuava sendo o único filho. (SHELLEY, 2005, p. 37) 
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Figura 4: Foto do Ator Boris Karloff Maquiado como a Criatura no Filme Frankenstein de James 
Wale (1931). Essa forma de representação acabou caracterizando a personagem em todos os 
filmes e imagens.  A idéia surgiu já na primeira representação pública da história num teatro em 
Londres em 1823. Mary Shelley assistiu a peça. 

Fonte: http://mr-detonador.blogspot.com/2010/12/frankenstein.html, Acessado em 28/03/2011 

 

Frankenstein exemplifica, assim, a tese kantiana (e, portanto, spinozana) 

de que só podemos ser livres na medida em que conhecemos. Os limites da 

nossa liberdade são os mesmos da nossa experiência, porém esta pretende ir 

aos confins do que se chega a conhecer ou imaginar. A experiência é aquilo 

que abre espaço para o conhecimento. Fausto, depois de haver provado todas 

as fontes do saber, confessa que a ciência não o fez mais feliz, mas mais 

cético. Por isso, a intenção de Frankenstein com sua narrativa é afastar Walton 

da tentação de converter-se em outro Prometeo. O ensinamento de 

Frankenstein se resume em suas palavras: “aprenda de mim quão perigoso é o 

conhecimento”, o que segue uma tradição de personagens mitológicos como 

Eva e Adão, Psique e Eros, Prometeo e Epimeteo, Fausto e Mefistófeles, 

Ulisses e Posseidon. Cada um desses heróis termina sua jornada mais sábio, 

mas também mais triste. (RODRÍGUEZ, 2002) 

Mas o desejo de saber e a sabedoria são para Mary Shelley, coisas 

diferentes. A sabedoria versa sobre o essencial, sobre aquilo que contém em si 

todos os saberes, o que impõe certa moderação ao desejo de saber e uma 

honestidade no modo de alcançar o conhecimento. A ciência tem de estar a 

serviço do ser humano e não ao contrário. Essa é a diferença entre saber e 

curiosidade. Deixar essa ansiedade sem regras pode levar acabar 

transformando-se em narcótico que impulsiona a ação sem reflexão. Em 

Frankenstein, é o desejo de conhecer e a curiosidade e não o conhecimento 

em si que constituem a hybris e transformam-se numa tirania externa: “quem 

nunca experimentou a irresistível atração da ciência não poderá compreender 

sua tirania”. (SHELLEY, 2005, p.68) 

A curiosidade, aliás, é o traço característico dos três personagens 

narradores da história, Victor, Walton e a Criatura, e á ela que os move à ação. 

Victor dirá: 

A curiosidade, a mais tenaz investigação das leis secretas da natureza 
e a alegria que me embriagava ao encontrá-las são, com efeito, as 
primeiras sensações das que guardo na memória. (SHELLEY, 2005, 
p.29) 

http://mr-detonador.blogspot.com/2010/12/frankenstein.html
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E sobre a criatura: 

 

Sopesei os argumentos que havia utilizado e me dispuz a escutá-lo. 
Sem dúvida era a curiosidade o que me impulsionava a isto, porém, 
em certo modo, também sentia compaixão. (SHELLEY, 2005, p.44) 

 

A própria Criatura, quando estava na cabana dos Lacey, se manifesta 

com amargura: 

 

Eu desejava averiguar os sentimentos que moviam e animavam 
aqueles belos seres. Era curioso ao extremo e queria saber a razão 
por que Felix parecia tão desventurado e Agatha tão triste (...). Tratava 
de imaginar de mil maneiras distintas, o dia em que me apresentaria a 
eles e a forma como me receberiam. Acreditava que por traz da 
repulsão que sem dúvida lhes causaria a princípio, acabariam por 
outorgar-me sua simpatia e, mais tarde seu afeto, conquistados por 
meu bom comportamento e a amabilidade das minhas intenções. 
(SHELLEY, 2005, p.49) 

 

                                  

Figura 5: A Criatura no filme de Kenneth Branagh de 1998. O ator Robert de Niro faz o papel. 
Fonte:http://blog.nakedonastrangeplanet.com/2010/12/19/mary-shelleys-frankenstein/<. 
Acessado em 28/03/2011 

 

Só assim a Criatura conseguiu suportar a penúria e o desconforto de seu 

esconderijo e sustentar seu esforço de aprendizagem. Da mesma forma, 

Walton e Victor têm de superar dificuldades semelhantes para levarem a cabo 

seus intentos (chegar ao Pólo Norte e criar outro ser vivo, respectivamente). 

Eles criam, pouco a pouco, um mundo paralelo ao real que é muito mais 

atrativo, mas ao mesmo tempo vazio e ocioso. O conhecimento, conforme o 

descreve Mary Shelley, é vão se não frutificar e tornar-se útil para a 

humanidade. Ao conhecer aquilo que não nos compete, deixamos de pesquisar 

http://blog.nakedonastrangeplanet.com/2010/12/19/mary-shelleys-frankenstein/%3c
http://nakedonastrangeplanet.com/wp-content/uploads/2010/11/deniro.jpg
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e atuar naquilo que devemos, em que pese sua dificuldade. (RODRÍGUEZ, 

2002) 

Na novela, Victor se inclina a “descobrir as causas mais ocultas e os 

segredos da natureza” enquanto Elizabeth, sua irmã adotiva e posterior 

companheira se satisfaz simplesmente em observar a aparência magnífica das 

coisas, o que é próprio das histórias góticas. O homem ambiciona sempre algo 

mais e essa atitude de busca oferece uma experiência sublime do 

conhecimento racional, tirando o prazer da realidade. Por isto, o desfecho 

dessas histórias só pode ser triste. 

Enquanto Elisabeth aceita certa dose de incerteza e misticismo no 

mundo, Frankenstein vê o mundo como desabitado de deuses e demônios e a 

lhe oferecer resistência ao seu conhecimento, ou seja, à ciência. Para ele, esse 

é o propósito da sua existência. Conhecer tudo e aniquilar, cada vez mais, o 

território da experiência. 

Mas se ele vê isto como uma bênção inicialmente, mais tarde se 

transformará em profunda maldição. A recompensa de um saber absoluto só 

pode ser a tristeza e o desencanto da vida, inclusive seu desprezo. 

 

O Iluminismo, no sentido mais amplo do pensamento em contínuo 
progresso, sempre teve por alvo tolher o medo aos homens e torná-los 
senhores. Porém, toda a terra iluminada brilha sob a luz de uma 
triunfante desventura. (MATOS, 1987, p.141) 

 

Como em Fausto, quanto mais se chega próximo, com seu esforço e 

recursos, das forças mágicas, mais ele descobre sua miserável condição. O 

saber produz dor, pois confirma na realidade a própria inferioridade. O mesmo 

acontece com a Criatura quando, por meio da educação, e da descoberta e 

desvelamento do diário de Victor, descobre sua condição monstruosa. Sair da 

ignorância para descobrir sua verdadeira situação no mundo traz a certeza de 

que era mais feliz quando não sabia de seu infortúnio e o leva a ansiar pelos 

tempos em que andava livre e inconsciente pelos bosques, sem conhecer o 

afeto e sem desejar a correspondência. 

 

Que estranha é a sabedoria! Aferra-se ao espírito daquilo que possuiu 
com um líquen se gruda na rocha. Desejei então destruir qualquer 
pensamento qualquer afeto. Porém, sabia já que só de uma maneira 
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poderia escapar da dor, morrendo e, ainda que sem compreendê-la, 
desejava a morte. (SHELLEY, 2005, p.74) 

 

Conhecer o mal é conhecer a morte, sugere a experiência de Caín e de 

todos os personagens prometeicos. Assim como o fogo, o conhecimento 

também tem efeitos colaterais. Shelley parece dizer que o conhecimento, 

embora bom em si mesmo, pode ser nocivo se refere-se a coisas inúteis para a 

satisfação da nossa vida ordinária. Isto é, se converte-se em conhecimento em 

conhecimento excessivo e não assimilável. (RODRÍGUEZ, 2002) 

 

Os céus que a ti se mostram, 
São do supremo Deus o livro aberto, 
Onde de suas obras os prodígios 
Ler podes e aprender como se medem 
As horas, dias, meses, quadras, anos, 
Logo que isto alcançares, não te importe 
Se o céu se move ou se move-se a Terra, 
Ou se a respeito tal tu bem calculas: 
Do Arquiteto imortal a augusta ciência 
Esconde tudo o mais de homens e anjos, 
E seus grandes segredos não divulga  
Aos exames dos que antes só deviam  
Admiração humilde tributar-lhes. 
A fábrica dos céus ele abandona 
A fátuas conjecturas e argumentos, 
Talvez para sorrir quando insensatos, 
Com vastas opiniões, lidado estudo, 
Componham no porvir do céu os moldes, 
As estrelas ao cálculo submetam,  
Dêem vibração à máquina do Mundo, 
Desmanchem-na, fabriquem-na de novo 
Para de inconvenientes ressalvá-la –  
Quando cinjam com círculos a esfera 
Concêntricos, excêntricos, confusos, 
Com ciclos, epiciclos, uns sobre outros. 
Pelo teu raciocínio bem conheço 
(e tu serás de tua estirpe a norma) 
Que entendes que esses corpos fulgurantes, 
Maiores do que a Terra, não deviam 
Servir a Terra que é menor e opaca; 
Que não devia o céu fazer tais giros, 
E a Terra, a só que se utiliza, queda. 
Primeiro atende que a grandeza, o brilho, 
Só por si primazia não infundem: 
Comparada co`os Céus pequena, opaca, 
Pode a Terra possuir mais excelência 
Bem maior do que o Sol que estéril brilha, 
Cuja virtude, improdutora nele, 
Só na Terra frutífera se mostra; 
Ali os raios seus, de outr`arte inúteis 
Vigor adquirem, mil efeitos causam. 
(...) Contente-se o homem de saber que mora 
Em uma habitação que não é sua: 
Tão grandes paços ocupar não pode; 
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Só pequena porção habita deles: 
O uso do resto, só o Eterno o sabe. 
(MILTON, 2006, p.286-287) 
  

 

A clara referência ao Paraíso Perdido de John Milton (2006) refletido no 

pensamento de Shelley e outros autores de seu tempo, expressa a idéia de 

que o desejo desmedido pela ciência atrai demasiadas desventuras, segundo o 

arcanjo Rafael: primeiro a insatisfação com a vida e segundo a decepção de si. 

 

                         

Figura 6: Ilustração feita por William Blake para o livro Paraíso Perdido de John Milton, 1667. 
Fonte: http://www.cultura.dequalidade.com.br/index.php/download/o-paraiso-perdido-e-book-
john-milton/, Acessado em 28/03/2011 
 
 

A idéia de que o conhecimento inútil é uma desmedida está conforme ao 

pensamento filosófico empirista da época de Shelley. 

A ciência suprema que Fausto alcançou depois de tantos estudos, foi a 

sabedoria de que nada sabe (veja-se o ideal socrático). 

Diante da decepção com o próprio conhecimento, há uma perda da 

inocência. A felicidade indivisa torna-se impossível. Ao entregar-lhes o fogo, 

Prometeo desperta os homens para a idade adulta; após ser animada a 

Criatura, o sonho da glória se desvanece; depois da queda o primeiro casal 

abre os olhos para sua nudez; quando é restaurada sua forma humana os 

marujos de Odisseu choram pela perda do estado de natureza. 

 

http://www.cultura.dequalidade.com.br/index.php/download/o-paraiso-perdido-e-book-john-milton/
http://www.cultura.dequalidade.com.br/index.php/download/o-paraiso-perdido-e-book-john-milton/


99 

 

Agora tenho 28 anos, e sou menos culto que um menino de 15. 
Certamente reflexiono com mais profundidade e meus sonhos são 
mais ambiciosos, porém lhes falta o equilíbrio, como diria um pintor. 
(SHELLEY, 2005, p.19) 

 

Só se mantém a inocência quando se carece de experiência. É um ponto 

sem retorno. “Não podemos destruir aquilo que não seremos capazes de 

esquecer” (LEVINE; KNOEPFLMACHER, 1979, p.176) Esse é o castigo do 

curioso. Saber não basta para garantir ao homem uma vida digna e feliz. Antes, 

nos revela nossa condição de desamparo e desgraça, em especial para 

aqueles que, como Victor Frankenstein se julgam o centro do universo. 

(RODRÍGUEZ, 2002) 

 

                 

Figura 7: Dr. Victor Frankenstein vislumbra sua Criatura viva. Representada por Gene Wilde, 
esta versão dirigida por ele em forma de comédia é tida por muitos como uma das melhores 
versões levadas ao cinema. 
 
Fonte: http://blog.lionbridge.com/content-development/?Tag=content%20development, 
Acessado em 28/03/2011 
 
 

 O paradoxo do conhecimento nos coloca frente à estrutura do mundo e 

também ao lugar que ocupamos dentro dele. Quando Victor vai a Ingolstad 

ampliar seus estudos, tem seu primeiro choque de sociabilidade fora do âmbito 

familiar e não mais será o centro das atenções. O nascimento de seu irmão 

caçula e a chegada de Elisabeth já haviam diminuído seu poder de domínio. A 

restrição cada vez maior desse domínio afetivo faz aumentar sua ambição de 

controlar outros âmbitos de poder, longínquos e inúteis para o desenvolvimento 

de sua vida e a resolução de seus problemas. Todo o conhecimento beira o 

imoderado e desencadeia a hybris, a ambição, o rancor e a injustiça. 

http://blog.lionbridge.com/content-development/?Tag=content%20development
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Frankenstein explora el misterio de la naturaleza para compensarse de 
lo que tal vez juzga el desafecto paterno y materno. Es decir, la 
verdadera sabiduria exige cierta rectitud en el modo de anhelar el 
conocimiento a modo de garantia para consolidar la ciencia. Pues 
conocer bajo el efecto de la pasión, de la envidia, de la frustración, 
acaso no podría desvirtuar el rigor científico?

12
 (RODRÍGUEZ, 2002, 

p.223) 

 

Porém, nas histórias míticas sobre o conhecimento, não se castiga 

apenas o excesso de conhecimento, mas também a falta dele. Frankenstein 

comete um crime contra a natureza não apenas por engendrar um ser humano 

de forma não natural (sem a participação da mulher), mas também por 

desafeto à substância criada, ou seja, por um defeito de amor, um 

conhecimento deficiente fundado na exterioridade dos fatos. O que Mary 

Shelley almeja mostrar é que há um ponto médio entre excesso e falta de 

saber, que é o mesmo que excesso e falta de amor. (RODRÍGUEZ, 2002) 

Se para Milton (2006) há coisas que o conhecimento humano não 

precisa ou não deve atingir, Coleridge em The Ancient Mariner, outra influência 

de Mary Shelley, é forçado a pensar que o homem deve aceitar todas as 

criaturas e não é ele quem deve dizer as que devem ou não viver. 

Mas como se estabelece a fronteira entre sabedoria e ambição? A 

interdição avança ao mesmo tempo em que as fronteiras da ambição, 

semeando o desassossego na inteligência e na vontade (RODRÍGUEZ, 2002). 

Para a autora, se o amor é o princípio e o núcleo da vida moral – assim como 

seu marido defendia em vários de seus poemas -, todo conhecimento que nos 

afasta desta esfera é inútil e desnecessário. 

 

Para aproximar-se da perfeição um homem deve conservar sempre a 
calma e a tranqüilidade de espírito, sem permitir jamais que esta se 
veja perturbada por uma paixão ou um desejo momentâneo. Não creio 
que a busca do saber seja uma exceção a essa regra. Se o estudo a 
que alguém se consagra pode chegar a destruir seu gosto pelos 
prazeres sensíveis, que não podem ser mistificados, então esse 
estudo é sem dúvida negativo, isto é, não é conveniente à natureza 
humana. Se houvéssemos observado essa norma sempre, se jamais 
um ser humano se houvesse permitido, pelo motivo que fosse, 
comprometer a causa de seus afetos domésticos, a Grécia não haveria 

                                                
12

 Frankenstein explora o mistério da natureza para compensar-se do que talvez julgue o defeito paterno e 

materno. Isto é, a verdadeira sabedoria exige certa retidão no modo de desejar o conhecimento como 

garantia para consolidar a ciência. Pois conhecer sob o efeito da paixão, da inveja, da frustração, não 

poderia, por acaso, desvirtuar o rigor científico? (tradução livre do autor) 
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caído na escravidão, César haveria salvado seu país, a América seria 
descoberta mais calmamente e os impérios do México e do Peru não 
teriam sido destruídos. (SHELLEY, 2005, p. 90) 
 

 

Para ela, portanto, a manutenção da cultura do núcleo familiar é a chave 

de solução para responder a questão acima. Nem na arte, nem na ciência uma 

investigação compulsiva produz outra coisa que não horríveis criaturas. A 

ambição de Frankenstein pelo conhecimento oculta o desejo do 

reconhecimento, uma inquietude que põem em dúvida o relato de uma infância 

feliz porque “o narcisista provém do inseguro” (RODRÍGUEZ, 2002, p.226). Sua 

obsessão pelo êxito e pela glória posteriormente advinda desta, beira a 

loucura: 

 
Tinha a impressão de que os olhos me saltavam das órbitas quando 
me entregava a minhas odiosas manipulações. (SHELLEY, 2005, p.27) 
 
 

Mostra-se insensível à primavera em Ingolstadt, que sempre lhe 

chamara a atenção. Seus laços familiares são remotos, assim como para 

Walton e ele se torna taciturno e introspectivo. Nem mesmo Clerval seu grande 

amigo, tem acesso aos seus estudos e sua vida. Algo semelhante acontece 

com o Dr. Jeckill em o Médico e o Monstro. O surgimento de Mr. Hyde, assim 

como o nascimento da Criatura de Frankenstein, traz a necessidade “falsa e 

inútil” diria Mary, do controle e do domínio. 

Para ela, quem estabelece esse tênue limite entre a sabedoria e a 

curiosidade, ou entre o necessário e o inútil é o amor. 

Percy Shelley já havia desenvolvido a idéia desde Platão, onde o amor é 

o princípio motriz ou alma do mundo (o Espírito da Vida). Um espírito 

benevolente, inteligente e providente que ocupa o lugar do que outros chamam 

de Deus e atrai até si os outros seres. A perfeição moral do homem se funde 

com este espírito para constituir a mais profunda e rica manifestação dessa 

experiência, a criação poética. (RODRÍGUEZ, 2002) 

Se para Percy o amor é uma abstração, portanto, Mary encontra 

perfeição e sentido da vida na fidelidade àqueles que nos são próximos e 

àqueles com quem assumimos compromissos. É o amante que dá as 

condições entre o que será lícito e proibido.  
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Eros instituye las condiciones de sus encuentros com Psique; su 
amada jamás podrá verlo a la luz. Adán y Eva, como única parte 
humana de la relación entre Dios y la humanidad, tienen prohibido 
comer del árbol de la ciência del bien y del mal; Frankenstein recibe el 
consejo de abandonar los estúdios de alquimia

13
. Em todos estos 

casos, la libre sujeción al precepto representa la confianza en la 
bondadosa liberalidad del amante. Es como si el amor exigise cierta 
dosis de ignorância afirma Byron em su Cain: “Elige entre amor y 
saber, /pues no hay outra elección” Pero acaso se puede amar cuando 
non se conoce? Por qué entonces habria de ponerse um liímite al 
conocimiento?

14
 (RODRÍGUEZ, 2002, p.227) 

 

Mas é a própria interdição, na forma de um preceito ou norma, que 

constitui o combustível para a curiosidade e o desafio ao conhecimento. Os 

heróis prometeicos arruínam seu amor ao perseguir o êxito de suas 

empreitadas. “O amor não pode existir sem confiança”, diz Eros a Psique 

quando esta não consegue resistir à curiosidade de vê-lo. (RODRÍGUEZ, 2002, 

p.228) 

Até certo ponto, a ignorância é uma sabedoria, a obediência subsiste e o 

amor perdura. A obediência aos limites impostos por aquele que oferece o 

amor é a condição necessária para que esse amor se divinize e o amante se 

converta em um deus. 

Nos modelos literários adotados por Mary Shelley, a solução mais 

freqüente para este impasse é o de prover-se o conhecimento suficiente, e não 

excessivo, do mundo e do coração humano, posto que saber mais sirva apenas 

para sofrer mais, ou seja, deve haver maneiras de frear a curiosidade humana, 

ilimitada e avassaladora. 

No passado, esse conhecimento essencial era apontado, desde o livro 

de Jó (28,28) como a “sabedoria que consiste a piedade”. Ciência e sabedoria 

não são idênticas. Cabe a ciência aos objetos externos ao homem, não 

diretamente vinculados a sua pessoa. A sabedoria, por sua vez, oferece uma 

interpretação global e declara não só o significado senão o sentido das coisas 

em sua relação com o homem. Para Milton, esse conhecimento necessário 

                                                
13 Some-se a estes casos o de Ulisses que recebe inúmeros avisos como o de não parar na ilha dos ciclo-

pes, por exemplo, mas não resiste à curiosidade. 
14 Eros institui as condições de seus encontros com Psique; sua amada jamais poderá velo à luz. Adão e 

Eva, como única parte humana da relação entre Deus e a humanidade, são proibidos de comer da árvore 

do conhecimento do bem e do mal; Frankenstein recebe o conselho de abandonar os estudos de alquimia. 

Em todos esses casos, a livre sujeição ao preceito representa a confiança na bondosa liberalidade do a-

mante. É como se o amor exigisse certa dose de ignorância, afirma Byron em seu Cain:”Elege entre amor 

e poder, pois não há outra eleição”. Porém, por acaso se pode amar quando não se conhece? Porque, 

então, haveria de se por um limite ao conhecimento? (tradução livre do autor) 
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repousa na sua origem e procedência, pois nele se declara seu fim. Uma 

aplicação científica que aspirasse descobrir os segredos do mundo, ignorando 

a questão de sua própria identidade se converteria em atividade ridícula. Dessa 

forma, o conhecimento mais premente e útil seria o de conhecer-se a si 

mesmo. (RODRÍGUEZ, 2002) 

Ao contrário de Adão, a criatura de Frankenstein nada sabe sobre seu 

pai e sua origem, descobre depois que foi feito sem amor, apenas para atender 

aos caprichos de seu criador em seu desejo de glória. Seu pai não sente nada 

por ele, a não ser desprezo e repugnância. 

 

                           

Figura 8: A Criatura descobre o diário de Victor e aprende a lê-lo, desvelando sua origem 
terrível. 
 
Fonte: http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://3.bp.blogspot.com/_BvJb6KQGBeY/. 
Acessado em 28/03/2011 
 
 

Ainda assim, ela (a Criatura), é fruto de uma motivação descomunal e, 

mesmo que seu fracasso subseqüente também o seja, o herói trágico não é 

responsável pelos efeitos desastrosos de seus sonhos tornados realidade. 

Frankenstein não podia prever que sua criatura se rebelasse e emancipasse. A 

autonomia é, por si, imprevisível. 

Talvez seja isto que permite ao texto de Mary tamanha compaixão pelo 

personagem de Victor Frankenstein. O relato desprende tal energia e emoção 

que seus leitores alcançam o benefício de uma regeneração virtuosa. 

(RODRÍGUEZ, 2002) 

As atitudes do personagem não deixam dúvida de que ele não pode ser 

tomado como modelo de conduta. Tende ao isolamento; é avesso à 

http://www.google.com.br/imgres?imgurl=http://3.bp.blogspot.com/_BvJb6KQGBeY/
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sociabilidade; desafia seus mestres; não segue os conselhos de seu pai; 

enfurna-se em seu laboratório; rompe a comunicação com sua família por dois 

anos; sofre durante o processo de criação e apesar de cansado e triste tem sua 

imaginação exacerbada; não é capaz de defender Justine, sua irmã de criação, 

acusada da morte de seu irmão William, apesar de saber que a Criatura é a 

verdadeira culpada, e, portanto, ele mesmo, o que leva à condenação e 

execução da moça; fica desesperado com a morte de seus parentes e amigos, 

mas é incapaz de contar a verdade e cuidar da aniquilação de sua criação; 

chora e se lamenta solitariamente; pensa em suicídio; não consegue cumprir as 

promessas que faz à Criatura, mas também não é capaz de negá-las diante 

dela. O que sobra, ao final, é um herói em frangalhos, quase morto, sua única 

motivação é a vingança contra sua cria pela destruição que causou. 

Poderíamos dizer, afirma Rodríguez (2002), que toda a força e energia 

que tinha Victor no início da novela, seus sonhos, sua imaginação, são 

transferidos para a Criatura. É como se seu sonho ganhasse vida e sugasse 

suas energias até o esgotamento. Neste ponto a história se assemelha ao 

conto do Dr. Polidori (O Vampiro) que, concebido na mesma noite e 

circunstância da história de Shelley, não deixa de assemelhar-se no aspecto do 

anti-herói. Porém, no caso de Frankenstein, sua inação e passividade são mais 

destrutivas que seus atos. 

Qual é, então, seu heroísmo? Frankenstein se faz um personagem 

sublime por sua capacidade de padecer e sofrer, pelo tamanho descomunal de 

sua ambição, pela força do conhecimento que conseguiu conquistar, ainda que 

ele o tenha consumido, pela enormidade dos seus desejos e sua 

incomensurável persistência em seus objetivos. A apoteose dos titãs não 

depende só de seu triunfo, mas do tamanho da catástrofe que são capazes de 

suportar. À semelhança de Prometeo, Victor Frankenstein parece ter sido 

escolhido para um castigo exemplar. 

 

The much more potent intuition of Mary, as we have seen, was to show 
the Monster as the projection of Frankenstein‟s (and Shelley‟s) own 
shadow, an internal being or psych creation given visible shape; and 
thus we can see further that in leaving her story without an end she 
was obeying an impulse of profound mercy. For while the Monster has 
not yet carried out his intented self-immolation, wich will be ours as 
well, not merely are we respited again and again from physical 
destruction, though drawing nearer all the time, but we still have the 
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chance to meet him as he truly is, a part of ourselves
15

. (SMALL, 1973, 
p.293) 
 
 

O caráter eminentemente humano do personagem de Victor 

Frankenstein é o que o torna tão atrativo. Seu castigo é proporcional ao 

tamanho de seu inflado ego. Talvez sua maior desmedida. 

 

 

Figura 9: A Criatura ameaça matar Victor Frankenstein no filme de Kenneth Branagh. 
 
Fonte: http://blogs.whatsontv.co.uk/movietalk/2011/02/07/frankenstein-danny-boyle-directs-
benedict-cumberbatch-jonny-lee-miller-in-mary-shelleys-classic-tale/. Acessado em 28/03/2011 

 

2.5. O Golem e a obediência à Lei de Deus 
 

“Quando me dei conta do terrível segredo que tinha em mãos, hesitei 
longamente sobre como deveria empregá-lo. E decidi-me pela criação de um 
homem – a repetição de uma façanha só desempenhada até hoje na aurora da 
criação.” (CASTRO, 2000, p.16) 

 

                                                
15 A mais potente intuição de Shelley, conforme observamos, mostrava a projeção do Monstro como a 

sombra de Shelley e Frankenstein, uma forma de apresentar seu eu interior e criação psíquica dando-a 

forma assim, desta maneira, nós podemos ver além, deixando sua história sem um fim ela estava respei-

tando um impulso profundo de misericórdia. Por enquanto o monstro ainda não havia expressado sua 

intenção de auto imolação, que será nossa também, mas nós temos  ainda a chance de encontrá-lo como 

ele realmente é, uma parte de nós mesmos. (tradução livre do autor) 

http://blogs.whatsontv.co.uk/movietalk/2011/02/07/frankenstein-danny-boyle-directs-benedict-cumberbatch-jonny-lee-miller-in-mary-shelleys-classic-tale/
http://blogs.whatsontv.co.uk/movietalk/2011/02/07/frankenstein-danny-boyle-directs-benedict-cumberbatch-jonny-lee-miller-in-mary-shelleys-classic-tale/
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Difícil precisar onde e quando surgem as primeiras tentativas ou idéias a 

respeito da construção de autômatos. O que se sabe é que são muito antigas e 

recorrentes em diversas regiões e culturas, mas, com certeza, nunca foram tão 

difundidas e discutidas quanto no período que vai do Renascimento até hoje. 

Os exemplos são tantos que alguns autores chegaram a criar uma 

classificação para os diferentes tipos de criaturas. Luiz Nazario (2004), por 

exemplo, organiza-as em: 1- biomágicas; formadas a partir de matéria 

inorgânica (barro, argila, mármore) tornada magicamente orgânica; são 

desprovidas de alma ou de ascendência humana, mas podem humanizar-se, 

capacitando-se à produção biológica. A Galatéia de Ovídio e o Golem da 

tradição judaica são exemplos. 2- biomecânicas; formadas a partir de matéria 

inorgânica (ferro, lata, aço, prata, válvulas, tubos, silício), imitam, cada vez com 

mais perfeição, a anatomia animal e humana. A pomba mecânica de Arquitas 

de Tarento (400-365 a.C.), a águia de madeira de Regiomontanus (1436-1476), 

o leão animado de Leonardo da Vinci e a boneca mecânica de Descartes, são 

alguns exemplos. 3- bioeletromecânicas; formadas a partir de uma combinação 

de material inorgânico (metais, eletrodos) com material orgânico (pedaços de 

corpos humanos ou animais); desprovidas, na origem, de alma própria, elas a 

adquirem na mistura entre suas partes. A criatura do Dr. Victor Frankenstein de 

Mary Shelley, é o exemplo mais típico. 

Talvez o desejo de criar um ser autômato (que se move sozinho), 

expresse outro mais profundo que alguns traduziram por “Brincar de Deus”, ou 

seja, o de recriar a natureza, recriando, assim, a si mesmo. Este avanço em 

direção à autonomia, no entanto, sempre teve, de alguma forma, de lidar com o 

interdito, a saber, com aquilo que não pode ser alcançado ou mudado. Trata-

se, portanto, de um confronto entre aquilo que se acredita emanar de dentro de 

si (autonomia), com aquilo que se pensa provir do inteiramente outro 

(heteronomia). Este embate apresentou, no decorrer do tempo e nas várias 

culturas, diversas configurações e graus, ora pendendo mais para um lado, ora 

mais para o outro, o que promoveu as diversas noções de moralidade que 

podemos vislumbrar nos estudos sociais. Ora são as leis de um deus que 

impossibilitam a realização do impulso criador, ora é um sentimento interior que 

promove um arrependimento que se segue ao ato criador. 



107 

 

No caso do Golem, por exemplo, fica clara uma interdição externa, a 

violação a uma lei e um dom divinos (externos). A criação só é aceita porque é 

produto daquilo que a lei de Deus determina como sendo o desígnio humano: 

nomear. A história se passa num gueto da Alemanha nazista, onde um rabino, 

inspirado por Deus, resolve criar uma grande estátua de barro do tamanho de 

um homem para que ela possa defender o povo judeu do exército alemão.  É 

quando o Rabino Loew nomeia o Golem que ele toma vida e quando a palavra 

que lhe dá vida é suprimida sua alma se esvai. Sendo assim, o interdito, neste 

caso, está ligado a uma forte heteronomia, a uma obediência àquilo que se 

elegeu como ídolo: Deus, ou o que é inteiramente outro. 

Já para o impulso criador do Dr. Frankenstein, este interdito assume 

outra configuração. O medo relacionado ao que não podia ser realizado, não se 

encontra na ira divina, ou no castigo da transgressão da lei de Deus, mas na 

soberba idolatria da razão e a não previsão (da razão) da responsabilidade que 

envolveria tamanho ato criador. É como se a mente se sentisse culpada por 

não conseguir dar conta do peso desse ato criador. A criatura mete medo pelo 

seu aspecto grotesco e defeituoso, mas também pela autonomia que ganha da 

semelhança com seu criador e não por representar os desígnios de Deus. O 

interdito se dá pela dificuldade de lidar com a própria autonomia e com a 

autonomia da criação, quase como se pudesse (e se buscasse) haver controle 

sobre uma criação autônoma. É um susto perante as possibilidades infinitas da 

autonomia da razão humana, justamente por que foram produto de uma 

idolatria (ídolo=eidolon=simulacro / latria=adoração). (DEVOTO, 1968) A 

contemplação da criatura faz aflorar o sentimento de que nem tudo é possível à 

razão. Sentimento este que provém da lembrança de que um dia a razão foi 

subjugada por emoções que se apoderaram do ser. Amor, ódio, paixões das 

mais diversas são, do ponto de vista da razão, coisas inexplicáveis e que 

ficariam mais bem acondicionadas no limbo formado pelo descolamento entre o 

ser e seu objeto de idolatria. 

A recorrência no texto de Shelley com relação à questão do destino se 

refere menos a algo sobrenatural do que ao encadeamento lógico das escolhas 

de seu personagem. A eleição de um de seus aspectos como sendo o símbolo 

máximo da perfeição, faz com que outras características de seu ser sejam 

tomadas como menores e/ou repugnantes, faz com que ele (o Dr. Victor), 
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decida prescindir de uma mulher para gerar um filho, o que seria o meio mais 

natural para se obter um. Este desprezo pela natureza e a tentativa de 

sobrepujá-la é própria da época em que o romance é escrito e reflete o anseio 

(eminentemente masculino) de dominar as adversidades naturais que se 

impõem ao progresso da sociedade industrial surgente e ao ideal de cultura e 

individualidade que emerge a partir do renascimento. 

 Ironicamente, e talvez por isto cause tanto espanto e sucesso, Mary 

Wollstonecraft Godwin Shelley, uma jovem com dezenove anos, consegue 

descrever e catalisar o assombro diante das criações humanas de seu tempo, 

bem como o poder devastador de certas teorias utilitaristas que cresciam na 

mesma época, inclua-se nisto seu próprio pai William Godwin, célebre defensor 

delas. Foi necessária uma mulher para perceber (de fora) o que se vislumbrava 

com o poderio e dominação masculina. 

A criatura, horrenda em seus traços físicos, feita unicamente de partes 

mortas de outros seres, revela, no entanto, traços muito humanos e suaves no 

que diz respeito ao seu caráter. Ela só mata depois de tentar, por vezes, ser 

aceita no mundo dos homens e por seu criador. É melancólica e solitária como 

aquele que a criou se tornou, seja por seus sentimentos, seja pelas mortes de 

seus parentes e afetos impingida como castigo pela criatura. Este aspecto 

aponta Luiz Nazario (2004), é o que faz do conto de Shelley verdadeiramente 

moderno. Não há magia ou divindade envolvida no processo criatório, apenas a 

eletricidade (apesar de carecermos de estudos sobre o significado deste termo 

à época de Shelley). Há, porém a matéria-prima, encarada dessa forma pela 

primeira vez: a carne humana morta, que no passado, pode ter sido um 

diferencial impulsionador do surgimento da religião, é agora tomada como 

apenas uma substância indistinguível das outras e que pode servir para um 

“reaproveitamento”. Este é o interdito transgredido. É o que provoca o misto 

sentimento moderno de liberdade e solidão, de atomização (individualismo) e, a 

um só tempo, massificação, ou como dizem alguns: uma multidão solitária. 

Buscando dominar a natureza exterior, o homem acabou por oprimir sua 

natureza interior (MATTOS, 1987), obrigando-a a permanecer num invólucro de 

onde só escapa em raros momentos. Talvez por isto o romance de Shelley 

provoque nossos sentimentos mais profundos em relação a isto, ele nos 



109 

 

convida a vislumbrar o que é inteiramente outro, ainda que saído de nós 

mesmos, ou seja, ele tira o véu da idolatria da razão. 

A professora Marilena Chauí (2000, p.5), sustenta que, na modernidade 

não houve nenhuma supressão da figura de Deus, que apenas mudou de 

lugar. Ele passa a ocupar o palácio do governo, ou seja, se personifica no 

Estado. Extrapolando, poderíamos dizer que o Estado é produto da mente 

humana e que, portanto, Deus não está no Estado, mas na mente, o que deu 

origem a todo o secularismo presente hoje, mas também, e principalmente, 

abre a possibilidade da idolatria que nos referíamos acima.  

Este novo ídolo (ou deus), cria para si um aparelho ideológico16 de auto-

propagação: a Ciência. Tão eficiente que hoje poucos a tratam dessa forma, a 

ponto de termos tido o desenvolvimento de teorias cientificistas (principalmente 

no pós guerra) que supunham que a ciência e a criatividade humanas fossem 

infinitas e poderiam, assim, resolver todos os males e problemas que 

viéssemos a ter. Mais que isto, este modo de pensar, pressupõe que se pode 

interferir quase sem restrições nos ciclos vitais e naturais do universo, como se 

fosse possível à escala temporal de existência humana, conhecer, entender e 

contornar estes ciclos e suas implicações ecológicas, hormonais, climáticas, 

evolutivas, vitais, corporais etc17. Adicione-se a isto o ideal burguês em 

processo de eclosão na mesma época e temos o surgimento do que seja uma 

nova religião. A religião da Razão, conforme demonstramos acima à época da 

Revolução Francesa. 

Conforme nos diz Cassirer (1996), a estabilidade que antes era externa 

e atribuída à natureza e as divindades animistas assim o confirmam, passou a 

ser desempenhada internamente pela racionalidade. Mais um caso em que a 

relação eu-tu é transformada em eu-isso. A negação do mundo exterior e, 

portanto, das forças da natureza e da debilidade humana, se devem à inflação 

da racionalidade e seus poderes. 

                                                
16 Entendo ideologia aqui, conforme as definições dadas pela professora Chauí no texto indicado acima, a 

saber, que ela é uma representação imaginária do real, que provoca uma inversão da idéia pela coisa em si 

e que pode ser usada para dominação. Exatamente o que ocorre no caso da idolatria, ou seja, a adoração 

do simulacro e não da coisa real. 
17 Não se trata aqui de pregar a revanche da natureza contra o homem, mas de assinalar que a ciência 

humana criou condições suficientes para provocar interferências e interrupções nos ciclos naturais e, 

justamente por não termos noção da duração desses ciclos (ou se são de fato ciclos), fica difícil considerar 

que possuímos clareza e competência para entendê-los e administrá-los, ou mesmo de como conservá-los 

e de que efeitos sua supressão poderia provocar. 
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Percy Shelley acreditava que a felicidade do homem residia na sua total 

e indivisa autonomia levada a cabo pela divinização do homem. Nos parece 

que ele encontrou esse caminho, muito embora o resultado seja questionável. 

Na heteronomia, é possível distinguir com mais facilidade onde está a 

interdição. Há leis e regras claras a serem seguidas e não era facultado ao 

homem uma escolha. Tais leis não tinham que passar pelo crivo da razão, e eis 

aí o grande salto cartesiano. Eram obedecidas e não havia espaço para 

questionamento. Qualquer atitude de irreverência ou de inflação das 

pretensões humanas tinha um duro castigo, como nos mostra Michael 

Oakeshott (2003), com sua narrativa da Torre de Babel. 

E para aqueles que acham que esse tipo de vida devia ser triste e sem 

motivação, já que não haviam opções. Saiba que pelo menos eles não tinham 

que aprender a lidar com a ilusão de estarem livres. 

Desse ponto de vista, a obediência é uma benção. 
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3. CIÊNCIA E TECNOLOGIA: DO PROJETO MODERNO DE 

CONTROLE RACIONAL DA NATUREZA AOS NOVOS 

FRANKENSTEINS DO SÉCULO XXI 

 
 

3.1. O surgimento da ficção científica 
 

Assim como Platão reconheceu que poderia tirar todos os poetas e 

artistas de seu Estado, mas que não poderia eliminar a possibilidade de que 

surgissem outros (SMITH, 2002), a ciência não conseguiu evitar que novas 

fantasias e ilusões fossem criadas, mesmo no seio de sua própria fonte, a 

razão. O termo ficção científica é, numa primeira impressão, uma contradição, 

posto que se há ciência não há ficção possível, mas pode significar um 

subterfúgio da razão para escapar ao controle imposto por si própria. Aliando 

elementos da ciência a fantasias e misticismos em histórias que se passam em 

lugares ou tempos imemoriais (in illo tempore – ELIADE, 1998, p.139), tempos 

da criação. A ficção permite à razão liberdade para criar. E a realização de 

muitas das criações sugeridas pelas histórias de ficção científica é prova de 

que há uma relação intrínseca entre ambas. Ainda mais se lembrarmos que 

este gênero literário surge justamente quando a ciência se torna mais 

dominante enquanto crença e forma de poder. Mary Shelley e Julio Verne 

talvez personifiquem esta questão como ninguém. Seus personagens e 

histórias se tornaram inspiração e paradigmas para muitos pesquisadores, 

retro-alimentando a própria ciência e preenchendo os vazios deixados pelos 

áridos discursos teóricos.  

A ficção científica pode de algum modo, ser uma resposta adequada 

às angústias geradas pela crença de que a ciência era a melhor maneira de 

realizar a tarefa de conhecer o mundo. Pode ser a “magia” que provê à razão 

aquele saber que tem outra fonte: o sonho. 

Se no mito homérico da Odisséia o herói é aquele que se defronta pela 

primeira vez com sua racionalidade imperfeita e vulnerável, tendo que enfrentar 

uma Natureza superior e exterior a ele, em Frankenstein o herói não tem nada 

de divino, seu enfrentamento não se dá contra a natureza externa, mas com 

aquela que emana de seu próprio caráter, a criatura por ele gerada. 
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Este avanço em direção à autonomia, no entanto, sempre teve, de 

alguma forma, de lidar com o interdito, a saber, com aquilo que não pode ser 

alcançado ou mudado. Trata-se, portanto, de um confronto entre aquilo que se 

acredita emanar de dentro de si (autonomia), com aquilo que se pensa provir 

do inteiramente outro (heteronomia).  

É difícil precisar quando surge a ficção científica enquanto gênero 

literário, mas certamente ele deve muito ao corpo do discurso ocidental. Uma 

variedade de narrativas míticas e folclóricas sobre nossa fascinação pelo poder 

tecnológico surge da antiga cultura grega. Na Ilíada, por exemplo, vemos os 

esforços do deus Hefesto por criar trípodes móveis, robôs primitivos, para que 

sirvam aos companheiros deuses durante suas festas. A figura de Dédalus, da 

mesma forma, o mais famoso técnico do mundo antigo, fabricou o homem de 

bronze para servir ao rei Minos e as asas de Ícaro. 

Todas essas histórias e as que se seguiram, têm algo em comum que 

é a pergunta: Como poderia ser? 

Participam dessa linhagem não só os mitos gregos, mas as histórias 

de autores como Tomas Morus (Utopia- 1516), Francis Godwin (O Homem na 

Lua – 1638), Cyrano de Bergerac (O outro Mundo ou os Estado e Impérios da 

Lua – 1657) e Jonathan Swift (As viagens de Gulliver- 1726). São histórias que 

tratam do estranho e embora algumas delas tenham fornecido idéias para os 

trabalhos posteriores de ficção científica e, em geral, tenham um protagonista 

cheio de curiosidade, costumam ser agrupadas na categoria “histórias 

maravilhosas”. (TELOTTE, 2002) 

É no século XIX que as histórias se voltam para os poderes e atrativos 

da razão humana. H. Bruce Franklin (apud TELOTTE, 2002). Sustenta que esta 

emergência de uma tradição literária de ficção científica é resultado direto de 

uma mudança chave na cultura ocidental, que se desenvolve como parte da 

sociedade industrial, como um imaginativo modo de referir-se à cada vez maior 

dependência da cultura moderna em relação à ciência e à tecnologia. Com 

efeito, a Revolução Industrial, como qualquer revolução, gerou uma resposta 

imaginativa em sua literatura, com a qual sua cultura podia falar, responder e 

compreender melhor as mudanças que ocorriam no mundo. 

Concretamente, podemos este desenvolvimento do gênero nas obras 

de uma séria de figuras canônicas da literatura européia ligadas a uma nova 
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consciência histórica, sobretudo Julio Verne, H.G. Wells e Mary Shelley. Assim 

como nos Estados Unidos surgem Nathaniel Hawthorne, Edgar Allan Poe e 

Jack London, entre outros. (TELOTTE, 2002) 

 

 

Figura 10: Viagem à Lua, primeiro filme de ficção científica de George Melies, 1902. 

Fonte: http://pumpattack.wordpress.com/2009/12/13/curiosidades-da-pump-what-do-you-really-
want-e-a-historia-do-cinema-alfred-hitchcockmenssagem-subliminar/. Acessado em 28/02/2011 

 

Edward James (apud TELOTTE, 2002), oferece uma possível 

classificação. Para ele a ficção científica pode ser vista como uma evolução e 

implicação gradual de três tipos distintos de história: 

1) Viagens ao extraordinário, 

2) Histórias do futuro‟ 

3) Historias de ciência. 

Apesar do primeiro tipo se referir mais a histórias da Idade Média, James 

tende a ver as outras como bem mais recentes, arraigadas principalmente no 

espírito industrial do século XIX e, sobretudo, nas obras de Shelley e Verne. 

http://pumpattack.wordpress.com/2009/12/13/curiosidades-da-pump-what-do-you-really-want-e-a-historia-do-cinema-alfred-hitchcockmenssagem-subliminar/
http://pumpattack.wordpress.com/2009/12/13/curiosidades-da-pump-what-do-you-really-want-e-a-historia-do-cinema-alfred-hitchcockmenssagem-subliminar/
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Esses autores, ainda segundo James, estão solidamente unidos ao que 

poderíamos chamar de corrente principal da literatura da era romântica, do 

desenvolvimento dos contos, da narração fantástica, do naturalismo e da 

consciência social. Cada um deles tentou desviar essa corrente principal em 

uma direção ligeiramente distinta, para recontextualizar as questões chave de 

sua época, utilizando os elementos da fantasia que terminaram por formar a 

história da ficção científica. (TELOTTE, 2002) 

Mary Shelley, por exemplo, tanto em Frankenstein (1818), quanto em 

The Last Man (1827) submeteu o lugar do homem na ordem natural – uma 

questão freqüente para os românticos – a uma nova medida científica, pois 

explorou a possibilidade de criar vida fisicamente, assim como a da extinção da 

vida humana. 

De Edgar Allan Poe, destacam-se seu tratamento aos experimentos do 

mesmerismo e o magnetismo (1846), sua criação satírica de uma teoria para 

transmutar o chumbo em ouro em Von Tempel e seu descobrimento (1849) e 

sua história de uma exploração antártica A Narração de Arthur Gordon Pym 

(1838). Para Julio Verne, as “viagens extraordinárias” se converteram em um 

veículo para unir o progresso humano e o papel chave que poderia representar 

a ciência nesse progresso. Papel esse que fica aparente nos diferentes 

dispositivos e veículos criados em torno dos quais giram suas novelas: a 

cápsula espacial de Da Terra à Lua (1865), o submarino Nautilus de Vinte mil 

léguas submarinas (1870) e os vários transportes usados em A Volta ao Mundo 

em 80 dias (1873). (TELOTTE, 2002) 

Estes, entre outros autores como Jack London, Robert Louis Stevenson 

e Edward Bellamy, não só exploraram situações que não tardariam em ser 

muito familiares no amanhecer da Era da Máquina, como também criaram 

personagens que se converteram em tipos habituais da fórmula da ficção 

científica madura. 
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Figura 11: Fotograma do Filme Dr. Jeckill and Mr. Hyde de 1932. A idéia do Homunculo é muito 
explorada por Robert Louis Stevenson em seu conto. Da mesma forma que no Frankenstein, o 
autor não deixa claro como houve a transformação em Mr. Hyde, fala-se apenas em processos 
químicos. 
 
Fonte: http://crazyfilmguy.blogspot.com/2010/08/dr-jekyll-and-mr-hyde-1932-and-1941.html, 
Acessado em 28/03/2011 
 
 

Segundo Edward James (apud TELOTTE, 2002) a figura mais 

importante desse movimento foi, sem dúvida H.G. Wells que, ao final do século 

XIX era menos um escritor de puro de ficção científica, que criador de 

“romances científicos” (como os chama James). Alguém para quem a ciência 

não era a criadora de certezas e desveladora de mistérios, mas a grande 

provedora de mistérios e maravilhas, como foi a religião em seu momento. 

Assim como Shelley e todos os outros, criou personagens que iam além de 

suas possibilidades como em A Ilha do Dr. Moureau (1895) e O Homem 

Invisível (1897). De fato, o personagem do primeiro título se parece muito com 

o do Frankenstein de Shelley só que informado dos descobrimentos posteriores 

de Charles Darwin, pois faz experimentos para transformar animais em homens 

por meio de uma dolorosa cirurgia, um rigoroso condicionamento do 

comportamento e o cruzamento de espécies. Em A máquina do tempo (1895) 

não só desenvolve a idéia de viagens em outras dimensões, como antecipa o 

cinema. O trabalho de Wells estava firmemente assentado na mesma base 

tecnológica de Verne, mas vê outras possibilidades para o futuro e para o 

desenvolvimento humano que aquelas unidas às meras mudanças 

http://crazyfilmguy.blogspot.com/2010/08/dr-jekyll-and-mr-hyde-1932-and-1941.html
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tecnológicas. Ele incorpora à forma uma habilidade consistente em infundir um 

espírito de maravilhamento e de especulação ao desenvolvimento tecnológico 

do começo da Era da Máquina, junto com uma crescente preocupação pelas 

implicações sociais desses desenvolvimentos. Por todos esses esforços, diz 

James, Wells deveria ser reconhecido como pai da ficção científica. (TELOTTE, 

2002) 

 

       

Figura 12: Ilustração usada no livro A Ilha do Dr. Moureau. Suas criações misturavam genes 
humanos e animais. Notamos forte influência darwiniana nesta época que marca uma mudança 
no paradigma científico. 
 
Fonte: http://www.flickr.com/photos/seriykotik/206402078/, Acessado em 28/03/2011 

 

Os anos 20 e 30 do século XX sofreram um “boom” bastante grande de 

futurologia (JAMES apud TELOTTE, 2002), um exemplo da ficção científica 

que se fazia na época é a ampla série inglesa de pequenos contos chamada 

Today and Tomorow, que especulava sobre as possíveis mudanças que a 

ciência podia produzir em várias instituições sociais e que tinha textos de 

Bertrand Russel, J.B. Haldane e André Maurois e similares. 

http://www.flickr.com/photos/seriykotik/206402078/
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As revistas baratas ou pulps ajudaram muito na divulgação desse tipo de 

literatura e o cinema não tardou em também apresentar versões das história de 

ficção científica. Os pulps chegaram a influenciar até mesmo o modo como se 

escrevia ficção científica e criaram nomenclaturas diferentes para os vários 

tipos de histórias contadas: romance científico, fantaciência, histórias de 

invenções, ficção pseudocientífica e cientificção. Mais que isso, os pulps 

acabaram se tornando meios de divulgação da própria ciência, como a revista 

Modern Eletrics, por exemplo, mais tarde rebatizada de Science and 

Inventation, publicada por Hugo Gernsback, que incluía artigos sobre os 

recentes descobrimentos e propostas científicas, além de cientificção 

(scientifiction). O mesmo Gernsback publicou inúmeras outras revistas e numa 

delas Science Wonder Stories, de 1929, acabou decidindo-se pelo termo ficção 

científica (sciencefiction) que acabou se consagrando. (TELOTTE, 2002) 

 

                         

Figura 13: Foto do primeiro Robô do conto de Karel Capek. R.U.R 
 
Fonte:http://www.robotsdirect.co.uk/robot.asp&usg=__N3zomsut6OFe9EGNd6IE-
RA8omg=&h=578&w=302&sz=39&hl=pt-. Acessado em  28/03/2011 

 

http://www.robotsdirect.co.uk/robot.asp&usg=__N3zomsut6OFe9EGNd6IE-RA8omg=&h=578&w=302&sz=39&hl=pt-
http://www.robotsdirect.co.uk/robot.asp&usg=__N3zomsut6OFe9EGNd6IE-RA8omg=&h=578&w=302&sz=39&hl=pt-
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O termo robô (robot) surgiu com o escritor tcheco Karel Capeck em 

1921, com sua peça R.U.R, Russum’s Universal Robots.       

    Foi numa destas revistas que Isaac Asimov, após debater com seu 

editor sobre as possibilidades da robótica, acabou por criar as suas famosas 

três leis da robótica (Trapaceiro de 1941), que ditam as normas e governam a 

lógica e a segurança das relações homem-robôs e que, desde então, têm sido 

adotadas por outros escritores sobre o tema. (TELOTTE, 2002) 

Os quadrinhos de ficção científica, por sua vez, tiveram forte influência 

sobre o cinema do gênero, mais do que os contos e os pulps. Tinham uma 

linguagem mais voltada ao público jovem e uma menor preocupação com o 

rigor científico que as revistas, sendo, assim, mais facilmente assimilados pelo 

cinema. Buck Rogers no século XXV (1929) talvez tenha sido o primeiro deles, 

seguido por imitações como Flash Gordon (1936), Brick Bradford (1937), e 

personagens similares como Superhomem (1938). Este tipo de histórias 

ofereciam poucos ou nenhum questionamento daqueles que comumente 

apareciam nas revistas e pulps: interesse pela vida artificial, ética da 

experimentação científica e o desenho da sociedade. 

Nos anos 40 e 50 do século XX, merecem destaque os ilustradores 

dos quadrinhos e revistas de ficção científica, muitos deles formados em artes 

plásticas e que trouxeram uma nova forma de apresentar essas histórias, 

atraindo outro tipo de público para elas. 

Foi a conversão da ficção científica em um gênero literário principal, 

sobretudo nos anos pós-Segunda Guerra Mundial, quando muitos dos 

escritores de pulps realizaram projetos mais ambiciosos que ela exerceu uma 

maior influência modeladora na ficção mais convencional, na cultura popular e  

no cinema de ficção científica. A popularidade dos trabalhos de Asimov (Eu 

Robô 1950; Fundação 1951), Heinlein (Planeta Vermelho, 1949), Simak 

(Cidade, 1952), Sturgeon (Mais que Humano, 1953), Arthur C. Clarke (O Fim 

da Infância, 1953; O Outro Lado do Céu, 1958) e A.E. Van Vogt (The World of 

Null A, 1945; The Voyage of Space Beagle, 1950), demonstrou que a ficção 

científica tinha se estabelecido como um gênero literário reconhecido e 

concreto. À mesma época, trabalhos como os de Aldous Huxley (Admirável 

Mundo Novo, 1932), George Orwell (1984, 1949) e Nevil Shute (A Hora Final, 
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1957), que obtiveram grande êxito, acabaram por dificultar impor limites entre 

obras de ficção científica e ficção em geral. (TELOTTE, 2002) 

Muitas controvérsias existem sobre se a obra de Mary Shelley deveria 

ser encarada como ficção verdadeiramente científica. 

O tema da criação de um homem artificial não era novo para ela, pois 

sua origem é muito antiga e pode ser rastreada nos mitos de Prometeo e 

Pigmalião, nas lendas judaicas do Golem, nos alquimistas como Paracelso, 

Agrippa e Alberto Magno (Leituras que teriam inspirado o personagem de 

Victor Frankenstein a desvendar os segredos da natureza) e também Konrad 

Dippel. 

Radu Florescu (1998) nos conta que, nascido em 10 de agosto de 

1673, Johann Konrad Dippel tornou-se um teólogo, filósofo natural, médico, 

alquimista e químico. Ele morou com sua família no Castelo Frankenstein na 

Alemanha, que pertenceu à família de mesmo nome para depois se 

transformar em hospital durante a Guerra dos Trinta Anos. 

Apelidado de coruja pelos colegas de escola pelo seu gosto por ler à 

noite, à luz de uma vela no alto da torre do castelo, ele escreveu em sua auto-

biografia que considerava-se “uma pessoas superior” e animada de um 

“espírito positivo”, que o dotava de poderes excepcionais pelos quais podia 

penetrar nos mistérios do universo. Sentia também que não havia limites para 

sua inteligência. Os camponeses imaginavam que ele havia, assim como fez o 

Fausto, vendido sua alma ao demônio. Ele registrou-se na Universidade de 

Giessen como “Frankensteina” (procedente da estrada da montanha em 

Frankenstein). Este nome agregou-se ao seu por toda sua vida. Sua tese final 

de título De Nihilo (Sobre o Nada) assustou seus mestres e mostrou que ele 

não havia aprendido nada com eles, além de ser uma confissão de ceticismo. 

(FLORESCU, 1998) 

A parte de sua carreira como teólogo, foi como químico, médico e 

alquimista que tornou-se incomum e assumiu um notável paralelo com a do 

personagem de Victor Frankenstein. Desafiando seus mestres ele não foi 

aceito como catedrático daquela universidade e foi para a Universidade 

Imperial em Estrasburgo em 1694 (onde Paracelso havia sido agraciado com 

um grau honorário). Gostava de falar em público sobre diversos assuntos, 

principalmente quiromancia e astrologia e o fazia onde quer que houvesse 
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alguém disposto a ouví-lo. Foi obrigado a deixar a universidade às pressas 

numa noite, acusado de “comportamento escandaloso”. Embora pouco se 

saiba do caso, comentários locais envolvem o nome de Dippel no roubo de 

cadáveres de um cemitério do derredor. Acabou voltando para os arredores do 

Castelo Frankenstein onde conseguiu financiamento do Conde de Hesse, para 

montar um laboratório onde, afirma ele, teve sucesso em fabricar ouro a partir 

de prata e mercúrio. Diz a lenda que ele teria usado o ouro para pagar a 

propriedade onde morava e, como isto era contra as regras dos alquímicos, a 

jarra com a pedra filosofal se partira logo depois. (FLORESCU, 1998) 

Mudou-se para diversos países e acabou retornando à Alemanha. 

Tentou comprar o Castelo Frankenstein vendendo um experimento seu, mas 

não conseguiu. Entre suas descobertas destacam-se um destilado de sangue, 

um óleo de osso cru, conhecido como Óleo de Dippel, que dizia curar grande 

número de doenças e o Azul da Prússia (ferrocianeto de potássio, registrada 

em 1724) que era obtido de uma mistura de limalha de ferro e potássio entre 

outros ingredientes. Mais tarde, o químico Scheele adicionou ácido sulfúrico a 

essa substância e criou o ácido prússico (ácido cianídrico) um fortíssimo 

veneno que acabou sendo ingerido pelo Dr. Polidori (criador do conto o 

Vampiro na mesma noite em que Mary Shelley criou o Frankenstein). Dippel 

morreu um ano depois de publicar ter feito uma descoberta que o faria viver até 

os 135 anos. (FLORESCU, 1998) 

Goethe, anos depois, visitou algumas vezes o Castelo Frankenstein 

em Darmstadt, onde participou de um grupo de literatos (Círculo de Darmstadt), 

pouco antes da publicação do Fausto. 

Segundo Radu Florescu (1998), não há evidências de que os Shelley 

tenham visitado o lugar ou conhecido as histórias sobre Dippel, mas ele aponta 

que o castelo acabou se tornando área de visitação na Europa à mesma 

época. Dadas as coincidências biográficas entre Dippel e Frankenstein, o autor 

considera possível que tenha havido algum contato inspirador. 

Os antigos cientistas do século XVIII e início do XIX como Luigi 

Galvani, Alberto Volta e Benjamin Franklin, que fizeram experiências com os 

poderes da eletricidade relacionados aos “homens mecânicos” ou autômatos 

foram referências certas à história contada por Mary, embora haja dúvidas 
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sobre o grau de profundidade da compreensão dela sobre as pesquisas dos 

cientistas. 

No prefácio da primeira edição (1818) e na introdução da segunda 

(1831), Mary e seu marido deixam implicada ao menos alguma pesquisa 

científica na afirmação: 

 

 O fato em que essa ficção se funda foi sugerido pelo Dr. Darwin e 
alguns dos escritores psicólogos da Alemanha, como de ocorrência 
possível (prefácio de 1818 escrito por Percy). 

 

 Na introdução de 1831 (escrita por Mary) se lê:  

 

Disseram das experiências do Dr. Darwin (não falo do que o Dr. 
Darwin realmente fez, ou foi dito que ele fez, porém mais dentro dos 
meus propósitos, ao que foi dito então que fora feito por ele, que 
preservou um pedaço de um verme num frasco, até que de algum 
modo ele começou a mover-se de moto próprio. Não é desse modo, 
afinal, que a vida surge. Talvez um cadáver pudesse ser reanimado: o 
galvanismo dá indício dessas coisas: talvez as partes componentes de 
uma criatura possam ser manufaturadas, juntadas e ainda 
conservarem o calor da vida. 

 

Poder-se-ia imaginar que ela fosse versada sobre as pesquisas com 

eletricidade desenvolvidas por Volta, Galvani e Erasmus Darwin, porém não é 

isso que vemos na narrativa do ato de criação de Victor Frankenstein quando 

ele diz: 

 

Foi numa noite triste de novembro que eu executei minha tarefa. Com 
uma ansiedade que chegava às raias da agonia, juntei os instrumentos 
da vida à minha volta, para que eu pudesse infundir a centelha da vida 
na coisa inanimada que jazia aos meus pés. Já era quase de manhã: a 
chuva tamborilava tristemente nas vidraças, e minha vela estava perto 
de apagar, quando, num vislumbre da luz que se extinguia, vi o olho 
amarelo da criatura abrir-se lentamente; após uma inspiração forte, um 
movimento convulso agitou seus membros. (SHELLEY, 2005, p. 35) 
 

 

Nenhuma palavra sobre a eletricidade, a alquimia ou alguma pista 

sobre o modo como havia ele produzido vida na matéria morta. Se isto se deve 

a uma certa delicadeza de Mary Shelley em não querer chocar escrúpulos 

morais e religiosos do início do século XIX, ou se demonstra um insuficiente 

domínio de conhecimentos acerca das pesquisas que chega a citar, isto nunca 
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saberemos. Mas se seu romance pode ser alocado na categoria de ficção 

científica, então quais eram os parâmetros científicos que lhe deram suporte? 

Segundo Florescu (1998) no círculo de amigos de William Godwin 

havia um cientista notável chamado Sir Humphry Davy, cuja carreira era, em 

muitos aspectos, paralela à de Konrad Dippel. Começou na filosofia natural e 

na metafísica, passando ao estudo da matemática. Escreveu Sobre os efeitos 

químicos da eletricidade que recebeu um prêmio do Instituto Francês e Mary 

indica em seu diário que iniciou a leitura de Elements of Chemical Philosophy 

(1812) no dia 28 de outubro de 1816, quando escrevia o Frankenstein. 

Na Vila Diodati, onde o grupo de Percy Shelley e Lord Byron se 

reuniram eram comuns as discussões sobre as pesquisas sobre a eletricidade 

que estavam sendo desenvolvidas, já que era um assunto que fascinava a 

todos. Uma das atividades preferidas era a de flutuarem em balões sobre o 

Lago Leman e reproduzir experimentos científicos de Benjamin Franklin com o 

auxílio de pipas. (FLORESCU, 1998) 

Uma das citações da Criatura de Frankenstein foi a de Volney (Ruins 

of Empire) e, embora não seja possível saber se Mary realmente o leu, uma 

das idéias presentes no livro é de que a eletricidade poderia ser o princípio 

fundamental do universo. Também a maneira como Luigi Galvani produziu um 

fluxo contínuo de eletricidade foi relatada muitas vezes, como o foi o episódio 

das pernas de rãs, em que a mulher de Galvani percebeu os movimentos 

convulsivos produzidos numa rã esfolada, quando os nervos de sua perna 

eram acidentalmente tocados por um bisturi imantado por uma máquina elétrica 

próxima. Galvani concluiu que a eletricidade estava no nervo e que o metal era 

apenas um condutor. Essa teoria foi mais tarde contestado pelo conde 

Alessandro Volta, criador da célula voltaica e inventor da primeira pilha elétrica 

contida no próprio metal. (FLORESCU, 1998) 

Erasmus Darwin, avô de Charles Darwin, médico, fisiologista, 

psicólogo, químico, geógrafo, meteorologista, engenheiro, botânico e poeta, é 

outra referência aos trabalhos dos Shelleys, conforme demonstram o prefácio 

de 1818 e a introdução de 1831. Além de ter escrito um livro famoso 

(Zoonomia, ou as Leis da Vida Orgânica), ele era ateu e partilhava com Percy e 

Mary de seu ceticismo sobre a interpretação do Gênesis. Assim como eles, 

Erasmus era um romântico, um livre pensador e um rebelado contra a 



123 

 

moralidade do século XVIII; também era simpático à prática do amor livre de 

Mary Wollstonecraft; como era engenheiro e mecânico habilidoso, Darwin se 

interessava por autômatos e havia aperfeiçoado toda espécie de robôs, 

máquinas falantes, máquinas copiadoras e irreverentemente inventou um 

sacerdote falante. É possível que Mary tenha tomado contato com suas teorias 

a partir das leituras de Percy Shelley. (FLORESCU, 1998) 

As teorias de regeneração espontânea da matéria foram também 

populares no tempo de Mary, uma das referências disto talvez sejam os 

trabalhos de George Frank von Frankenau que estudou a regeneração das 

plantas e dos animais, usando suas respectivas cinzas. Outros trabalhos de 

Palingenética (ou ciência dos sucessivos renascimentos) com crustáceos, 

hidras e outros animais marinhos também eram bastante famosos. 

(FLORESCU, 1998) 

Tudo indica que Mary tinha uma pretensão bem mais literária do que 

científica e que o uso de eletricidade e química como meio da criação de Victor 

demonstra mais influência de Percy Shelley e o Dr. Polidori do que o ocultismo 

de seu pai Godwin, embora ela tenha publicado em 1831 o livro Vidas de 

Necromantes do pai, pouco antes da morte dele e com dinheiro próprio. As 

citações dos capítulos desse livro versavam sobre Paracelso, Alberto Magno, 

Cornélios Agrippa, os Rosacruzes, o Fausto e Raimundo Lúlio que eram 

frequentemente assunto de discussão na casa de Godwin na rua Skinner. 

(FLORESCU, 1998) 

Paracelso tinha a reputação de médico e foi dos primeiros a afirmar 

ser possível a criação de um pequeno homem (homúnculo). Castrado (não se 

sabe se por um padre ou por um acidente com um porco), dedicáva-se à 

quiromancia, o espiritualismo, a alquimia e a magia negra. Bebia em excesso e 

tinha aversão a mulheres. Tendo nascido na suíça, foi para a Transilvania, 

onde surgiu a receita para se criar o homúnculo. 

 

Se o esperma contido num frasco selado é enterrado junto com 
esterco de cavalo por cerca de quarenta dias adequadamente 
”magnetizado”, ele começa a viver e a se mover. Após esse tempo ele 
toma a forma e a aparência de um ser humano, mas será transparente 
e sem um corpo. Se então for artificialmente alimentado com arcanum 
sanguinis hominis por até cerca de quarenta semanas, e se lhe for 
permitido ficar todo esse tempo no esterco de cavalo e em temperatura 
constante, ele se transformará numa criança humana, com todos os 
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seus membros desenvolvidos como qualquer outra criança, até que 
amadureça e ganhe razão e inteligência, e afinal possa cuidar de si 
mesmo. Esse é um dos maiores segredos, e deve permanecer como 
segredo até que chegue o dia em que todos os segredos sejam 
conhecidos. (apud FLORESCU, 1998, p.194) 
  

 

Outro alquimista Cornélius Agrippa, favorito de Godwin, tornou-se 

médico de Louisa de Savoy, mãe de Francisco I e escreveu um tratado 

ocultista sobre O Preceito da Arte e da Magia. Era astrólogo e investigou a 

magia negra. Diz-se que tinha um assistente diabólico na forma de um cão 

negro que o acompanhava onde quer que fosse. Godwin relata um episódio em 

que, trabalhando com um jovem pensionista em sua casa, puniu-o por sua 

insaciável curiosidade. Estando Agrippa fora da cidade, o jovem tomou um livro 

sobre alquimia e encantamento, e pôs-se a lê-lo em voz alta, o que fez 

aparecer um demônio. Quando o rapaz espantado disse ao demônio que o 

chamara por acaso, este ficou tão enraivecido que se atirou sobre o jovem 

estrangulando-o. Segundo Godwin, o incidente fez Agrippa mudar-se para o 

interior. (FLORESCU, 1998) 

Konrad Dippel preocupava-se com o princípio da vida e pode ter 

escrito sob pseudônimo o livro ocultista Monthly Conversations with the Empire 

of Spirits. Uma das teorias apresentadas no livro é de que há mistérios 

absolutamente extraordinários no sangue dos homens e dos animais, dizia que 

após a destilação de sangue, o ser humano inteiro emerge de forma 

monstruosa, o que lembra a fórmula milagrosa de Dippel para curar doenças. 

De toda essa fetiçaria, Mary e Shelley deviam estar mais interessados 

no conceito de Dippel da “pedra filosofal”e do elixir da vida, que pode ter a ver 

com o interesse de Shelley e Godwin na sociedade secreta da Rosacruzes, 

que segundo o próprio Godwin deve ter surgido no oriente por obra dos 

cruzados do século XIV e cujos membros afirmavam possuir a tal pedra, a arte 

da transmutação dos metais e o elixir da vida. (FLORESCU, 1998) 

Outra importante fonte de inspiração para Mary na sua concepção da 

Criatura foi o autômato, ou homem mecânico (hoje chamado andróide). Em 

contraste com a criação do homem por intervenção divina ou pela alquimia 

(como alguns sugeriram), o autômato tinha sua origem no empreendimento 

científico. Alberto Magno é uma referência citada por Victor Frankenstein. 
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Godwin relata que Magno construiu um homem inteiro de latão, teria levado 

trinta anos nesse processo, mas o homem criado seria capaz de responder a 

todo tipo de perguntas e era usado por Magno no trabalho doméstico. Godwin 

acrescenta que Tomás de Aquino, aluno de Magno, irritou-se com a tagarelice 

do autômato e o quebrou em pedaços. Outras fontes dizem que o homem não 

era de lata, mas de carne e osso. A cidade suíça de Neuchâtel, onde o museu 

de história ainda guarda alguns dos mais famosos autômatos criados na época, 

foi com certeza visitada pelo casal Shelley. (FLORESCU, 1998) 

O próprio Jean Jacques Rousseau, que também era de Genebra, ficou 

impressionado com o trabalho de seu pai que era relojoeiro e introduziu a 

palavra autômato na língua francesa. A noção do autômato também existia nas 

enciclopédias do período e lidas pelos Shelley. É possível ainda que Mary 

tenha tido contato com trabalhos do século XIX que popularizaram o autômato, 

como os de E.T.A. Hoffman, que escreveu Automatus (1812) e Sandman 

(1814), que consideravam a possibilidade do homem e da máquina se 

misturarem. 

Jacques de Vaucanson ficou famoso na corte francesa pelo seu pato 

que bebia, comia, digeria, grasnava e nadava, além de outros autômatos que 

criou. Morreu tentando produzir um modelo humano. Também eram famosas 

as criações de Pierre Jaquet-Droz e seu filho Henri Louis, ambos de Genebra 

que mereceram aclamação mundial. Muitos dos seus autômatos foram exibidos 

de 1789 em diante em toda a Europa e alguns encontram-se no Museu de 

Neuchâtel até hoje, como o menino em tamanho natural que é capaz de 

escrever mais de quarenta cartas. 

Muito se discutiu sobre o papel verdadeiro da ciência na novela de 

Mary Shelley e se seria ela uma obra de ficção científica. Para além dessa 

discussão, o fato é que o interesse explicitado por Victor Frankenstein consistia 

mais em explorar o inexplorado e o proibido do que no já realizado. A 

plausibilidade tecnológica não é uma premissa de Mary Shelley. 

Florescu (1998) indica que Mary Shelley pode não ter sido uma 

cientista, mas que tinha propensões a profetisa. Isto por que parecia possuir 

certo dom para premonições e adivinhações que eram particularmente notados 

nos seus sonhos com as pessoas da família. Ela previu a morte de seu filho 

William três anos antes dessa perda, quando sonhou que a Criatura de 
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Frankenstein matava o irmão de Victor (um menino de mesmo nome, William), 

no cemitério de Plainpalais; teve uma visão do afogamento de seu marido 

Percy Shelley, no seu romance Matilda (1819), e novamente uma semana 

antes do naufrágio que o matou. 

 De forma menos imediata o Frankenstein pode ser descrito como um 

romance de especulação científica. Seu outro livro The Last Man (O Último 

Homem- 1826), seu único outro trabalho original, previu que a família real 

inglesa adotaria o nome Windsor – uma decisão que só foi tomada em 1917, 

durante a Primeira Guerra Mundial para afastar-se do sobrenome alemão 

Habsburgo ao qual pertencia. Ainda nesse trabalho ela profetiza que seria 

possível voar como modo de transporte no futuro. Ela calculou que levaria 48 

horas para ir de Londres até a Escócia. 

The Last Man avança hipóteses que foram consideradas tão loucas 

por seus contemporâneos, que o crítico do jornal inglês John Bull se 

perguntava se o livro encontraria um só leitor que fosse (FLORESCU, 1998). A 

descrição que Mary faz do fim da civilização nos parece, no mundo em que a 

destruição atômica e biológica é uma aterradora realidade, estranhamente 

apocalíptica. 

A história se passa no ano de 2073, a Inglaterra tornara-se uma 

república, o que hoje não é uma idéia absurda frente aos constantes ataques 

que sofre o trono inglês. A humanidade foi reduzida a um homem só por causa 

de uma doença traiçoeira, incurável e fatal que, vinda da Europa Oriental. Os 

homens se entregaram ao hedonismo da moda, os líderes religiosos místicos, 

as seitas e os falsos profetas proliferavam; os políticos exploravam a boa fé 

pública em benefício próprio; homens e mulheres plantavam hortas nos jardins 

públicos para não morrer de fome; candidatos a tiranos surgiam a todo instante 

e estabeleciam suas ditaduras. 

 

3.2. O lado mítico da ficção científica – Criador / Criatura 
 

Como sugeriu Garret Stewart (apud TELOTTE, 2002), quando 

pensamos na ficção científica no cinema, inevitavelmente nos encontramos 

considerando algo mais que um grupo particular de imagens obtidas de nossa 

cultura ou que um certo tipo de argumento familiar a partir da literatura de 
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ficção científica; também nos encontramos frente à ciência fictícia do próprio 

cinema, os futuros ganhos que pode conseguir vasculhados junto aos avanços 

técnicos que os concebem. Em outras palavras, se o cinema se converteu em 

um reflexo da técnica de uma sociedade imaginada, por outro lado todas as 

nossas visões do que poderia ser uma sociedade imaginada se converteram 

também em um reflexo do próprio cinema.  

Se o cinema pode ser visto como um simulacro da sociedade, a 

sociedade também pode ser analisada como produto da influência da cultura 

cinematográfica. Como diria Jean Baudrillard (1991, p.8):  

 

Hoje a abstração já não é a do mapa, do duplo, do espelho ou do 
conceito. A simulação já não é a simulação de um território, de um ser 
referencial, de uma substância. É a geração de modelos de um real 
sem origem nem realidade: hiper-real. O território já não precede o 
mapa, nem lhe sobrevive. É agora o mapa que precede o território – 
precessão dos simulacros – é ele que engendra o território cujos 
fragmentos apodrecem lentamente sobre a extensão do mapa. É o 
real, e não o mapa, cujos vestígios subsistem aqui e ali, nos desertos 
que já não são do Império, mas o nosso. O deserto do próprio real. 
 

A relação entre Criador e Criatura oferece algo semelhante a isto. O 

Criador projeta na Criatura algo de si gerando uma ambivalente imagem de si. 

A desmesura, poderíamos afirmar, está no fato da imagem gerada na Criatura 

assumir o ser Criador, deslocando-o para fora do processo, conforme indicou 

acima Baudrillard (1991). 

Se isto realmente ocorre no caso do Dr. Victor Frankenstein e se ele é 

realmente um exemplo paradigmático do processo de desenvolvimento da 

humanidade no período que identificamos como Era da Máquina, conforme 

demonstramos acima, então podemos dizer que o mesmo mecanismo pode ter 

ocorrido em termos mais amplos no próprio seio da sociedade ocidental 

moderna. 

Se este for o caso, o surgimento da ficção científica no mesmo 

contexto e época representaria uma concretização e um efeito desse processo. 

Ocorre que essa relação entre Criador e Criatura traz em si um grau de 

incerteza e insegurança que gera medo. Parece-nos que, não apenas no caso 

do Frankenstein, mas de todos os outros personagens e histórias que  

derivaram dele ou que surgiram no mesmo contexto esse medo está presente 

e é a tônica de todo o gênero literário conhecido como ficção científica. 
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Se para a mulher dar a luz a uma outra criatura é algo natural e, 

portanto, intrínseco, para o homem isto só pode se dar de maneira mais 

notadamente engendrada e, por isto mesmo, monstruosa. 

 

From a feminist perspective, the most significant dimension of the 
relationship between literature and science is the degree to which both 
enterprises are grounded on the use of metaphor and image. The 
explanatory models of science, like the plots of literary works, depend 
on linguistic structures which are shaped by metaphor and metonymy. 
When Francis Bacon announced, “I am come in very truth leading to 
you Nature with all her children to bind her to your service and make 
her your slave”, he identify the pursuit of modern science with the 
practice of sexual politics: the aggressive, virile male scientist 
legitimately captures and enslaves a fertile but passive female nature. 
Mary Shelley was one of the first to comprehend and illustrate the 
dangers inherent in the use of such gendered metaphors in the 
seventh-century scientific revolution. 
Mary Shelley grounded her fiction of the scientist who creates a 
monster he cannot control upon an extensive understanding of the 
most recent scientific developments of her day. She thereby initiated a 
new literary genre, what we now call science fiction. More important, 
she used this knowledge both to analyze and criticize the more 
dangerous implications of the scientific method and its practical results. 
Implicitly, she contrasted what she considered to be “good” science – 
the detailed and reverent description of the workings of nature – to 
what she considered “bad” science, the hubristic manipulation of the 
elemental forces of nature to serve man`s private ends. In 
Frankenstein, or the Modern Prometheus, she illustrated the potential 
evils of scientific hubris and at the same time challenged the cultural 
biases inherent in any conception of science and the scientific method 
that rested on a gendered definition of nature as female.

18
 (MELLOR, 

1989, p.89) 

 

Segundo Luc Ferry (PESSIS-PASTERNAK, 2001, p.189), duas atitudes 

contraditórias dividem o monopólio do discurso sobre a ciência, uma a diviniza, 

                                                
18 De uma perspectiva feminista, a mais significante dimensão da relação entre literatura e ciência é o 

grau que ambas fundamentam o uso da metáfora e da imagem. Os modelos explanatórios de ciência, 

como as parcelas dos trabalhos literários, dependem da estrutura linguística com a qual elas são moldadas 

pela metáfora e metonímia. Quando Francis Bacon anunciou, “ Eu vou verdadeiramente liderar a nature-

za, com todas as crianças para vincula-la a seu serviço e faze-la sua escrava”, ele identificou a busca da 

ciência moderna com a prática sexual política: a agressividade, cientistas másculos e viris legitimamente 

capturam e escravizam as férteis, mas passivas fêmeas naturais. Mary Shelley foi uma das primeiras a 
compreender e ilustrar o perigo inerente no uso de metáforas genéricas como esta no século XVII, o da 

Revolução Científica. Mary Shelley fundamentou sua ficção de um cientista que criou uma criatura a qual 

ele não tinha controle após uma profunda compreensão dos mais recentes desenvolvimentos científicos de 

sua época. Ela assim iniciou um novo gênero de literatura, o que nós chamamos de ficção científica. Mais 

relevante, ela usou seu conhecimento tanto para analisar como criticar as mais perigosas implicações do 

método científico e seus resultados práticos.  Implicitamente, ela contrastou o que considerava “boa” 

ciência – a detalhada e reverente descrição dos trabalhos sobre natureza – e o que ela considerava “má” 

ciência, a manipulação desmedida dos elementos da natureza para servir os fins privados dos homens. Em 

Frankenstein, or the Modern Prometeus, ela ilustrou o potencial demoníaco da manipulação cientifica e, 

ao mesmo tempo desafiou os vieses culturais inerentes em qualquer concepção da ciência ou do método 

cientifico que repousou sobre a definição de natureza como o feminino. (tradução livre do autor) 
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a outra a vê como a personificação do demônio. Dois mitos são recorrentes, diz 

ele, para descrever a ciência e, mais precisamente a tecnociência: 

Frankenstein e o aprendiz de feiticeiro. Nos dois casos, estamos em contato 

com uma criatura que escapa de seu criador, de um rebento que se torna – 

sorrateiramente – o mestre de seu mestre. 

De um lado os pessimistas que têm medo do uso anti-democrático das 

descobertas científicas, a manipulação genética como forma de degeneração 

da humanidade. De outro os otimistas, para quem os cientistas são sábios pelo 

simples fato de terem capacidade técnica para sê-lo, sabedoria esta aplicável 

no campo da política e da ética. Em ambas, vemos um modo de pensamento 

sacralizante, que se situa muito além das oposições. Elas não dependem, 

assim, do exercício autêntico do pensamento. 

Há de fato algo de mítico na relação entre o homem e a ciência 

produzida por ele. Se considerarmos mito como uma organização de imagens 

e narrativas simbólicas, metáforas das possibilidades da experiência humana e 

a realização de uma determinada cultura num determinado tempo, conforme o 

define Joseph Campbell (2002).  

Tais figuras metafóricas, diz ele, são conotativas de estados de espírito 

que não pertencem definitivamente a este ou àquele local ou período histórico, 

embora as figuras elas mesmas pareçam superficialmente sugerir uma tal 

localização concreta. As linguagens metafóricas tanto na mitologia quanto na 

metafísica não denotam mundos ou deuses reais, e sim conotam níveis e 

entidades no interior da pessoa tocada por elas. As metáforas apenas 

aparentam descrever o mundo exterior do tempo e do espaço.  

Se dizemos: “meu amigo José é astuto como uma raposa” estamos 

fazendo uma analogia e seu sentido é literal. Mas quando dizemos: “José é 

uma raposa”, temos uma metáfora. Nesta última, o significado não pode ser 

tomado literalmente. É aí que o mito é confundido com mentira. A linguagem 

metafórica é carregada de simbolismo e seu significado, portanto, está para 

além da literalidade. Carece de interpretação. 

Quer concebamos a mitologia em termos de afirmação do mundo como 

ele é, da negação do mundo como ele é ou da restauração do mundo como ele 

deve ser, a primeira função da mitologia é despertar na mente um sentimento 

de assombro perante essa situação mediante uma entre três formas de 
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participar dela: exteriorizando, interiorizando ou efetuando uma correção. 

(CAMPBELL, 2002) 

Essa é a função essencialmente religiosa da mitologia, ou seja, a 

função mística, a qual representa a descoberta e o reconhecimento da 

dimensão do mistério do ser. 

A segunda função de uma mitologia tradicional é interpretativa, ainda 

segundo o mesmo autor; é apresentar uma imagem consistente da ordem do 

universo. Nas mitologias das grandes civilizações, atinge-se a experiência de 

um grandioso tremendum misterioso que se manifesta tão impessoalmente que 

somente se pode experimentar assombro diante dele. Isto pode ainda ser 

encontrado em nossas ciências, nas quais a matemática do tempo e do espaço 

é considerada o véu através do qual o mistério grandioso, o tremendum, exibe 

a si mesmo.  

Vimos mais acima, que a forma assumida pelo Deus cristão, tinha 

origem na concepção parmenidiana de Ser, apresentando-se de forma 

bastante inalcançável e ilimitada. 

A terceira função de uma mitologia é dar validade e respaldo a uma 

ordem moral específica, a ordem da qual surgiu essa mitologia. Ela precisa 

falar às pessoas de uma cultura e época através da linguagem e das imagens 

dessa cultura e dessa época respectivamente. (CAMPBELL, 2002) 

A quarta e última função do mito é conduzir o indivíduo através dos 

vários estágios e crises da vida, isto é, atuar na compreensão e no 

desdobramento da vida com integridade. Nas experiências que este indivíduo 

terá consigo mesmo, com sua sociedade, com o cosmo e com o transcendente. 

A vida de uma mitologia, segundo Campbell (2002), depende 

fundamentalmente do vigor metafórico de seus símbolos. O símbolo metafórico 

comunica não apenas uma idéia de infinito como um conceito intelectual, mas 

uma certa realização do infinito. Para ele, as metáforas das mitologias 

herdadas por nós e ainda atuantes em nosso tempo estão se desgastando com 

velocidade pela concretude que assumiram ao abandonarem a metáfora como 

veículo, pois foram tomadas como fatos (tais como o nascimento virginal, a 

terra prometida, etc.). Os novos símbolos metafóricos deverão emergir de 
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dentro do homem, diz ele, pois já estão lá em estado de dormência19, como um 

príncipe que dorme enquanto espera o beijo de sua amada.20 

 

Pois, se a cada avanço da tecnologia mudam o conhecimento humano 
e o controle dos poderes da terra e da natureza, velhas cosmologias 
perdem a força e outras passam a existir. Para ser efetiva, a mitologia 
(em termos rudimentares) deve acompanhar a ciência e se apoiar em 
conceitos atualizados do universo, aceitos e convincentes. 
(CAMPBELL, 2001, p.145) 

 

Para ele, essa nova simbolização metafórica virá, necessariamente, da 

experiência e do pensamento da vida contemporâneos. A arte teve, 

historicamente, grande papel na criação e difusão da linguagem simbólica e 

metafórica nas mais diversas culturas, de onde podemos depreender que a 

ficção científica, enquanto gênero literário criado e desenvolvido na 

Modernidade pode ser encarada como uma das possíveis produtoras de 

imagens desse tipo.  

 

Uma distinção tem que ser feita – em todos os estudos de mitologia – 
entre as atitudes com as divindades representadas, por um lado, pelo 
sacerdote e seu rebanho e, por outro, pelo poeta, artista ou filósofo 
criativo. O primeiro tende para o que eu chamaria de uma 
interpretação positiva das metáforas de seu culto. Tal interpretação é 
estimulada pela atitude da oração, já que na oração é extremamente 
difícil manter o equilíbrio entre crença e incredulidade que é próprio da 
contemplação de uma imagem ou idéia de Deus. O poeta, o artista e o 
filósofo, por outro lado, sendo eles próprios criadores de imagens e de 
idéias, percebem que toda representação – seja na matéria visível da 
pedra ou na matéria mental da palavra – é necessariamente 
condicionada pela falibilidade dos órgãos humanos. Dominado por sua 
própria musa, um mau poeta pode imaginar que suas visões sejam 
fatos sobrenaturais e, conseqüentemente, cair na postura de um 
profeta – cujas declarações eu definiria como “poesia exagerada”, 
explicada em excesso; assim, ele se torna o fundador de um culto e 
um produtor de clérigos. Mas assim também um sacerdote dotado 
pode concluir que suas visões sobrenaturais perdem corpo, 
mergulham no vazio, mudam de forma e até mesmo se dissolvem: 
desse modo, tornar-se-á possivelmente um profeta ou, se mais dotado, 
um poeta criativo. 
Três importantes metamorfoses dos motivos e temas de nosso 
assunto, portanto, têm que ser reconhecidas como fundamentalmente 
diferentes, mesmo que fundamentalmente relacionadas, a saber: a 
verdadeira poesia do poeta, a poesia exagerada do profeta e a poesia 
morta do clérigo. Se por um lado a história da religião é em grande 
parte o registro das duas últimas, a história da mitologia inclui todas as 
três e, ao fazer isso, coloca não apenas a poesia, mas também a 

                                                
19

 Vale lembrar que Campbell partilha da idéia junguiana de inconsciente coletivo, tendo sido seu amigo e 

editor de alguns de seus trabalhos. 
20 Note-se que Campbell inverte o contexto da história do conto de fadas onde o príncipe é quem beija a 

princesa.  
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religião, numa relação mais saudavelmente vivificada com as fontes do 
pensamento criativo. Pois há na poesia uma tendência (“poesia crua”) 
a permanecer nas extravagâncias da surpresa, júbilo ou angústia 
pessoais diante das realidades da vida em um universo que os poetas 
não fizeram; por outro lado, na religião pode prevalecer a tendência 
oposta – a de não expressar absolutamente nenhuma experiência 
pessoal, mas apenas clichês autorizados. (CAMPBELL, 2004, p.418)  

 

 
Vista sob outra ótica, a questão poderia ser apresentada como o faz 

Marcos Ferreira dos Santos (2005). Para ele, a corporeidade ultrapassa a 

noção dual do pensamento cartesiano e assim o fazendo, abre novas 

possibilidades de re-organização, para além do intelectivo e do racionalizante 

que controla o princípio de realidade, que tudo põe em perspectiva. Atingindo 

seu centro na intensidade da experiência, mergulha nas profundezas abissais 

da psique humana. Um quase colapso acomete, então, a síntese corporal que, 

impulsionada pelas forças despertas nesse encontro, nessa explosão somática, 

tem a experiência do vórtice: o próprio contato numinoso com o Sagrado. 

É sob essa perspectiva, continua ele, que Berdyaev pensa na citação de 

Dostoïevsky, que apresenta na epígrafe de seu trabalho: “qualquer um que 

vencer a dor e o medo será um Deus”.   

 

 

Figura 14: Victor Frankenstein Gene Wilde acolhe sua Criatura (Peter Boyle), 1974. 
 
Fonte: http://www.blurayshop.com.br/young_frankenstein_blu_ray_o_jovem_frankenstein-b4/, 
Acessado em 28/03/2011 
 
 

http://www.blurayshop.com.br/young_frankenstein_blu_ray_o_jovem_frankenstein-b4/
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3.3. Inteligência Artificial, Transgênicos, Clones e Robôs – a 
superação dos limites da natureza 

 

 
If the power of reflecting on the past, and darting the keen eye of 
contemplation into future, be the grand privilege of man, it must be 
granted that some people enjoy this prerogative in a very limited 
degree. Every thing new appears to them wrong; and not able to 
distinguish the possible from the monstrous, they fear where no fear 
should find a place, running from the light of reason, as if it were a 
firebrand.

21
 (Mary Wollstonecraft, A Vindication of the Rights of Woman 

(1792) apud CLAYTON, Jay, in SCHOR, 2003)  

 

 

Numa era de tecnologia reprodutiva, clonagem, inteligência artificial e 

robótica, vivemos o futuro vislumbrado por Mary Shelley dois séculos atrás? 

Talvez sim, diz Jay Clayton (in SCHOR, 2003), mas muito provavelmente não 

era essa sua preocupação ao escrever o Frankenstein. Ela usa a palavra 

“futurity” (futuridade ou futuro) apenas uma vez em seu texto e indicando um 

tempo por vir, sem nenhuma tentativa de adivinhação, numa carta que 

Elisabeth manda a Victor e fala de seu desejo de se casar com ele e viver uma 

vida futura. Tudo aponta que ela tinha mais interesse em compreender a 

ciência de seu próprio tempo. 

O Frankenstein talvez seja a obra mais interpretada como um aviso de 

interdição ao conhecimento humano. Praticamente todos os eventos 

catastróficos dos dois últimos séculos foram simbolizados pela figura 

monstruosa da Criatura – revolução, industrialismo rampante, epidemias, fome, 

Primeira Guerra Mundial, Nazismo, holocausto nuclear, clones, replicantes e 

robôs. Se o trabalho de Shelley é a primeira novela futurística e que, portanto, 

daria origem à ficção científica, então o gênero começaria com um aviso, não 

uma promessa sobre o mundo do amanhã. (CLAYTON in SCHOR, 2003) 

Em anos recentes, entretanto, algo tem mudado nessa visão. Um 

pequeno número de influentes escritores e artistas começaram a interpretar o 

conto de Mary como promessas que veremos na vida real. Isto inclui diretores 

de Hollywood como Ridley Scott, George Lucas, e Steven Spielberg; escritores 

                                                
21 Se o poder de refletir sobre o passado e  o esforçado olho aguçado da contemplação para o futuro, for o 

grande privilégio do homem, isto deve ser concedido para que algumas pessoas aproveitem esta prerroga-

tiva num grau muito limitado. Tudo o que aparece de novo é errado para eles: e não é permitido distinguir 

o possível do que é mosntruoso, eles temem onde o medo não pode encontrar um lugar, fugindo da luz da 

razão, como se existisse a escuridão. (tradução livre do autor) 
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de ficção científica como Nancy Kress e Octavia A. Butler; pioneiros da robótica 

como Hans Moravec e Rodney A. Brooks; o inventor visionário Ray Kurtzweil; a 

teórica de ciência feminista Donna Haraway; o autor de hipertexto Shelley 

Jackson entre outros. Cada um deles usa idéias implícitas ou explícitas do 

legado de Frankenstein para registrar alguma visão positiva do futuro contendo 

criaturas artificiais. (JAY in SCHOR, 2003) 

 

                    

Figura 15: Ciborgue do filme Robocop de Paul Verhoeven,1987 
 
Fonte: http://combblog.wordpress.com/page/44/, Acessado em 28/03/2011 

 
 

O desenvolvimento assume duas formas: a revisão da exploração 

genética e tecnologia reprodutiva; a re-imaginação de Frankenstein num 

mundo de ciborgues, inteligência artificial, vida artificial e robôs. 

 Em termos de genética, a influência de Blade Runner é sem paralelo. 

Os replicantes são criaturas biologicamente produzidas por engenheiros 

genéticos no amanhecer do século XXI, produzidas para serem escravas em 

colônias espaciais distantes. Porém algumas delas escapam e descobrem 

http://combblog.wordpress.com/page/44/
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atônitas que não são humanas e que têm um tempo de vida curto. Elas 

resolvem procurar seu criador na Terra para compreender por que devem 

morrer e são caçadas como monstruosidades por Decker que, descobre-se 

somente no final, também é um replicante. Essas criaturas, no entanto, se 

assemelham mais ao que temos como ideal moral humano do que os próprios 

seres humanos presentes no filme. Assim como a Criatura de Frankenstein, 

elas também matam seu criador, porém, ao final, não sentem ódio da raça 

humana, mas inveja, confessada pelo replicante quando este salva Decker de 

cair de um prédio (figura 1).  

Coisa semelhante ocorre no filme dos anos 1970, West World – a 

cidade onde ninguém tem alma, cujo título “versionado” ao português dá uma 

idéia interessante para a compreensão do filme. Trata-se de uma espécie de 

parque temático onde o visitante escolhe que mundo quer visitar, o da Guerra 

ou o do Western (Faroeste), em qualquer um dos dois ele pode realizar seus 

desejos mais recônditos e inescrupulosos, já que os habitantes de ambos são 

apenas robôs que assemelham-se e reproduzem todos as características 

humanas fielmente. Da mesma forma, um desses robôs ganha consciência de 

sua existência e resolve tentar entendê-la. 
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Figura 16: Cena do filme West World, a cidade onde ninguém tem alma. O papel principal foi 
de Yul Brinner 

Fonte: http://www.imdb.com/title/tt0070909/, Acessado em 28/03/2011 

A segunda linhagem de descendentes de Frankenstein é caracterizada 

por componentes mecânicos e inteligência computacional, ainda que no conto 

de Shelley a Criatura seja toda ela composta de carne e sangue de outros 

homens. Quando Isaac Azimov, em 1940 escreve Eu, Robô, as máquinas e 

inteligências artificiais passam a ser vistas com aspectos positivos. Também é 

o caso do conto O Homem Bicentenário, do mesmo autor. Ainda assim, muitos 

autores e críticos têm se manifestado contra a clonagem e modificação 

genética de alimentos, por exemplo, com o termo “Frankenfood”, o que 

demonstra que ainda persiste no imaginário popular a idéia de aviso sobre o 

personagem de Shelley. 

Vale lembrar, porém, como aponta Anne K. Mellor (1989), uma 

característica pouco observada na obra de Mary Shelley que é o fato de ela 

distinguir dois tipos de ciência, a “boa” e a “ruim”, mesmo que essa distinção 

talvez não seja assim tão fácil de se obter. (CLAYTON, in SCHOR, 2003) 

http://www.imdb.com/title/tt0070909/
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Uma das pistas, dadas por ela é a caracterização do professor 

Waldman, de quem Victor é admirador. Ela o descreve, na edição de 1818, 

como sendo um “homem de ciência”, combinando uma aversão ao pedantismo, 

dogmatismo e insuficiente experimentalismo, tendo franqueza, de boa natureza 

e compromissado, em oposição às características com que o professor Krempe  

que, conforme indica Pilar Veja Rodríguez (1999), podem ser personagens 

inspirados em dois professores do poeta Percy Shelley. 

De qualquer forma, no universo da ficção científica as máquinas 

passam a ter uma relação com o homem e não apenas participam dele como 

meros instrumentos. Retorna, então, o medo intrínseco da autonomia da 

criatura, frente aos desígnios do criador. Seria uma máquina capaz de pensar, 

aprender, tomar decisões próprias? Sim e não, diz Terry Winograd (PESSIS-

PASTERNAK, 1999). Segundo ele existem alguns programas e máquinas 

capazes de aprender com seus erros e tomar algumas decisões, no entanto, as 

relações que temos com as máquinas e robôs não são muito diferentes das 

que temos com um automóvel e uma televisão e, segundo ele, não há razão 

para crer que essas relações venham a ser diferentes das que temos com os 

instrumentos do presente ou de uma relação mestre-servo. 

 Problemas como aqueles brilhantemente ilustrados em 2001 uma 

Odisséia no Espaço são para ele impossíveis. A máquina, no caso o 

computador HAL 9000 (há quem diga que a sigla foi formada pelas letras 

imediatamente anteriores à sigla IBM), participa de uma viagem interplanetária 

até Júpiter, onde deverá completar a missão. No entanto, ela acaba por matar 

quase toda a tripulação humana que estava em hibernação, por que, a partir de 

suas pesquisas, chegou à conclusão de que a falibilidade humana colocava em 

risco a missão. Eis a origem do medo do criador. Será a criatura capaz de 

sobrepujá-lo? 

Esse tema é tão recorrente nas histórias de ficção científica, 

representadas de tantas formas em textos, HQs, e no cinema, que poderíamos 

dizer que ele constitui um mito próprio da Modernidade.  

Mas há também uma outra questão que se manifesta no corpo. Já 

existem máquinas mais longevas que seus construtores e isso gerou o desejo 

de perpetuação do indivíduo por meio das máquinas. As criaturas 

biomecânicas e bioeletromecânicas, para seguir a classificação proposta por 



138 

 

Nazário (2004), têm se proliferado de forma espantosa e são assim nomeadas, 

de acordo com seu surgimento: 

- Andróides: a autômata Eva, do romance Eva Futura (1886) de 

Auguste Villiers de L`isle-Adam, é feita de lâminas de prata fosca, recobertas 

por uma carnadura plástica flexível, com a temperatura da epiderme humana; 

alimentada apenas por pastilhas e mantida à base de rosas e âmbar, falando e 

reagindo como uma mulher, nem o faro de um cão é capaz de distinguí-la 

como simulacro. 

Robôs: Igualmente mecânicos e humanos são imaginados pela 

primeira vez por Karel Capek em sua peça R.U.R. – Robôs Universais de 

Rossum (1920), diretamente inspirados no Golém do rabino de Praga; a 

palavra robô também aparece aqui pela priemeira vez, derivada da palavra 

tcheca robota (“trabalhador”); uma série desses operários artificiais criados pelo 

cientista Rossum apresenta um inesperado defeito de fabricação que os dota 

de sentimentos humanos; essa falha introduzida na espécie os leva a se 

rebelarem contra os patrões; depois de destruir a humanidade, eles tomam 

conta do mundo e inauguram a história da “nova humanidade”. Outro exemplo 

é a mulher-robô de Metropolis (1928), romance de Thea Von Harbou, adaptado 

para o cinema por Fritz Lang, e que aparece na trama, ora sob a forma de uma 

mulher real ora como um robô de lata. O robô Robby, de O Planeta Proibido 

(1956), o da Família Robinson, série de TV dos anos 60, C3PO e R2D2 de 

Guerra nas Estrelas (1977) e as aranhas assassinas de Fora de Controle 

(1984) e as espiãs de Minority Report (2002), entre muitos outros são alguns 

dos prolíficos exemplos. 

Ciborgues: evolução dos robôs de lata, os ciborgues incorporam um 

revestimento humano, como as criaturas de West World (1973), os das séries 

de TV Homem Biônico e Mulher Biônica, os replicantes de Blade Runner 

(1982), O Exterminador do Futuro (1984), O Vingador do Futuro (1990), O 

Defensor do Futuro (1996), O Homem Bicentenário (1999), Inteligência Artificial 

(2001). Alguns deles, como os bioeletromecânicos, não conseguem ser 

distinguidos dos seres naturais como as Abelhas de Vidro (1957) e os animais 

de Blade Runner. 
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Figura 17: Cena do filme Blade Runner, 1984. Hutger Hour e . Note-se que nesse caso, a 
criatura salva o criador, mesmo sem saber que ele também é um replicante 
 
Fonte: http://interbar.blogspot.com/2011/01/en-recuerdo-de-blade-runner.html, Acessado em 
28/03/2011 
 
 

- Ciberzumbis: descendentes diretos da Criatura do Frankenstein, são 

constituídos a partir de cadáveres humanos ou animais como o cãozinho 

reanimado de Frankenweenie (1984), Robocop (1987), Edward Mãos de 

Tesoura (1990) e os inúmeros filmes de Zumbis a começar de A Noite dos 

Mortos Vivos (1980). 

- Clones: gerados em laboratórios, através de clonagem de embriões e 

manipulação genética, os clones podem ser de animais já extintos como em O 

Parque dos Dinossauros (1993), de pessoas comuns como em Multiplicity 

(1996), homens normais ou com alto grau de perfectibilidade como em Gattaca 

(1997) e O Sexto Dia (2000). 

- Fantômatos: são criaturas bioeletromecânicas animadas por forças do 

bem ou do mal como o boneco de No Silêncio da Noite (1945), as bonecas 

carnívoras de Barbarella (1968) ou o Brinquedo Assassino (1988). 

- Mutantes: podemos incluir nessa linhagem os experimentos 

bioquímicos, bioelétricos ou biogenéticos que alguns cientistas fazem em 

corpos alheios ou nos seus próprios, como os animais humanizados de A Ilha 

do Dr. Moureau (1933/1977/1996), O Médico e o Monstro (1920/1931/1941), A 

Mosca da Cabeça Branca (1958/1984), o Homem Invisível (1933/2000). 

http://interbar.blogspot.com/2011/01/en-recuerdo-de-blade-runner.html
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Depois da Segunda Guerra Mundial, remetendo-se à tradição da 

construção de autômatos e bonecos, os cientistas criaram, de fato, no século 

XX, os cérebros eletrônicos, os robôs e as inteligências artificiais. Em 1945, o 

matemático John Neuman, diz Nazario (2004), assina o projeto do EVAC 

(Eletronic Variable Automatic Computer) que foi contruído em 1948 sob o nome 

de Mark 1. Alan Turing também participou dessa empreitada e tinha a 

pretensão de criar um cérebro humano em escala reduzida. Para Turing o 

“segredo da vida” estava na codificação da informação. John Von Neuman 

comparava o funcionamento do cérebro humano como ele o imaginava, com o 

da máquina que desejava criar com base nesse modelo, ele via nos tubos, o 

equivalente ao neurônio humano. Integrando as memórias e programas 

gravados construíram-se os primeiros computadores. Em 1945, Norbert Wiener 

e outros pesquisadores, decidiram que a engenharia e a neurologia poderiam 

criar um novo campo de conhecimento que batizaram de cibernética, a partir do 

qual foram criadas máquinas homeostáticas que simulavam atividades do 

cérebro humano e “animais artificiais”, que se deslocam evitando obstáculos e 

recarregando suas baterias. Mais tarde o cientista do MIT Marvin Minski cria o 

termo robótica para caracterizar autômatos dotados de inteligência. 

Ainda segundo Nazario, em 1965 é criado o computador Golem Aleph 

no Instituto Weizman de Rehovot. Desde então, inúmeros robôs são 

desenvolvidos e lançados no mercado, como o Asimo de entretenimento e o 

XD3 Fritz que derrotou o campeão de xadrez Kasparov. 

Ao mesmo tempo, os biomateriais e a microeletrônica abriram 

progressivamente, espaço no corpo humano, levando à robotização do homem: 

das microcâmeras que penetram no nosso corpo aos aparelhos de 

escaneamento; das próteses de ancas e joelhos aos sofisticados transplantes 

de rosto, isto sem contar na infinidade de aparelhos eletrônicos que se uniram 

como próteses ao corpo humano nos últimos anos (celulares, aparelhos de 

som, câmeras fotográficas, etc.) 

Tal processo tem apresentado questões a serem debatidas pela 

sociedade e pela comunidade acadêmica. Recentemente, um atleta que teve 

suas pernas amputadas foi proibido de disputar as olimpíadas sob a alegação 

de que suas próteses metalo-plásticas conferiam a ele vantagens sobre os 

outros competidores. Na década de 1990 é produzido o primeiro bióide, a 
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ovelha Dolly. Empresas tentaram patentear o DNA de tribos indígenas que 

foram pesquisadas por elas. O uso de células-tronco embrionárias como 

potenciais desenvolvedoras de tecidos orgânicos diversos, ou seja, não faltarão 

assuntos para discussões sobre ética científica e moral social. Dentro desse 

debate, há aqueles que se posicionam a favor do desenvolvimento científico 

entendendo-o como algo infenso ao julgamento moral e apartado das questões 

religiosas que freqüentemente se interpõem nesse percurso, outros são 

veementemente contrários ao desenvolvimento científico de forma 

independente das regras sociais e morais e há aqueles que, de certa forma, se 

posicionam de forma um tanto neutra, admitindo a importância da continuidade 

das pesquisas, não obstante julguem importante o debate com a sociedade 

sobre as questões morais. 

Mas, como se perguntam Celia Deane-Drumond e Bronislav 

Szerszynski (2003), qual é a significância cultural disso tudo? Não seriam as 

modificações genéticas simplesmente a continuação da história humana de 

transformação da natureza? Estaríamos chegando a uma nova etapa de 

relacionamento com o mundo natural? Re-ordenando coisas? Alterando os 

limites entre homem e natureza? 

A resposta para eles é de que não devemos encarar o 

desenvolvimento do conhecimento humano como estando descolado do mundo 

e fruto somente da razão do homem. Numa proposta teológica, a revolução 

tecnológica seria a própria revelação do transcendente. Rejeitam o discurso de 

que Deus foi ejetado do mundo com a emergência das idéias modernas.  

 

We are suggesting that uncertainty in issues like GM be conceived as a 
manifestation of divine mystery. Divine transcendence is reappearing 
through the cracks in modern technical knowledge – not simply as a 
God of the gaps, to be invoked in order to fill the lacunae in casual 
explanations, but as that which is the limit and the excess of causation 
itself. In a  technical episteme, transcendence manifests itself as  that 
which cannot be absorbed and accounted for by that episteme. But at 
the same time it points beyond that episteme, to its very exhaustion. 
Science as a set of practices is not an end – far from it. But what is 
showing signs of weakening is science`s claim to be the master-frame 
of reality, as providing authoritative and certain knowledge, and as 
serving as a benchmark against which all alternative claims to truth 
must be measured. It is against the background of this interpretation of 
our current predicament that we want to discuss the contributions to the 
present volume. (…) It is our contention that uncertainty can be seen as 
the return of the repressed of modernity, the place in which divine 
mystery reasserts itself against and through the over-extension of 
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scientific and technical reason.
22

 (DEANE-DRUMMOND; 
SZERSZYNSKI; GROVE-WHITE, 2003, p.315) 
 

 

 É necessário primeiramente, dizem eles, uma teologia da ciência, 

ainda que aceitemos uma divisão implícita de trabalho entre a ciência e a 

religião que deixe os fatos para a ciência e os valores para a religião. Em 

segundo lugar, a teologia não deve ser apenas uma série de preceitos morais, 

mas um engajamento no processo. Em terceiro lugar, eles propõem não uma 

teologia em debate, mas uma teologia do debate. 

De fato emergem nos últimos anos formas religiosas derivadas da 

forma moderna de ciência. São famosos os casos da Cientologia criada nos 

Estados Unidos e que tem sido muito divulgada pelos atores de Hollywood, a 

Maçonaria que pensa Deus como um Grande Geômetra do universo e mais 

recentemente o Pós-humanismo e o Trans-humanismo. 

As idéias iniciais do Trans-humanismo foram tiradas da concepção de 

Nietzsche do Além do Homem ou Super Homem, conforme ele os apresenta 

em dois de seus livros: Genealogia da Moral e Humano Demasiado Humano. O 

termo Trans-humano foi criado pelo biólogo Julian Huxley em 1957. 

Donna Haraway, em 1985 criou o Manifesto Ciborgue: Ciência, 

Tecnologia e Feminismo Socialista no Final do Século XX, onde o ciborgue é 

utilizado como metáfora para a crítica da identidade em favor das diferenças e 

para reivindicar as possibilidades de uma apropriação politicamente 

responsável da ciência e da tecnologia, marcando a idéia da possibilidade de 

existência de uma ética válida àquelas formas de vida híbridas entre máquinas 

e seres humanos, os ciborgues (cibernetic organisms) 

                                                
22 Nós estamos sugerindo que a incerteza em objetivos como os organismos genéticamente modificados 

podem ser concebidos como manifestação do mistério divino. A Divina transcendência está ressurgindo 

através da fenda do conhecimento tecnológico moderno – não simplesmente como um Deus da fenda, a 
ser invocado a preencher a lacuna em explanações casuais, mas como aquele que é o limite e o excesso da 

causa em si mesma. Numa episteme técnica, transcendência manifesta-se como aquilo que não pode ser 

absorvido e contabilizado por essa episteme. Porém ao mesmo tempo isto aponta para além da episteme, à 

exaustão. A ciência como um conjunto de práticas não está no fim, longe disso. Contudo, quais os sinais 

de fraqueza apontados nas alegações da ciência para ser a principal estrutura da realidade, na condição 

autoritária e certo conhecimento, e como servindo como um emblema contra todas as alegações alternati-

vas de verdade devem ser medidas. Isto é contra o pano de fundo dessa interpretação de nosso corrente 

transe que nós queremos discutir as contribuições para o presente volume (...). Esta é nossa conexão com 

a incerteza com que pode ser vista como o retorno da modernidade  reprimida, o lugar no qual o divino 

renove sua confiança em si mesmo contra e através sobre-extensão da razão técnica e científica. (tradução 

livre do autor) 
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Já o Pós – humanismo foi idealizado por Ihab Hassan em 1977 na 

Georgia Review (Prometeus as Performer: Toward a Posthumanist Culture) e 

tornou-se mais famoso pelas mãos de Ray Kurzweil com seu A Era das 

Máquinas Espirituais, posteriormente revisado como A Singularidade Está 

Próxima. Para ele, dentro de 28 anos ocorrerá um fenômeno que ele chama 

Singularidade, que marcará a convergência e integração das três grandes 

áreas atuais de desenvolvimento tecnocientífico: a cibernética/robótica, a 

nanotecnologia e a biotecnologia. Baseado na Teoria das Mudanças 

Aceleradas a espécie humana e a tecnologia desenvolvida por ela crescem a 

taxas exponenciais, porém a tecnologia de forma mais rápida e acabará por 

suplantar o homem. Quando isso ocorrer, diz ele, as máquinas poderão 

reproduzirem-se a si próprias, ou seja, se tornarão também criadoras e, nesse 

momento, poderão dizer: “Penso, logo existo”. 

Utiliza o conceito de Extropia - adoção de uma nova ética, baseada na 

crença de que o corpo-humano é um hardware em processo de obsolescência, 

portanto devemos buscar um novo hardware para "habitarmos", com melhor 

desempenho e durabilidade. Dessa forma, a vida humana poderia ser traduzida 

em informação e transferida para outro corpo, seja ele biológico ou mecânico. 

Ao que tudo indica, novas metáforas e religiões estão em processo de 

gestação. Se chegarão a se constituir de fato, só o tempo dirá. 

 

3.4. There is no spoon – realidade e simulação em Matrix 

 
 

O nosso Deus está no céu 
E faz tudo o que deseja. 
Os ídolos deles são de prata e ouro, 
Obra de mãos humanas: 
 
Têm boca, mas não falam; 
Têm olhos, mas não vêem; 
Têm ouvidos, mas não ouvem; 
Têm nariz, mas não cheiram; 
 
Têm mãos, mas não tocam; 
Têm pés, mas não andam; 
Não há um murmúrio em sua garganta. 
Os que os fazem ficam como eles, 
Todos aqueles que neles confiam. 
(Salmo 115 (113B) – BÍBLIA DE JERUSALÉM, 1985, p.1079) 
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Figura 18: cena de Matrix, 1999. Dos irmãos Wachowski, com Keanu Reaves 
 
Fonte: http://alertageral.wordpress.com/2008/06/26/there-is-no-spoon/, Acessado em 28/03/ 
2011 
 
 

Seria inútil tentar apresentar todos os símbolos que aparecem nos filmes 

da saga Matrix dos irmãos Wachowiski (1999, 2002, 2003), são inúmeros e se 

referem a significados muito diversos. 

O que nos chama atenção neste filme é a capacidade que ele tem de 

misturar elementos da cibercultura, religiões orientais, filosofia grega e 

cartesianismo, cristianismo gnóstico, mitologia e psicologia e, ainda assim (ou 

por isto mesmo), produzir uma história intrigante e impactante. 

Há quem goste ou desgoste dele, porém raramente alguém se diz 

indiferente a ele. Há algo que mexe com quem o assiste. 

Logo que o primeiro filme começou a fazer sucesso e ter repercussão 

mundial, vários livros e comentários foram sendo lançados sobre ele, no 

entanto, a partir do segundo e no terceiro filme já haviam diminuído de volume 

estas publicações. 

Como toda obra de arte, Matrix também é passível de inúmeras 

interpretações e não se quer aqui esgotá-las ou adotar uma ou outra como 

sendo a correta. 

Segundo Marcos Torrigo (in IRWIN, 2003), talvez o sucesso da trilogia 

se deva ao fato de que eles são um espelho de nós mesmos. Olhar para a 

Matrix é olhar para nossa própria mente. De fato, não vemos o mundo como 

http://alertageral.wordpress.com/2008/06/26/there-is-no-spoon/
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ele é, mas como nossos sentidos o captam. Dessa forma, os mundos dos cães, 

das abelhas e dos vegetais, devem ser muito diferentes do nosso. 

Além disso, tudo o que é captado pelos sentidos é interpretado pela 

programação do cérebro. Este programa surgiu, por um lado, pela seleção 

natural (para os darwinistas) e, por outro, pelas nossas próprias criações. 

Programas gerando programas, dando origem ao que chamamos sociedade. 

Podemos entender a Matrix como um gigantesco softwear de 

gerenciamento que é alimentado por cada microprograma (nós). Se o 

programa é útil ele é incorporado ao mainframe, do contrário será descartado 

(deletado). 

A internet e os programas imitam o nosso mundo e a nossa forma de 

agir, pois foram criados à semelhança de seu Criador. 

É dessa forma que, em Matrix, há duas grandes potências opostas e 

dialogicamente dispostas o Oráculo e o Arquiteto. A primeira simboliza o 

sensível, valoriza a percepção, as emoções e o saber. Não é alguém que diz o 

que ninguém sabe, mas o que precisa ser dito àquele que busca respostas, já 

que elas estão dentro dele próprio e, no entanto, ele não consegue perceber. 

Não é sem motivo que esta personagem seja representada no filme por uma 

mulher negra que fuma enquanto cozinha e usa metáforas culinárias para 

transmitir sua mensagem. O feminino, entendido aqui como um princípio e não 

como a mulher, sempre esteve mais ligado ao lado sensível do ser humano. A 

encenação que ela faz na primeira visita de Neo é paradigmática, pois ela finge 

ser aquilo que Neo espera que ela seja quando, entretanto, ela faz com que ele 

mesmo diga as respostas para suas próprias perguntas. É interessante notar 

que a frase do Oráculo de Delphos “Conhece-te a ti mesmo” está na porta de 

sua cozinha, porém a jornada que Neo terá de cumprir até perceber que é o 

“Escolhido” (The One, que é um anagrama de Neo) não será apenas 

intelectual, mas também corpórea, o que fica claro quando ele percebe que se 

machucado na Matrix, seu corpo, preso à máquina, também sofre. Seu 

treinamento é marcado não apenas pelo desenvolvimento do entendimento do 

que ele está vivendo e buscando, mas também pela percepção desse 

processo. 

Carolyn Korsmeyer (in IRWIN, 2003), conta que entre 1981 e 1990, mais 

de 120 mortes misteriosas foram registradas nos Centros de Controle de 
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Doenças em Atlanta. Homens adultos saudáveis, a maioria dos quais membros 

da comunidade imigrante Hmong das terras altas da República do Laos, 

estavam morrendo enquanto dormiam. Embora nenhuma causa médica tenha 

sido detectada, os Hmong tinham uma explicação: os homens estavam sendo 

atacados por uma espírito noturno que os visitava enquanto dormiam e tirava a 

respiração de seus corpos. Os poucos sobreviventes dessas visitas relatavam 

um terror paralisante e a sensação de que uma criatura maligna se sentava 

sobre seu peito. Certamente não havia evidência de que as vítimas tinham 

lutado em pesadelos violentos antes de morrer. Embora a comunidade 

científica não tivesse chegado a um diagnóstico definitivo, os relatos do que 

ficou conhecida como Síndrome da Morte Noturna Súbita Inexplicável 

levantaram a perturbadora possibilidade de que os sonhos podem matar. 

 

 

Figura 19: Foto do Oráculo do Filme Matrix, 1999, a atriz que o interpretou morreu logo após o 
primeiro filme ser terminado. 
 
Fonte: http://vidaordinaria.com/2009/04/confronto-ordinario-matrix-x-mundo-real/, Acessado em 
28/03/2011 
 
 

Isto nos indica que possa ter havido uma preocupação em demonstrar, 

ainda que não com esse nome, a relação entre cuidado de si e conhecimento 

de si, conforme apontada por nós mais atrás. O embate aqui se dá, no entanto, 

entre o conhecer e o saber. O Oráculo diz que a única maneira é “saber que se 

é o escolhido, é como estar apaixonado”, diz ela, “você não pensa ou acha que 

é, você sabe que é”.  

No outro extremo da questão, Neo encontra o Arquiteto, representado 

por um senhor muito bem vestido em um ambiente muito claro e vazio. Sua 

http://vidaordinaria.com/2009/04/confronto-ordinario-matrix-x-mundo-real/
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sala lembra a Rede de Indra, um deus Hindu que possui uma rede onde cada 

nó entre as linhas tem um pequeno cristal que reflete os movimentos de todos 

os outros. Cada faceta de Neo está lá representada pela forma como ele 

responde aos estímulos e quando ele opta por alguma delas, imediatamente se 

transforma nela. Isto nos faz lembrar Michel de Montaigne (2004), narrando sua 

incursão ao interior de si mesmo na esperança de encontrar uma essência do 

eu. Tudo que ele encontra, diz, é o vazio e a coleção de vãs manifestações de 

si. A linguagem usada pelo Arquiteto é coerente e lógica, embora seja 

destituída de conteúdo. O intelecto e seu produto, o conhecimento, são vãos e 

inúteis. Explicam, no sentido em que desdobram, mas não oferecem respostas 

úteis.  

 

 

Figura 20: cena de Matrix em que Neo encontra o Arquiteto. 
 
Fonte: http://jovemnerd.ig.com.br/humor/versoes-resumidas/matrix-reloaded/matrix-reloaded-
versao-resumida-parte-15/, Acessado em 28/03/2011 
 
 

Há ainda a questão do duplo, o outro de si mesmo, representado pelo 

Agente Smith. Fica evidente ao final do primeiro filme que ele e Neo se tornam 

um só, algo recorrente em termos mitológicos, os pares de opostos. Seu 

retorno no segundo filme se dá apenas de forma desconectada da Matrix, 

sendo descrito como um programa invasor ou vírus, e sua reprodução 

uniforme. Ele não oferece respostas diversas como o faz Neo. Seu caminho 

não é “atrapalhado” pelas paixões. Busca um propósito que deve ser 

perseguido incansavelmente e a qualquer custo. Quando ele obtêm os “Olhos 

do Oráculo”, pensa ter adquirido o poder de ver através deles, o que 

claramente não consegue, como podemos ver ao final do terceiro filme. 

A luta titânica entre Neo e o Agente Smith marca a representação das 

forças em oposição no profundo interior de nós mesmos. É esta batalha diária 

http://jovemnerd.ig.com.br/humor/versoes-resumidas/matrix-reloaded/matrix-reloaded-versao-resumida-parte-15/
http://jovemnerd.ig.com.br/humor/versoes-resumidas/matrix-reloaded/matrix-reloaded-versao-resumida-parte-15/
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que travamos ao decidir ir trabalhar ao invés de ficar em casa, rezar ao invés 

de escarnecer, pagar impostos ao invés de roubar. É a própria Matrix como ela 

é descrita por Morpheus à Neo já no primeiro filme, que dia a ele que não pode 

fazê-lo entender a Matrix, somente pode mostrar o caminho até ela. 

Trinity, a trindade, é a própria representação cristã da deidade que 

acumula o Pai (Morpheus), o Filho (Neo) e o Espírito Santo (ela própria). 

Talvez por isso o comentário de que todos pensam que ela é um homem, 

quando se apresenta para Neo. A alma da trindade só poderia ser feminina. Ela 

é o amalgama, a aliança, o sentimento. É também o Hermes Trimegisto (3 

megas = 3 vezes grande), o que possui a sabedoria dos três reinos: mineral, 

vegetal e animal. 

É também a “Caixa de Pandora”, de onde saem todos os males do 

mundo, assim como é também a personagem de Perséfone. Neo poderia ter 

resolvido o problema da ameaça e da guerra aos membros da resistência em 

Zion, mas, como já previa o Arquiteto, sua escolha é emocional, e ele opta por 

salvar a mulher, assim como Victor Frankenstein o faz ao escolher atender aos 

apelos de Elisabeth para que se casassem, o que traz mais fatalidade. 

O Merovíngio apresenta a figura daquele que já passou pelo 

aprendizado. Já percorreu o caminho por onde Neo terá de ir. Sabe seu lugar e 

seu poder. Tem seu reino e sua área de domínio. É o Hades de onde ninguém 

consegue escapar. Joseph Campbell (1990) dizia que a cena favorita dele em 

todos os filmes que assistiu é a que se passa no bar. O bar é a representação 

do umbral. É o ponto de encontro daqueles que já viveram a aventura e os que 

ainda entrarão nela. Não à toa, todos os encontros entre Neo e o Merovíngio se 

dão nesse ambiente, assim como o primeiro encontro entre Neo e Trinity. 

Morpheus é o deus do sonho, filho da Noite (Nix) e do Sono (Hypnos). É 

o sonho revelador, o repouso reparador onde os limites e controles da razão 

não comandam. É o sonho libertador. O João Batista, o anunciador Daquele 

que é esperado. Sua crença é inabalável e não carece de compreensão do 

processo, ele simplesmente acredita. 

Neo ou Thomas A. Anderson é o próprio escolhido, aquele que é, 

mesmo não sabendo sê-lo. Seu destino está escrito em seus próprios nomes: 

Neo ou o Novo ou The One (aquele, o escolhido); Anderson (ander = andro = 

homem, son = filho – o Filho do Homem) e Thomas (Tomás = Tomé) aquele 
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que duvida e aquele que diz em seu Evangelho Segundo Tomé (apócrifo) que 

o reino de Deus está dentro de cada um. A dúvida faz parte de todo o percurso 

de Neo e é uma postura necessária para encontrar as respostas. É um 

perguntar-se a si mesmo. 

Vale lembrar que os filmes de Matrix foram todos inicalmente concebidos 

em story board, ou seja, foram desenhados quadro-a-quadro antes de serem 

filmados, portanto, os detalhes, cores, vestuário, falas e símbolos não são 

aleatórios. Ainda assim, é possível ver o que se quiser em Matrix. Como diz 

Slavoj Zizek, é o teste do borrão de tinta de Roschach. Nele, os filósofos vêem 

sua filosofia preferida: existencialismo, marxismo, feminismo, budismo, niilismo, 

pós-modernismo. Escolha o seu ismo e você o verá em Matrix. 

As alusões a Sócrates, e portanto, Platão, Descartes, Kant, Nietzsche, 

Sartre, Baudrillard e Quine são evidentes, assim como as referências religiosas 

do cristianismo, budismo, judaísmo e hinduísmo, e pode-se usar qualquer uma 

destas chaves de leitura para sua interpretação. 

Sabe-se, no entanto, que os produtores e diretores do filme tornaram 

Simulacros e Simulação de Jean Baudrillard (1991) uma leitura obrigatória para 

todos os principais atores do elenco, chegando a haver discussões e debates 

sobre o livro e seu contexto em relação à história que estava sendo contada. 

Isto fica evidente pelo menos em dois momentos distintos. O primeiro 

logo no começo quando Neo tem seu primeiro contato com Morpheus pelo 

computador que o acorda e diz a ele: “Noc, noc” (Toc, toc em português) e, 

logo em seguida ouve-se o som do bater à porta. E ainda: “Follow the White 

rabbit” (Siga o coelho branco), uma referência ao conto Alice no País das 

Maravilhas. É o despertar e o chamado para a aventura. Pouco depois, Neo vai 

buscar uma espécie de disquete de computador que ele, provavelmente produz 

para vender em sua vida como hacker, o lugar em que ele pega tal disquete é 

um livro onde lemos na capa Simulacros e Simulação. Quando ele abre o livro 

vemos que, embora fosse um livro, se parecesse com um livro estivesse na 

estante com os outros livros, ele não era um livro, mas um simulacro. 

Outra evidência é quando Neo visita pela primeira vez o Oráculo e fica 

na ante sala junto com algumas crianças que fazem levitações de objetos como 

forma de brincadeira. Um menino vestido como um monge budista lhe oferece 

uma colher e o incentiva a entortá-la com a força da mente. Neo tenta sem 
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sucesso e o menino lhe diz: “Não tente entortar a colher, isto é impossível! Ao 

invés disso prefira realizar a verdade”. Neo, então, pergunta: “Que verdade?” e 

o menino responde: “Que a colher não existe! Se quiser entortar a colher, 

entorte a si mesmo.” A colher lhe será entregue novamente no terceiro filme, 

quando ele deverá enfrentar o desafio de entrar no mainframe das máquinas, 

novamente com a mensagem: “There is no Spoon”. 

A todo instante o filme coloca em questão o que é realidade e o que é 

sonho. Quando Neo está sendo duramente repreendido por seu chefe na 

empresa em trabalha a Metacortex (além do cérebro), ele olha para a janela e 

vê dois trabalhadores limpando-a, não só ele, mas também seu chefe enquanto 

lhe passa a reprimenda. Ambos olham como se quisessem estar lá fora. Como 

se existisse outra realidade possível. A metáfora do vidro é uma constante 

especialmente no primeiro filme. Aliás, não apenas nesse filme. Se tomarmos 

Blade Runner poderemos ver uma sequência em que a primeira andróide 

morta se veste com uma roupa transparente e é perseguida por Decker que 

atira nela. Enquanto ela cai, vai quebrando inúmeras paredes de vidro. O vidro 

tem uma clássica associação, do ponto de vista psicológico, com a alienação. 

Com aquilo que é possível visualizar, mas não é possível atingir. Neo terá de 

atravessar os vidros se quiser perceber-se como o Escolhido. No primeiro 

momento recusa-se (recusando, assim a jornada por medo) e é preso, e 

somente no final do primeiro filme ele sente que há algo diferente nele e que é 

capaz de salvar Morpheus. A cena do helicóptero chocando-se contra um 

prédio inteiro de vidro é o marco de que ele saiu do estado de alienação e 

reconhece-se como o Predestinado. 

Em termos do pensamento baudrillardiano isto poderia representar o que 

ele designa como hiper-real? 

Ele exemplifica isto com a Disneylândia. Segundo ele, ela é um modelo 

perfeito de todos os simulacros confundidos. É um jogo de ilusões e de 

fantasmas: os Piratas, a Fronteira, o Future World, etc. Para ele, o que atrai 

multidões para lá é o microcosmo social, o gozo religioso, miniaturizado na 

América real. No exterior o estacionamento vazio de pessoas e pleno de 

automóveis, no interior o efeito multitudinário das geringônças (gadgets). Todo 

este mundo concebido por um homem que hoje encontra-se criogenizado a 

180 graus negativos. 
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Na Disneylândia desenha-se por toda parte o perfil objetivo da América, 

na morfologia dos indivíduos na multidão solitária. É uma transposição 

idealizada de uma realidade contraditória, na qual, segundo ele, esconde-se 

uma trama ideológica que serve de cobertura para uma simulação de terceira 

categoria: a Disneylândia existe para esconder que é o país real, ou seja, ela é 

colocada como imaginário a fim de fazer crer que o resto é real, quando toda a 

Los Angeles e a América que a cerca não são mais reais, mas do domínio do 

hiper-real e da simulação. Já não se trata de uma representação falsa da 

realidade (a ideologia), mas de esconder que o real já não é o real e, portanto, 

salvaguardar o princípio de realidade. 

É uma máquina de dissuasão encenada para regenerar, no plano 

oposto, a ficção do real. Daí sua debilidade e desgenerescência infantis. O 

mundo quer-se infantil para fazer crer que os adultos estão noutra parte, no 

mundo real, e para esconder que a verdadeira infantilidade está em toda parte, 

é a dos próprios adultos que a visitam para fingirem-se crianças e iludir sua 

infantilidade real. 

A Disneylândia é um espaço de regeneração do imaginário. O imaginário 

histórico das crianças e dos adultos, diz ele, é um detrito. Talvez o primeiro 

resíduo tóxico da civilização hiper-real. As pessoas já não se olham, mas 

existem institutos para isso; elas já não se tocam, mas existe a contatoterapia; 

já não andam, mas fazem esteira, etc. Por toda parte se reciclam as faculdades 

perdidas, ou o corpo perdido, ou a sociabilidade perdida, ou o gosto perdido 

pela comida. 

 

Reinventa-se a penúria, a ascese, a naturalidade selvagem 
desaparecida: natural food, health food, yoga. Verifica-se, mas ao 
segundo nível, a idéia de Marshall Shalins, segundo o qual é a 
economia de mercado, e de maneira nenhuma a natureza, que 
segrega a penúria: aqui, nos confins sofisticados de uma economia de 
mercado triunfante, reinventa-se uma penúria/signo, uma 
penúria/simulacro, um comportamento simulado de subdesenvolvido 
(inclusive na adoção das teses marxistas) que, sob uma capa de 
ecologia, de crise energética e de crise do capital, acrescenta uma 
última auréola esotérica ao triunfo de uma cultura exotérica. Contudo, 
talvez uma catástrofe mental, uma implosão e uma involução mental 
sem precedentes espreitem um sistema deste gênero, cujos sinais 
visíveis seriam essa obesidade estranha, ou a incrível coabitação das 
teorias e das práticas mais bizarras, em resposta à improvável 
coligação de luxo, do céu e do dinheiro, à improvável materialização 
luxuosa da vida e às contradições que é impossível encontrar. 
(BAUDRILLARD, 1991, p.22) 
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Por isso o real é um deserto e por isso também o corpo de Neo dói 

quando ele sai da Matrix. Morpheus chega a lhe dizer que seus olhos doem por 

que ele nunca os usou. A Matrix é a ilusão de que a realidade existe. É uma 

simulação dela própria. 

O que é instigante nessa história é que os irmãos Wachowski 

conseguiram vestir velhas e profundas questões com uma roupagem atual e 

ligada a ícones da cultura popular.  

 

Willie Sutton era um gênio do crime, uma espécie de mente brilhante. 
Quando lhe perguntaram: “Willie, por que você assalta bancos?”, ele 
respondeu prontamente: “Porque é onde está o dinheiro”. Por que 
escrever sobre cultura pop como Matrix? Porque é onde estão as 
pessoas. (IRWIN, 2003, p.38) 
 

 

É como as boas histórias míticas, elas se modificam e se ajustam à 

realidade do ambiente e da sociedade, de outra forma, se extinguiriam. Da 

mesma forma as lendas e fábulas contadas às crianças à noite não são as 

mesmas de seu início e as histórias dos personagens religiosos foram sendo 

interpretadas de formas diferentes ao longo do tempo e em diferentes lugares. 

Como diz Campbell (1990), os mitos evoluem ou, do contrário, se concretizam 

e morrem.  

Da mesma forma que no Frankenstein ou na Odisséia, a narrativa do 

que aconteceu com a Terra para chegar ao estado em que ela se encontra no 

tempo espaço do filme é feita com contornos míticos. Morpheus apresenta a 

Terra Devastada à Neo e diz que não sabem ao certo quando ocorreu a revolta 

das máquinas, mas que foi em algum ponto do final do século XX. Na tentativa 

de não se tornarem escravos delas os homens incendiaram os céus. Mais 

tarde, Tank, um auxiliar da nave Nabucodonossor, explica a Neo que quando 

isso ocorreu alguns seres humanos se refugiaram no interior da Terra, perto do 

coração, onde ainda era quente. Tal explicação é ilógica e improvável a 

qualquer cidadão minimamente informado. É evidente que o coração da Terra 

não se refere ao seu núcleo. Estamos diante de uma metáfora e, portanto, de 

uma linguagem simbólica e de uma narrativa mítica. 
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Campbell (1990) dizia que não é a pessoa que escolhe um mito, mas o 

mito que captura a pessoa. Ele desperta estampagens inatas que estavam 

adormecidas e carregam um simbolismo que gera uma compreensão. Histórias 

como as de Matrix, Guerra nas Estrelas ou Jornada nas Estrelas, para lembrar 

algo mais próximo de nosso passado, não se transformaram em grandes 

sucessos simplesmente por que traziam apelos populares, mas por que 

transmitiam idéias e questionamentos profundos por meio de uma linguagem 

popular e acessível. 

Seriam estas histórias novas mitologias a emergir? Mitologias não 

seriam reflexos do imaginário popular? A ficção científica poderia ser um 

manancial para a criação desses novos mitos por se tratar de uma mistura 

entre sonho e realidade? 

Não há respostas fáceis a essas questões e não é pretensão desse 

trabalho encontrá-las, mas apontar aspectos que ofereçam contribuições no 

entendimento de sua pertinência. Se sonhos e mitos vêm do mesmo lugar 

como diz Joseph Campbell (2002), então é possível que a ficção científica seja 

o berço das metáforas por vir, já que é o reduto da mística da Modernidade, 

frente a racionalidade do pensamento vigente. 
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4. A NATUREZA FORA DE CONTROLE: MEIO AMBIENTE, 

EXAUSTÃO DE RECURSOS E AS AMBIGÜIDADES DAS 

TENTATIVAS DE APROXIMAÇÃO COM A NATUREZA 

 

 
 

4.1- Artificialização da natureza ou naturalização do homem? – uma 
conversa com Milton Santos 
 
Em Setembro de 2004, realizamos, juntamente com o Professor Mariano 

Caccia Gouveia, colega de departamento e amigo, um trabalho de campo para 

o Parque Estadual da Serra do Mar no Núcleo Picinguaba em Ubatuba, onde 

ficamos com nossos alunos do primeiro ano do curso de Geografia do Centro 

Universitário Fundação Santo André. O objetivo era fazer uma análise do meio 

físico e da história do Parque e sua relação com a população residente e que 

foi removida dali quando de sua instalação. Como já realizávamos esse roteiro 

há alguns anos, parecia em certos momentos que nada de novo poderia advir. 

No entanto, no domingo pela manhã, quando realizávamos uma já tradicional 

aula de campo junto à foz do Riacho da Paciência, na Praia da Fazenda, 

pudemos prestar mais atenção em uma das falas sobre biogeografia feita pelo 

professor Mariano e que os alunos atentos, buscavam acompanhar.  

Em frente a um matacão granítico de cerca de dois metros de diâmetro, 

ele discorria sobre os processos de ocupação feita por plantas e pequenos 

animais sobre aquele bloco rochoso. Dizia ele: “O ambiente oferecido pela 

rocha à instalação da vida é altamente seletivo, já que a insolação direta, as 

altas temperaturas, a elevada salinidade e a quase inexistência de matéria 

orgânica inviabiliza a ocupação por parte de organismos complexos e mais 

exigentes. Por isto, há uma sucessão ecológica característica desse tipo de 

ambiente, sendo que os primeiros organismos a se instalarem são os liquens e 

fungos que, sendo menos exigentes e mais adaptados às dificuldades do local, 

criam condições para que outros seres mais complexos colonizem aquela área, 

já que fornecerão matéria orgânica e uma maior retenção de umidade. Quando 

isto ocorre, estes novos seres (briófitas e pteridófitas) começam a formar 

sombra, o que acaba por expulsar os antigos moradores (liquens e fungos) que 

vão deslocar-se para áreas mais remotas onde as condições são iguais 
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àquelas anteriores. Por sua vez, as briófitas e pteridófitas vão desenvolver 

condições ainda mais favoráveis à instalação de outros vegetais superiores 

(com sistema vascular) e estes, quando para aí vão, expulsam também os 

antigos inquilinos.” 

A partir dessa fala pusemo-nos a pensar sobre o processo natural de 

sucessão ecológica envolvido naquele exemplo tão didático. 

Lembramo-nos, então, da área de estudo durante o mestrado no 

Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade de São Paulo 

quando estudamos o processo de ocupação da Cratera de Impacto de Colônia 

em Parelheiros São Paulo (GAFFO, 1998). Foi inevitável estabelecer relações 

e comparações entre os dois processos. 

A população que hoje ocupa uma borda da cratera, aí se localiza, pois 

há alguns anos eram favelados na região do Grajaú e formaram uma 

associação de moradores, poupando dinheiro para comprar uma gleba de terra 

onde pudessem se instalar. No entanto, não havia naquele momento uma área 

desse tipo. Todas aquelas próximas a São Paulo já haviam se tornado área de 

proteção de mananciais, e aquelas dentro do centro urbano com condições 

menos precárias tinham preços muito elevados ou já estavam destinadas às 

indústrias ou à especulação imobiliária. Sendo assim, o grupo decidiu comprar 

a área da cratera, mesmo sabendo que, embora a compra fosse legal, pois é 

feita no nome da associação de moradores, o parcelamento seria ilegal já que 

pela lei de mananciais, não poderia ocorrer com lotes menores que 500 metros 

quadrados. 

Nos anos 80 reivindicaram e construíram escolas, acesso de ônibus, 

posto médico, policiamento e se tornaram efetivamente cidadãos reconhecidos 

pela cidade. Hoje, assistem a um processo de “invasão” da própria área que 

ocuparam com tanto esforço, por uma população de renda mais alta, já que 

devem, agora, pagar impostos, água, luz, etc. o que, para muitos, inviabiliza 

sua permanência. Os que saem, têm de procurar outra área com condições tão 

precárias quanto aquelas encontradas inicialmente na cratera. 

Isto poderia ser considerado um caso ao acaso, não fossem os dados 

que apontam que esse processo é extremamente freqüente não apenas em 

São Paulo, mas nas grandes cidades brasileiras e do mundo como aponta o 

professor Milton Santos (1987). Segundo ele, as cidades crescem mediante 
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esse processo que atende às necessidades do capital especulativo, 

incorporando e reservando áreas vazias dentro do centro urbano a partir do 

esforço das populações menos exigentes que se deslocam para áreas mais 

remotas e são, com o tempo, substituídas por populações de um poder 

aquisitivo superior. 

Quando nos demos conta destas semelhanças, não pudemos evitar 

comentá-las com os alunos que participaram da discussão que se seguiu, e 

que permanece ainda hoje em nossas aulas, sobre as relações possíveis entre 

os processos naturais e sociais. Para o professor Milton Santos (1987), não há 

mais paisagens naturais posto que toda a natureza foi apropriada pelo homem, 

pois ainda que ele não tenha efetivamente estado em algum lugar dito natural, 

suas intenções estiveram. 

A discussão sobre o que é natural e artificial é muito antiga e não é 

intenção desse trabalho esgotar o assunto, no entanto, diante das 

semelhanças na questão dos processos que apontamos, não podemos deixar 

de pensar que esse limite entre homem e natureza não pode ser tão facilmente 

traçado. 

Sem nenhuma pretensão de chegarmos a um consenso sobre o que 

vem a ser natureza, se buscássemos realizar um histórico desse conceito 

através dos tempos, veríamos que ele não foi sempre o mesmo, sendo, aliás, 

uma questão de relevância apenas para o mundo ocidental já que nasce com a 

filosofia no mundo grego antigo, quando, pela primeira vez, o homem formula a 

noção de physis (natura em latim) que demonstra uma preocupação com a 

necessidade de entender do que o mundo é feito e não mais com sua origem.  

Nasce assim também a ciência que será, desde então, o método e o 

instrumento de investigação do mundo físico (ou natural). Porém, nesse 

momento não havia uma cisão clara entre homem e natureza, isto foi sendo 

construído ao longo do tempo. Aristóteles faz um esforço nesse sentido quando 

confere “almas” diferentes aos seres vivos (vegetais, animais e o homem), 

onde o homem contaria com uma alma dotada daquelas conferidas aos 

animais e vegetais e ainda acrescida de racionalidade, de onde vem a idéia 

ainda hoje corrente de que somente o homem é dotado de razão.  

Na Idade Média esta questão perde importância, na medida em que o 

pensamento se volta para a investigação sobre a origem do mundo a partir de 
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um paradigma judaico-cristão. 

 É somente no Renascimento que o assunto volta a fazer parte das 

preocupações científicas com uma redescoberta do conceito de natureza e de 

história. Nicolau Copérnico, Pietro Pomponazzi, Giovanni Pico, Alberto Magno, 

Paracelso, Cornélius Agrippa, Giordano Bruno, Galileu Galilei, são alguns dos 

que se dedicaram a esse processo de transformação no modo de ver o mundo 

e que marca também um renascimento da razão.  

Segundo Cassirer (1996), foi tomando consciência de si mesma que a 

razão pode conduzir o desenvolvimento da ciência moderna, criando uma visão 

de mundo a partir do reconhecimento dos limites de si mesma. Ainda segundo 

ele, pouco depois, René Descartes dá o primeiro passo na direção da 

autonomia e da autarquia da razão quando separa corpo e alma em 

substâncias diferentes, enquanto Immanuel Kant, já no século XVIII, executa o 

final do processo, eliminando a necessidade de substancializar a razão.  

Para o autor, o conceito de natureza vai se moldando a partir do que era 

a ciência natural renascentista (Astrologia, Alquimia, Magia), ou seja, 

fundamentalmente superstição (para os opositores modernos), mas onde ainda 

convergiam pensamento e extensão (ao contrário do pensamento cartesiano). 

Além disto, a modernidade elegeu a causa eficiente (a mais próxima da 

existência do fenômeno) como critério único da ciência, já que recorrer às 

causas finais seria retornar ao organicismo.  

Assim começa a distinção entre o que pode ou não ser considerada 

ciência. Giovanni Pico, por exemplo, afirmava que a astrologia não era um 

conhecimento confiável, pois se valia de uma causa oculta (final) que não é 

possível conhecer. Os efeitos dos astros só podem ser conhecidos da terra por 

suas causas eficientes (luz e calor). Ele também propõe um novo conceito de 

homem que participa e se distancia do cosmo. O homem não tem uma 

essência determinada, pois possui a de todas as outras criaturas, ou seja, pode 

ser qualquer elemento da natureza, transforma-se no ser mais baixo como um 

verme ou eleva-se até os anjos, ele não é mais parte do universo, se afasta do 

mundo e assim encontra sua “verdadeira natureza”, objetivando o mundo. 

Portanto, podemos ver que esse distanciamento entre homem e 

natureza trata-se de uma construção da razão, necessária à sua autonomia e 

constituição, nem sempre se considerou a natureza como ela é vista a partir da 
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Modernidade e mesmo durante esse período, houve vozes contrárias a essa 

visão. Baruch de Espinosa (1973), por exemplo, ao equivaler os conceitos de 

natureza e Deus como manifestações da mesma substância, provoca uma 

reviravolta nessa independência da razão humana. O homem espinosano é 

feito da mesma substância de Deus, ou seja, ele é Deus e é natureza, devendo 

desenvolver, sim, sua autodeterminação, mas que não envolve uma separação 

da natureza, ao contrário, seria a realização plena dela, como um 

desdobramento natural (semelhante ao atual conceito de evolução). 

A revolução científica do século XVII pode ser interpretada como a 

substituição de imagens de natureza e de ciência da Antiguidade, assimiladas, 

transformadas e transmitidas pelo período medieval, por novas imagens. Tais 

imagens são designadas por Paulo Abrantes (2006) como mecanicismo e 

dinamismo. Na primeira os conceitos são novos e oriundos do esforço moderno 

de matematizar e geometrizar o mundo e interpretá-lo a partir de símbolos e 

abstrações. Já na segunda são conceitos herdados da Antiguidade pelo mundo 

Moderno através do Medievo e do Renascimento, como o conceito de 

substância que Leibniz recupera do pensamento escolástico, corrigindo os 

exageros de críticas impostas pelo mecanicismo. 

O conceito Moderno de Natureza adveio da distinção entre cosmologia – 

representações mais totalizantes, que buscam leis gerais e princípios 

universais com um caráter atemporal – e história natural – que busca aspectos 

singulares, narrativas do que são as coisas da natureza e tem uma relação 

fundamental com o tempo. 

A idéia de cosmo como um grande organismo vivo esteve presente em 

todos os períodos da história grega e qualquer tendência divergente, tal como a 

teoria atomista, não firmou-se como paradigma. Na Modernidade o modelo 

mecanicista obteve mais sucesso que o organicista, apesar deste reaparecer 

na segunda metade do século XVIII como crítica àquele. 

O próprio conceito de natureza para a Grécia Antiga trazia em si uma 

relação profunda entre movimento ordenado, alma, razão e vida. 

 

A “natureza”, princípio do desenvolvimento de um ser é, com efeito, uma noção 
de origem vitalista e animista. Nesse sentido, a palavra latina natura liga-se à 
raiz nasci (nascer) e significa em primeiro lugar: acção de fazer nascer, 
crescimento, sendo a “natureza” de um ser um sentido derivado e figurado 
deste primeiro sentido. Aliás encontramos uma origem muito semelhante em 
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grego ǿνσς de ǿνέІν (physis), engendrar. Lembremo-nos também de que a 
Natureza, conjunto das coisas, não passa de uma extensão ao todo desta 
explicação vitalista da produção dos indivíduos – daí a idéia comum na 
Antiguidade de que a Natureza é uma imensa coisa viva e um ser inteligente.  

 

O cosmo organicista foi constituído a partir de estruturas e processos 

particulares e locais a uma estrutura e um processo global. Havia um animismo 

presente nessa organicidade. 

 

Estas considerações talvez possam tornar mais claro o sentido da exploração 
que Cassirer realiza em seu estudo da redescoberta dessa imagem organicista 
de natureza no Renascimento. Elas permitem mostrar que a fecundidade 
heurística da visão orgânica para a solução racional de problemas centrais da 
filosofia – o vivente como grande paradigma – não foi apenas um recurso 
primitivo posteriormente substituído por outras imagens mais aptas a incorporar 
formas cognitivamente mais poderosas de racionalidade, aquelas que 
conduziram às teorias científicas atuais, a saber, a imagem mecanicista. Tal 
visão produziu efetivamente uma forma de ciência possível no interior de 
estratégias distintas daquelas que os modernos viriam a escolher para 
desenvolver a ciência matemática da natureza.  
 

 

A dificuldade que temos em conceber atualmente uma imagem de 

cosmo orgânico é resultado de uma oposição entre orgânico-vivo-animado e 

inorgânico-bruto-inanimado que nasce no bojo da noção de natureza na ciência 

moderna, talvez derivada do dualismo mecanicismo-vitalismo que se 

desenvolveu, sobretudo, nos séculos XVIII e XIX. 

Entretanto, podemos notar que o discurso vitalista tem ressurgido com 

força em alguns setores da sociedade, notadamente na mídia, mas também 

está presente em artigos científicos. Basta que alguma catástrofe natural se 

abata sobre uma região e as manchetes panfletárias rapidamente divulguem a 

idéia de uma revolta da natureza sobre a humanidade destruidora.  

A partir dos anos 80, quando começou a ser uma moda ter um discurso 

ecológico, surgiram correntes divergentes dentre os próprios ecologistas. 

Em hipótese alguma o que se quer dizer aqui é que o discurso ecológico 

se trata de uma falácia sem sentido, muito ao contrário, é por causa de alguns 

pesquisadores visionários que podemos hoje tocar em assuntos tão 

contundentes e importantes. O que buscamos com esta incursão é demonstrar 

que o discurso ecológico está permeado por inúmeras concepções de natureza 

e de homem e não constitui, nem de longe, uma unicidade. 

Diegues (2004) sugere uma classificação para esses discursos numa 
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primeira divisão entre aqueles de caráter preservacionista e os 

conservacionistas. 

No senso comum essas duas formas costumam ser tomadas como 

equivalentes e até como sinônimos, no entanto, elas são muito diferentes entre 

si. 

Se a essência da “conservação dos recursos” é o uso adequado e criterioso 
dos recursos naturais, a essência da corrente oposta, a preservacionista, pode 
ser descrita como a reverência à natureza no sentido da apreciação estética e 
espiritual da vida selvagem (wilderness). Ela pretende proteger a natureza 
contra o desenvolvimento moderno, industrial e urbano. Na história ambiental 
norte-americana, o conflito entre Gifford Pinchot e John Muir é usualmente 
analisado como um exemplo arquétipo das diferenças entre a conservação dos 
recursos e a preservação pura da natureza. (DIEGUES, 2004, p. 30) 

 

O organicismo presente na corrente ecológica preservacionista advém 

segundo Diegues (2004), das idéias difundidas por Henry David Thoureau, que 

no século XIX acreditava na existência de um Ser Universal, transcendente no 

interior da natureza. 

 

Usando a intuição, mais que a razão e a ciência, os humanos poderiam 
transcender as aparências físicas e perceber as correntes do Ser Universal que 
liga o mundo. Thoureau expressou a percepção resultante: “A terra sobre a 
qual caminho não é um ser morto, uma massa inerte; é um corpo, um espírito, 
é orgânico e transparente às influências do espírito”. As florestas, declarou 
numa viagem em 1857 no Maine, não são sem dono, mas cheias de espíritos 
tão bons quanto eu. O que denominamos mundo selvagem, escreveu em 1859, 
é uma civilização diferente da nossa. (NASH, 1989, p. 35-7, apud DIEGUES, 
2004, p. 30) 

 

Marsh (1801-1882) foi o primeiro pesquisador norte-americano a analisar 

os impactos negativos da civilização humana sobre o meio ambiente 

(DIEGUES, 2004). Ele afirmava que o homem havia se esquecido que a terra 

lhe foi dada para seu usufruto e não para consumo ou degradação. John Muir,  

o teórico mais importante dessa corrente, afirmava também que todos os seres 

do planeta (animais, plantas, mas também rochas e água) eram fagulhas da 

“Alma Divina” que permeava a natureza (DIEGUES, 2004). 

Recria-se, assim, um vitalismo da natureza e mais que isso, coloca-se o 

homem como ocupante de um lugar que não lhe pertence, ou ainda, o homem 

passa a ser visto como agressor e destruidor da obra divina. 
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Se ocorresse uma guerra de raças entre os animais selvagens e o Senhor 
Homem, eu seria inclinado a me simpatizar com os ursos (MUIR apud 
DIEGUES, 2004, p. 31) 

 

Charles Darwin (1809-1882) tem importante participação nesse 

movimento biocêntrico, onde o homem não deve se colocar acima das outras 

criaturas. Seus livros criaram um novo paradigma referencial para as ciências 

do mundo todo e impulsionaram as correntes ambientalistas. Haeckel em 1866, 

influenciado pelas idéias darwinistas, cunha o termo “ecologia”, segundo a qual 

os organismos vivos interagem entre si e com o meio ambiente (DIEGUES, 

2004, p. 41). 

A criação do Parque Nacional de Yosemite, em 1890, nos Estados 

Unidos foi uma das grandes vitórias de Muir que foi ativista e lutou pela criação 

de áreas de preservação ambiental. 

O modelo de parques nacionais como o de Yosemite, sofreu críticas 

tanto dentro quanto fora dos EUA por deverem ser áreas sem moradores. 

Rodman (1973, apud DIEGUES, 2004) afirma que este modelo obedeceu a 

uma visão antropocêntrica, uma vez que beneficiava as populações urbanas e 

valorizava, principalmente, as motivações estéticas, religiosas e culturais dos 

humanos. Não havia um valor em si da natureza que era defendida por aqueles 

que viam direitos ao mundo natural independentemente da utilidade que 

pudessem ter para o homem (DIEGUES, 2004).  

Desta forma, locais com forte apelo estético, para os valores ocidentais, 

como florestas, grandes rios ou canyons, foram considerados nobres, em 

detrimento de outros, cujos aspectos não suscitassem uma atitude 

contemplativa do belo para os seres humanos, ainda que pudessem ser vitais 

para o funcionamento dos ecossistemas. 

Já o modelo conservacionista criado e defendido por Gifford Pinchot 

(apud DIEGUES, 2004), tinha uma concepção de que a natureza tem 

processos lentos e que o manejo humano pode torná-la mais eficiente. 

Baseava-se em três princípios: o uso dos recursos naturais pela geração 

presente; a prevenção de desperdícios; e o uso dos recursos naturais para 

benefício da maioria dos cidadãos (DIEGUES, 2004, p. 29). 

Essas idéias reverberam ainda hoje na forma do discurso do 

“desenvolvimento sustentável” que, amplamente aceito, apregoa a idéia de que 
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se deve procurar o maior bem possível para o benefício da maioria, incluindo 

as gerações futuras, a partir da redução dos dejetos e da ineficiência da 

exploração e consumo dos recursos, assegurando, assim, a produção máxima 

sustentável. 

No entanto, o que há de comum nas duas formas de ver o processo de 

relação entre homem e natureza expressos no discurso preservacionista e 

conservacionista? A idéia de que são essencialmente diferentes. 

Se os preservacionistas querem transformar a natureza em algo de valor 

estético e contemplativo para o benefício humano, os conservacionistas 

querem, por sua vez, transformá-la em mercadoria com seu valor estabelecido 

pelo critério da utilidade e da eficiência. 

Continuamos (ainda que com pequenas alterações), no século XXI, a 

pensar nossa relação com a natureza nos mesmos termos do século XVI. A 

interpretação que buscamos aqui demonstrar, nos diz que isto acontece porque 

o homem do século XXI ainda se vê como aquele do século XVI. 

O problema da revalorização do vitalismo é que ele veio acompanhado 

de uma sacralização da natureza, agora vista como Natureza, ou seja, uma 

entidade com essência e consciência. Entidade essa alçada a um patamar 

inatingível e não participante da vida do homem. Nas grandes cidades isto se 

torna mais evidente, já que no campo a dependência dos condicionantes 

naturais ainda podem ser sentidos nos processos produtivos, ainda que muito 

tenham se reduzido com a industrialização da agropecuária. 

Esta sacralização da natureza se manifesta, por exemplo, numa atitude 

contemplativa. É muito comum ouvir as pessoas dizerem que precisam ir ao 

campo para relaxar ou “entrar em contato consigo mesmas”. A natureza está 

sempre lá fora e, portanto, só precisamos nos preocupar com a manutenção de 

uma estética da natureza. 

Somos, portanto, obrigados a concordar com o Prof. Milton Santos 

(1987) quando ele diz que ouve uma artificialização de toda a natureza. Ela 

realmente foi objetivada por nós. 
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4.2- O modelo moderno de relação com a natureza 

 

A questão aqui levantada não trata de uma oposição à ciência moderna, 

mas de apontar conseqüências decorrentes à opção epistemológica e 

metodológica feita por esta via de conhecimento desde suas origens. 

Nesse sentido, a forma de pensar a relação entre sociedade e natureza, 

do ponto de vista psicológico e antropológico, está embasada numa concepção 

desta última como apartada do homem, como alteridade. 

Nas sociedades menos complexas esta relação era intrínseca e 

indissolúvel, não sendo possível perceber onde se estabelecia o limite entre 

homem e natureza. 

Da mesma forma, apontam Stark e Bainbridge (2009), nessas 

sociedades também não era possível estabelecer limites entre religião e 

sociedade, posto que não houvesse discrepância entre ambas e nelas os mitos 

e rituais buscavam a aproximação entre homem e natureza. 

Os xamãs e feiticeiros tinham a função de incorporar valores e poderes 

advindos da natureza para promover curas e apaziguamentos. Toda a vida 

social girava em torno da relação com a natureza. 

No trabalho apresentado sobre a sociedade Bororo e seus rituais 

funerários (GAFFO, 2007) que parafraseia o texto de Renate Brigitte Viertler 

(1991), tentou-se demonstrar que toda a concepção do ser humano Bororo (“de 

pele mole e branca” como se auto-denominam) e de sua sociedade buscava 

aproximá-lo da natureza ao seu redor. Um Bororo se considera o ”filho de 

Kado” (taquara) e sente-se como tal a ponto de, quando de sua morte, ser 

recolocado em seu lugar de origem, ou seja, no brejo onde crescem as 

taquaras. 

“Discutiam entre si um dia o Tori (pedra) e o Kado (taquara) acerca disto: a 
quem dos dois mais se assemelhava a vida do homem sobre a terra ganhando 
Kado na discussão, que disse: [...] „a vida do homem deve ser como a minha. 
Eu morro, mas volto logo à vida [...] Infelizmente morrerei, mas hei de ressurgir 
nos meus filhos. Eu não faço assim? Observa ao meu redor. E como meus 
filhos, também os deles terão uma pele mole e branca.‟ Tori não soube o que 
responder e zangado foi-se embora.” (VIERTLER, 1991, p. 10) 
Na história acima, da etnia Bororo, contada por Renate Brigitte Viertler no livro 
“A Refeição das Almas”, Tori pode ser tomado como a eternidade, pois é 
imutável, já Kado é a representação da vida (bi-bokwa = morte-não), por 
essência transitória e que brota em rebentos arranjados em círculos em torno 
da taquara original. O homem também morre e dá lugar a um broto que irá 
substituí-lo: o seu substituto será escolhido em algum ponto do círculo de 
choupanas que circundam o centro das aldeias. (GAFFO, 2007, p.1) 
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Qualquer evento social (morte, casamento, doença, escassez, 

abundância, etc.), é visto como uma manifestação dos espíritos bons 

Maereboe (“Bope do céu”) ou maus Bope (Bo(e)=coisa + pe(ga)=ruim), 

habitantes da terra com uma só perna, ventre grande, peito e costas peludas e 

cabelos muito longos, que habitam o oco de aroeiras) e o trabalho do xamã é 

exatamente detectar o que ocorreu no mundo dos espíritos que se refletiu no 

mundo dos vivos provocando aquele evento. 

Pensar e agir dessa forma incute a necessidade de perceber-se e sentir-

se como parte da própria natureza e, portanto, participante dela. As ações 

humanas, para os Bororos, não são regidas autarquicamente, mas dirigidas 

pelas forças naturais e sobrenaturais. 

O que ocorre na Modernidade é uma cisão nesta relação, no sentido de 

que o homem moderno passa a se perceber como diferente da natureza, 

embora ainda seja um produto dela. Claro que esta concepção vem de tempos 

muito anteriores, posto que desde os mitos judaicos, posteriormente cristãos e 

muçulmanos, a própria criação humana se dá de forma a caracterizar o homem 

como produto da criação, porém a partir de um referencial especial, ou seja, o 

homem é, para estas religiões, a imagem e semelhança do próprio deus 

criador. 

Keith Thomas (1987) apresenta em seu livro uma série de evidências de 

como estes mitos e principalmente algumas passagens da Bíblia, foram 

interpretadas de forma a valorizar o aspecto de diferenciação e ainda de 

subordinação da natureza ao homem, no período histórico por ele analisado 

(1500 a 1800). 

É justamente nesse período (início da Modernidade) que o homem 

precisava justificar moralmente sua dominação sobre a natureza e intervenção 

cada vez mais profunda e veloz nos ambientes naturais. 

Basta lembrarmo-nos das cartas dos viajantes aos reinos europeus à 

época dos grandes descobrimentos, por exemplo.  

O Novo Mundo teve, desde seu primeiro contato, uma visão ambígua e 

ambivalente por parte de seus conquistadores. A primeira concepção foi a de 

que se estava descobrindo o Paraíso Terrestre. A descrição de Caminha sobre 

o Brasil é um exemplo disto. A idéia de terra sem males, da abundância, da 



165 

 

ingenuidade e da alegria é a impressão que fica desta vertente. Logo a seguir, 

ou concomitantemente, vem uma segunda impressão, a de que esta é uma 

terra selvagem, cheia de doenças, perigos desconhecidos e seres humanos 

estranhos e incultos, isto é, o próprio inferno. 

Ambas as visões floresceram e persistem até nossos dias. Ora 

predominando uma, ora outra. O que ambas têm em comum é o fato de 

considerarem as novas terras descobertas como sendo locais naturais, onde a 

cultura e a palavra de Deus ainda não chegou, portanto, diferentes e afastadas 

do mundo letrado e civilizado, sendo incumbência dos colonizadores promover 

a melhoria dessas terras e povos através da catequese e do letramento. 

É nesse ínterim que os habitantes dessas novas terras serão 

enquadrados numa categoria subumana. 

Para isto se valerá de dois artifícios, o primeiro pela própria religião 

cristã. Aqueles que não conhecem o evangelho de Jesus e não sabem se 

comportar diante de símbolos sagrados só podem ser vistos como seres 

humanos não completos, no limite, sem alma. 

O segundo vem da ciência recém criada. Ela servirá como ponto de 

apoio para provar que estes seres apresentam características que os 

aproximam mais da natureza e dos outros animais do que dos europeus 

civilizados. É assim que experiências são realizadas, espécimes aprisionados 

para estudos, crânios e corpos são medidos, hábitos e culturas interpretadas à 

revelia até que se conseguisse demonstrar que tais seres não poderiam ser 

considerados humanos. 

Isto possibilitou sua escravização e dominação, já que eram parte da 

natureza, foram criados para servir ao homem, no caso, ao homem europeu. 

Da mesma forma, suas formas de conhecimento e interação com a natureza 

foram totalmente desprezadas. 

Thomas (1987) vai além, pois não se trata apenas dos homens do Novo 

Mundo, mas também de qualquer homem que não siga estritamente os 

parâmetros estabelecidos pela cultura e ciência ocidentais, aqueles passíveis 

de domínio. 

Tuan (2005) aponta que é exatamente neste momento que surgem na 

Europa o que ele denomina “Paisagens do Medo”, título de seu livro. Asilos 

para colocar os velhos que agora não têm mais função na sociedade, dada a 
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cultura do novo e da idéia de progresso; escolas para educar todas as 

crianças, pois uma criança sem educação não se transformará num homem 

culto e civilizado; prisões para alojar bandidos e contraventores que agora são 

encarados como “marginais” às normas sociais, onde eles devem ser 

reabilitados ao convívio social; hospícios onde se devem alocar os loucos que 

agora se tornam incondizentes com o convívio social por não aceitarem e 

internalizarem suas normas de conduta; centros de convívio feminino e, mais 

modernamente, programas de entretenimento feminino, onde as mulheres 

pudessem aprender alguma coisa, apesar de não serem feitas para raciocinar; 

abrigos para alojar os vagabundos e desocupados que, evidentemente não são 

capazes de diálogo racional e não têm propósitos em suas vidas; reservas para 

afastar os índios e nativos que devem se manter distantes da sociedade 

civilizada não apenas para manter-se puros, mas também para não contaminar 

esta última com seus péssimos hábitos e maus modos. Além disto, os 

mecanismos de pressão e coerção social criados e exercidos pelo Estado 

como cortes judiciais, delegacias, forcas e locais de execução e humilhação 

pública. 

Segundo Thomas (1987), isto só é possível após a internalização pela 

sociedade de um padrão pré-concebido de ser humano racional. 

É esta opção pela perfectibilidade da razão (conforme enunciado no 

capítulo anterior) que acaba por criar um distanciamento em relação à 

natureza, como se a racionalidade não fosse fruto dela, mas uma criação 

propriamente humana. Aristóteles categorizava os homens como animais 

racionais, enquanto os outros animais eram vistos por ele como irracionais. 

Posição esta que ainda ecoa na sociedade atual. Na Modernidade, como 

aponta Thomas (1987), acreditava-se que os animais nem mesmo tinham 

sentimentos e que as expressões de dor e angustia que eles apresentavam 

não passavam de reflexos. 

Francis Bacon (1973) chega a dizer que a “mãe natureza” deve ser 

aprisionada e submetida à tortura pela ciência para que se extraia dela a 

verdade. Nisto está implícito não apenas o desejo de dominação da natureza 

como também toda a associação entre esta e a feminilidade. 
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O feminino sempre impôs medo ao homem e uma sensação de 

impotência diante da possibilidade de procriação. Camille Paglia em Personas 

Sexuais (1985) nos traz bons e férteis exemplos dessa complicada relação. 

Se a razão humana (notadamente masculina) é o exemplo de perfeição, 

todo o resto do mundo e de nós mesmos é colocado numa posição de 

inferioridade e numa condição decaída e imperfeita. Durante muitos anos a 

atuação do homem na “conquista” da natureza foi vista como positiva e 

melhorativa dessa condição decaída. A associação entre esta visão e as 

religiões ocidentais, constituiu o amalgama necessário à construção do mundo 

moderno. Era perfeitamente justificável a intervenção humana nos ciclos 

naturais no intuito de ajudar a obra divina a se efetivar. 

Tais intervenções serão de fundamental importância no processo 

produtivo humano. A demanda cada vez maior por materiais naturais que 

pudessem ser transformados para benefício humano acaba por gerar uma 

corrida em direção à aceleração da obtenção e processamento das matérias-

primas. Este período conhecido como Revolução Industrial, abrange cerca de 

um século e promove grandes investimentos na criação e aperfeiçoamento 

tecnológico. 

Durante os últimos 150 anos, a figura jurídica da corporação saiu de 

uma relativa obscuridade para se tornar a instituição econômica predominante 

no mundo. Elas, hoje, governam nossa vida, determinam o que comemos, a 

que assistimos, o que vestimos, onde trabalhamos, o que fazemos.  

 

Estamos inevitavelmente cercados por sua cultura, iconografia e ideologia. E, 
como a Igreja ou a monarquia em outros tempos, elas se apresentam como 
infalíveis e onipotentes, glorificando a si mesmas com seus edifícios 
imponentes e sua ostentação bem planejada. Cada vez mais, as corporações 
ditam as decisões de seus supostos superiores no governo e controlam setores 
da sociedade assim que se instalam dentro da esfera pública. A extraordinária 
ascensão das corporações ao domínio é um dos eventos mais marcantes da 
história moderna, não apenas por causa das origens desfavoráveis da 
instituição. (BAKAN, 2007, p. 5) 

 
Surgidas no final do século XVI, as corporações diferiam das 

sociedades, pois estas apresentavam um pequeno número de sócios unidos 

por lealdade pessoal e confiança mútua, que juntavam seus recursos para 

realizar negócios em que eram proprietários e administradores. Já as 

corporações separavam a propriedade da administração. Um grupo de pessoas 
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administrava a empresa, enquanto um grande número de acionistas, 

convencidos de que faziam um bom negócio obtendo lucros sem ter de 

trabalhar por eles, eram seus proprietários. 

 

Em A Riqueza das Nações, Adam Smith alertou que, pelo fato de os 
administradores não serem confiáveis para lidar “com o dinheiro dos outros” 
quando os negócios fossem organizados como corporações, o resultado 
inevitável seria “negligência e esbanjamento”. (BAKAN, 2007, p. 6) 

 

Apesar dos alertas, as corporações têm um período de forte crescimento 

nos séculos XVII e XVIII por conta dos impulsos necessários ao 

desenvolvimento das indústrias e o enorme montante de capital necessário 

para este crescimento. Os investidores dessa época, no entanto, continuavam 

pessoalmente responsáveis, sem restrições pelas dívidas da companhia ou 

suas atividades. Os bens dos investidores, suas casas ou economias poderiam 

ser reclamadas pelos credores para saldar dividas se a companhia falisse. Não 

importava quantas ações o investidor tivesse de uma companhia, ele poderia ir 

à bancarrota se isto ocorresse (Bakan, 2004). Ser acionista não era, portanto, 

muito atrativo enquanto relação de troca. 

Porém na metade do século XIX, houve uma mudança na lei que 

determinou a responsabilidade limitada, ou seja, cada investidor seria 

responsável apenas pelo capital que investiu naquela companhia. 

Joel Bakan (2004) cita uma outra causa para a pressão para aprovação 

dessa lei e apresenta um artigo do Edimburg Journal de 1853 como exemplo: 

 
O trabalhador não entende a posição do capitalista. A solução é dar a ele a 
oportunidade de uma experiência prática (...) Os trabalhadores, uma vez aptos 
a atuar como os proprietários do capital associado, logo vão descobrir que toda 
sua visão sobre a relação entre capital e trabalho passou por uma radical 
transformação. Eles vão aprender quanta ansiedade e trabalho árduo custam 
para manter uma firma, mesmo que pequena, em uma ordem aceitável (...) as 
classes média e operária vão gerar muitos benefícios materiais e sociais no 
exercício do princípio da sociedade anônima. (BAKAN, 2004, p. 13) 

 

Em 1856 a lei foi aprovada na Inglaterra, mesmo sob as críticas de que 

essa forma de pensar as relações comerciais era uma ruptura flagrante na 

legislação comercial vigente segundo a qual cada homem era obrigado a pagar 

as dívidas contraídas, enquanto pudesse fazê-lo. Além disto, havia o fato de 

que a nova lei iria permitir que as pessoas se envolvessem em negócios com 
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uma limitada chance de perda, mas com uma ilimitada chance de ganho, 

criando, portanto, um sistema de especulação agressiva e imprudente.  

No final do século XIX, por meio de uma brecha em uma lei feita para 

garantir aos ex-escravos a posse da terra, os tribunais norte-americanos 

transformaram as corporações em uma “pessoa”, com identidade própria, 

separada das pessoas de carne e osso que eram seus proprietários e 

administradores. A figura jurídica da “pessoa jurídica”, tem os mesmos poderes 

de uma “pessoa física”. Pode fazer negócios em seu nome, adquirir títulos, 

empregar trabalhadores, pagar impostos e ir ao tribunal para garantir seus 

direitos e defender suas ações. Em 1911 ela foi aceita como uma entidade livre 

e independente. 

Mas se ela é uma pessoa, então que tipo de pessoa ela é? 

Pensando nisso, Joel Bakan (2007) e uma equipe de pesquisadores e 

jornalistas, resolveu analisar o perfil psicológico dessa pessoa que se constituiu 

e consultou o Dr. Robert Hare, psicólogo e especialista em psicopatologias 

sobre que diagnóstico poderia ser obtido dessa análise. 

 

De modo diverso dos seres humanos que a habitam, a corporação 
está exclusivamente interessada em si mesma e é incapaz de sentir 
verdadeira preocupação pelos outros em qualquer contexto. Não nos 
surpreende, dessa forma, que, ao pedirmos ao Dr. Hare que aplicasse 
seu teste de diagnóstico de traços psicopatas (termos em itálico a 
seguir) à personalidade institucional da corporação, ele tenha 
descoberto uma grande equivalência. A corporação é irresponsável, 
diz o Dr. Hare, por que “na tentativa de satisfazer seus objetivos 
corporativos, coloca todo mundo em situação de risco”. As 
corporações tentam “manipular tudo, inclusive a opinião pública”, e 
elas têm complexo de grandeza, sempre insistindo “que são a número 
um, que são as melhores”. Uma falta de empatia e tendências anti-
sociais também são características importantes da corporação diz 
Hare. “O comportamento das corporações indica que, de fato, não se 
preocupam com suas vítimas”; e elas muitas vezes se recusam a se 
responsabilizar pelos próprios atos e são incapazes de sentir remorso; 
“se as corporações são pegas contrariando a lei, pagam multas altas e 
(...) continuam a fazer o que faziam antes. (...) As corporações se 
relacionam com os outros de forma superficial: “seu objetivo maior é 
apresentar-se à população de forma atraente mas, talvez não seja 
representativa do que realmente é”. Os psicopatas humanos são 
conhecidos pela capacidade de usar seu charme para mascarar suas 
perigosas personalidades auto-obssessivas. (BAKAN, 2007, p. 67-68) 

 

Podemos, portanto, perceber que a criatura assume e exagera de forma 

monstruosa parte da identidade de seu criador. A corporação obedece 

firmemente o propósito à que foi constituída, gerar ganhos aos seus 
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investidores. Sua maneira lógica de atuar reflete a racionalidade de sua 

criação. São grandes fábricas de externalidades. Numa relação onde se 

conhece aquele com quem se troca, os custos derivados dificilmente serão 

repassados para o parceiro sem que este resista em pagá-los. Já na relação 

com a natureza, estes custos são facilmente impostos pelo homem ao meio 

ambiente. Em linguagem econômica isto se chama externalidade. 

 Todos os discursos ecológicos, quer sejam preservacionistas ou 

conservacionistas falam da necessidade de conscientização ecológica das 

pessoas. Elas acreditam nessa necessidade por acharem que basta o 

entendimento da questão ecológica para que haja uma mudança de atitude em 

relação à natureza. Como se o conhecimento gerasse, por si só uma mudança 

ética. 

Não acreditamos nisso. Para nós não se trata de conhecer mais a 

natureza para aproximar-se dela (se é que estamos mesmo separados). Nosso 

conhecimento cada vez maior dela nos levou à aceleração de alguns de seus 

processos e destruição de outros (como a regeneração). A questão não passa 

pelo conhecimento, mas pela percepção. Quando objetivamos a natureza 

deixamos de senti-la e passamos a acreditar que ela é independente e que não 

fazemos parte de seus processos. 

Os ritmos da natureza são lentos na maior parte dos casos e por isso 

difíceis de perceber. Numa sociedade de consumo, como a nossa, queremos 

coisas rápidas e sem muito esforço para consegui-las. Queremos também uma 

vida cada vez mais longeva, mesmo que isto signifique uma perda de 

qualidade da experiência vivida. Aceitamos que nos digam o que devemos 

comer, beber e fazer e todas as proibições e privações a que nos querem 

submeter em prol dessa perspectiva. Mais uma vez, temos medo da 

experiência de estarmos vivos e de partilharmos esta experiência com o que 

concebemos como alteridade. Temos medo de nos perceber vivos, pois isto 

significa também perceber nossa efemeridade e morte. Criamos meios de nos 

livrarmos do que nos resta de ligação com o meio natural. Sentimos que a 

natureza está quebrada e achamos que o meio de a consertarmos é aumentar 

o conhecimento sobre ela. 

Nesse processo abandonamos a possibilidade de percebê-la. Não temos 

mais tempo de acompanhar seus processos e fechamos os olhos, os narizes e 
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as bocas para sentir seus sabores, seus cheiros e suas maravilhas. Sabor tem 

a mesma raiz de saber. Para Sócrates, o saber advém da experiência e da 

racionalização que fazemos dela. Quando deixamos de perceber e 

acompanhar os processos envolvidos na produção do que consumimos, 

passamos a acreditar que nossa relação com eles é distante. Muitas crianças, 

nas grandes cidades especialmente, pensam que leite vem da caixinha e carne 

da bandeja. Nunca viram como nascem as plantas, nunca experimentaram 

comer o que plantaram. Defecamos em nossos vasos sanitários e rapidamente 

nos livramos daquilo, para não ter que encará-la, para não ter que ver. A 

natureza é, para nós, repugnante. 

Não se trata de nenhuma apologia new hippie, mas de percebermos que 

a artificialização da natureza realmente aconteceu, por que também houve uma 

artificialização do homem. As relações sociais também se deterioraram nesse 

processo. A idéia de individualidade surgida na Modernidade de fato se 

efetivou. Hoje acreditamos que somos pessoas distintas das outras e temos 

DNA e RG e CPF (ainda que ligeiramente diferentes) para assegurar que isto é 

verdade. 

A natureza não existe! Talvez Baudrillard concorde com a idéia de que 

criamos simulacros de natureza apenas para ficarmos seguros de que a 

natureza existe, tal e qual sua Disneylândia em relação à cidade. Os parques 

naturais não têm outra função. Vamos até eles para contemplá-los e, assim, 

reificar o resto, o “nosso mundo”. Daí os gritos incessantes de “Salvem a 

Natureza”, “É preciso Salvar a Amazônia”. Sim é preciso salvá-la, para que ela 

fique lá. Para garantir que o resto do mundo onde vivemos existe, é real. 

Ousamos, aqui, apresentar as bases para um Manifesto pela 

Inconscientização da Natureza.23 Com muita sorte, isto talvez aponte uma 

janela onde possamos resgatar nossa experiência de natureza. Isto não quer 

dizer, de forma alguma, que temos que sair abraçando árvores como apregoam 

alguns. Se tivermos que reencontrar alguma natureza será a nossa própria. Se 

acharmos que devemos salvar alguma coisa será a nós mesmos. E isto não 

passa pela via do consciente, mas pela do inconsciente, da sensibilidade, da 

percepção. Não é possível obter essa percepção a não ser pela experiência 

                                                
23 Permitam-nos algum grau de ironia. 
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reflexiva. 

Nossas escolas estão cheias de livros que contam experiências que 

outras pessoas tiveram. São os discursos segundos ou derivados, como diz 

Marilena Chauí (2000). São eles que nos dão a ilusão de que podemos 

participar do mundo já que fomos transformados em objetos sócio-econômicos 

e sócio-políticos e por cujo intermédio é outorgada competência aos 

interlocutores que puderem assimilá-los. São os discursos que ensinarão a 

cada um como relacionar-se com o mundo e com os demais homens.  

 

Como escreve Lefort, o homem passa a relacionar-se com seu 
trabalho pela mediação do discurso da tecnologia, a relacionar-se com 
o desejo pela mediação do discurso da sexologia, a relacionar-se com 
a alimentação pela mediação do discurso dietético, a relacionar-se 
com a criança por meio do discurso pedagógico e pediátrico, com o 
lactente, por meio do discurso da puericultura, coma natureza e com 
os demais seres humanos através de mil pequenos modelos científicos 
nos quais a dimensão propriamente humana da experiência 
desapareceu. Em seu lugar surgem milhares de artifícios mediadores e 
promotores de conhecimento que constrangem cada um e todos a se 
submeterem à linguagem do especialista que detém os segredos da 
realidade vivida e que, indulgentemente, permite ao não-especialista a 
ilusão de participar do saber. Esse discurso competente não exige uma 
submissão qualquer, mas algo profundo e sinistro: exige a 
interiorização das regras, pois aquele que não as interiorizar corre o 
risco de ver-se a si mesmo como incompetente, anormal, a-social, 
como detrito e lixo. (CHAUÍ, 2000, p. 12-13) 

 

 

Se não usarmos nossos olhos para olhar, nossos ouvidos para ver e 

nossas bocas para saborear, continuaremos a ser simulacros de nós mesmos. 

Ídolos que se auto-afirmam pela negação do outro. 
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5. CONCLUSÃO 
 
 

Pelo tortuoso caminho que trilhamos procuramos ressaltar pontos de 

referência que pudessem, ao final, ajudar a compor uma imagem mais sólida 

daquilo que pretendíamos vislumbrar como uma interpretação possível para 

uma análise comparativa entre as obras de Homero e Mary Shelley e seus 

derivativos. 

Certamente há muitas arestas a aparar, amarras a tecer, mas temos a 

esperança de ter alcançado algum grau de firmeza no que tange ao mosaico 

de conceitos utilizados na construção desse trabalho. 

Por outro lado, sabemos que categorias como racionalidade, hybris, 

natureza, mito, simulacro, conhecimento, ciência, criação, criatura, realidade, 

monstruosidade, crença, são por demais profundas para que tenhamos 

atingido sequer os primeiros metros da decida. Nunca foi nossa pretensão 

fazê-lo. 

As provocações aqui esboçadas esperam apenas serem rebatidas para 

que nova réplica possa surgir, inspirando a busca por novos argumentos e 

dúvidas. 

Nossa esperança é ter conseguido estabelecer alguma relação entre o 

pensamento e a concepção do mundo grego da Antiguidade e o entendimento 

moderno de ser humano e de natureza. Em nenhum momento se tratou de 

buscar identificações perfeitas, mas de apontar pontos de contato onde se 

pudessem ancorar relações e indagações. 

Se há um caráter realmente novo em nosso trabalho é o fato de que há 

poucas pesquisas que buscam relações entre os personagens Ulisses de 

Homero e Frankenstein de Mary Shelley, que geralmente está associado ao 

mito de Prometeu. Também não foram encontrados trabalhos que tenham 

como mote nenhum dos dois personagens e use como chave de leitura a 

questão da foraclusão de Lacan ou do simulacro de Baudrillard, sendo assim, 

esperamos ter podido contribuir para que outras pesquisas encontrem novas 

relações entre eles. 

Talvez não saibamos como era o homem grego, o que pensava, como 

se colocava diante dos deuses e dos outros homens. Tudo o que temos são 
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fragmentos que chegaram até nós após inúmeras traduções e interpretações. 

Mas talvez não saibamos também o que é o homem moderno, como ele vê a si 

mesmo, ainda que tenhamos à nossa disposição mais materiais de consulta e 

análise. Os livros e teses não necessariamente são o reflexo espectral do ser 

humano em toda sua plenitude. Isto porque estes documentos são também 

uma criação humana e, como tentamos apontar, possivelmente falíveis e 

imperfeitas. Se dessa forma não procedermos em nossa maneira de pensar 

estaremos agindo em sentido contrário ao que dispusemos ao longo desse 

escrito. 

Como tentamos descrever, a crença na perfectibilidade da racionalidade 

humana é uma das ferramentas a dar vida aos monstros. Leva à sua idolatria e 

sua conseqüente hybris. Vários são os nossos monstros. Sejam aqueles a 

quem nós mesmos damos vida através de nossos sonhos e ações, sejam os 

que projetamos no outro e não conseguimos reconhecer em nós mesmos. 

Temos dificuldades em lidar com as imperfeições dos outros, por que 

sentimos o mesmo pelas nossas. Isto se deve ao fato de que continuamos 

querendo entendê-las. Queremos consertar o que está quebrado. Ainda temos 

uma visão fragmentada do mundo, não por que nos falta capacidade para 

entendê-lo e sim, como tentamos apontar no decorrer da jornada, pelo 

encolhimento de nossas percepções e pelo receio conferido ao território das 

nossas experiências. 

O ser humano tem cada vez menos oportunidade de tocar, sentir, 

experimentar. Passamos horas em veículos coletivos que nos levam de um 

lado a outro e não conseguimos esboçar um contato mínimo que seja com 

quem quer que esteja ao nosso lado. E o pior, se o fizermos poderemos ser 

tomados como loucos ou tarados. 

A vida contemporânea, especialmente nas grandes cidades, impõe 

aquela internalização das regras a que se referia Marilena Chauí. Nos 

transformamos em objetos desejantes que contentam-se apenas em continuar 

desejosos. Afastamo-nos da satisfação deles pelo mesmo medo da incerteza 

da experiência. Abandonamos a relação eu-tu para cair na objetivação eu-isso, 

o que corta o acesso de ligação com o Outro que, reduzido a condição de 

objeto sujeita-se. 
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Aceitamos, como nunca antes na história da humanidade, nos 

conduzirmos sozinhos, sem grilhões, sem chicotes, aos nossos postos de 

trabalho em condições muitas vezes subumanas para recebermos pagamentos 

inaceitáveis, enquanto deixamos as outras possibilidades de nossas vidas à 

espera de uma oportunidade que nunca vamos dar. Isso por que temos a 

ilusão de sermos livres. Esse foi o resultado monstruoso da Modernidade sobre 

nós. É essa a deformidade apontada por Mary Shelley e por Matrix. Somos 

escravos e não temos sequer a consciência de nossa condição, pois fomos nós 

mesmos que nos pusemos nela. 

Etienne de LaBoetie já nos alertava sobre isto em 1570, dizendo que 

servimos por vontade e que bastaria não alimentar mais a fogueira para que o 

fogo se extinguisse, se referindo ao poder de um sobre muitos. Ele devia estar 

vislumbrando algo que só agora se apresenta com toda sua pujança. 

A internalização da normas não se dá de maneira fácil. Basta que nos 

lembremos das muitas reprimendas que sofremos durante as primeiras fases 

de nossa vida escolar; dos dogmas e preconceitos que tivemos que aceitar nas 

igrejas sem podermos debatê-los; da avalanche de imagens caóticas que 

aprendemos a gostar em nossas Tvs e cinemas; das surras e impropérios que 

ouvimos de nossos pais quando tentávamos experimentar o mundo. A Matrix 

se coloca diante de nossos olhos para que não vejamos a verdade: que a 

verdade não existe. 

É claro que é possível que isto não seja um jogo específico da 

Modernidade. Regras existem em quaisquer sociedades devem ser aceitas e 

os seus membros devem aprender qual seu lugar dentro delas, disto temos 

clareza. A novidade para nós modernos é que nos é oferecido um prêmio em 

troca dessa aceitação tácita, o sentimento ilusório de que somos livres. Depois 

que somos seduzidos por esse sonho, não precisamos mais ser coagidos e 

passamos não apenas a obedecer sem resistência, mas também a coagir e 

seduzir os outros que ainda não partilham da mesma crença cega na 

sacralidade da Liberdade, como diz Nisbet. 

Podemos verificar isso quando lemos o discurso contemporâneo da 

inclusão, da cidadania, da alfabetização, da aceitação das diferenças, da não 

violência, do politicamente correto. Em que exatamente queremos incluir as 

pessoas? Nessa nossa paranóia coletiva? Por que transformá-los em 
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cidadãos? Para que aceitem ordenadamente sua doutrinação ao trabalho? 

Alfabetizá-los para que, senão para transformá-los em votos e para que eles 

também possam escarnecer os que permanecem iletrados? Como aceitar as 

diferenças dos outros sem sequer conseguirmos olhá-los nos olhos? Para que 

sermos pacíficos e polidos? Para que ninguém perceba que existe a 

possibilidade de rebelar-se? Para que as coisas continuem como imaginamos 

que elas sempre foram e sempre serão? 

Esse discurso cheira a hipocrisia e ideologia baratas, tal e qual 

apontamos no discurso ecológico. Queremos salvar o mundo e as pessoas 

para tentar nos salvar da fogueira do Inferno. Apontar o dedo para os violentos, 

os desajustados, os descontentes, os politicamente incorretos, ajuda-nos a 

expiar nossa culpa; a ter a ilusão de que somos bons e, principalmente, 

melhores do que eles. 

Por tudo que discutimos, ainda acreditamos que padecemos de uma 

crise de percepção. A metáfora do renascimento de Neo fora da Matrix 

funciona bem para compreendermos isto. Seu intelecto conseguia perceber 

que havia algo de anormal, por isso ele procurava por algo; por isso era um 

hacker, um descontente com as normas sociais. Porém suas buscas eram 

infrutíferas por que sua mente se recusava a aceitar que era incapaz de 

perceber sua real condição. Essa é a desmedida; a hybris da consciência. A de 

achar que pode dar conta de toda de entender tudo; de que é ilimitada. Como 

vimos, para nossos antepassados só havia uma coisa Ilimitada 

verdadeiramente, o Imponderável, o Inteiramente Outro, Deus (ou qualquer 

outra denominação que se dê). Ao final, a desmesura continua recaindo sobre 

a questão da heteronomia. Ainda sonhamos ser deuses e o ato da criação nos 

faz vislumbrar o gosto dessa brincadeira perigosa. 

Estaremos nós construindo a torre que nos levará até o encontro daquilo 

que é inatingível?  

Sentimos que, ao final desse trabalho sobram muitas questões para as 

quais nunca almejamos encontrar respostas. Ao contrário, temos convicção de 

que as certezas nos paralisam, as perguntas é que nos movem. 

 

Aqueles que nos campos Elíseos morariam 
Nada logram além de estender as fronteiras do inferno. 
(OAKESHOTT, 2003, p. 284) 
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